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100 escudos Ch. 5 João Pinto Ribeiro 

Inocêncio Camacho Rodrigues 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

Fernando Emygdio da Silva

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
António José Pereira Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Domingos Holstein Beck 

 
Henrique Missa 

 
Francisco Camilo Meira 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 
José Emílio Raposo de Magalhães 

 

Em reunião da Comissão de Notas, de 15 de Julho de 1932, foi discutida a aplicação em novas 

notas dos retratos dos Governadores do Banco já falecidos, ficando resolvido, em princípio, 

que na primeira nota a encomendar (100 escudos Chapa 5) fosse gravado o retrato do 

segundo Governador do Banco, Conselheiro Pedro Augusto de Carvalho. O chefe técnico da 

estamparia, Armando Pedroso, chegou a dar parecer sobre os desenhos apresentados para 

uma nota com o retrato daquele Governador, mas a ideia original não teve sequência. Aliás 

acabou-se por se orientar o projeto para uma figura marcante nas lutas da Restauração da 

Independência de Portugal em 1640, pendendo a escolha para João Pinto Ribeiro, um dos 

principais instigadores da conjuração. Como modelo, foi selecionado um retrato existente na 

sala da Restauração, do Museu de Artilharia (hoje Museu Militar). Deliberou-se, também, que 

ƴƻ ǾŜǊǎƻ Řŀ ƴƻǘŀ ŘŜǾŜǊƛŀ ŦƛƎǳǊŀǊ άh DŞƴƛƻ Řŀ LƴŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀέΣ Ŝǎǘłǘǳŀ ŘŜ ōǊƻƴze que integra o 

Monumento aos Restauradores.  

Todo o trabalho de gravação das chapas e estampagem das notas foi feito pela casa inglesa 

Bradbury, Wilkinson & Co. Ltd, New Malden, Surrey. Na frente, usaram-se duas estampagens 

calcográficas: uma a castanho, com o retrato, e outra a verde-negro, composta por trabalho de 

guilhoché em linha branca, uma faixa na parte inferior com gravação elaborada na máquina de 
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raiar e linhas finas paralelas de proteção ao fundo. Este era impresso tipograficamente em íris 

e com aplicação de duplex. A gravura principal do verso foi estampada por técnica calcográfica, 

em tom arroxeado, com trabalho de torno geométrico em linha cheia e com linhas oblíquas 

paralelas de proteção, sobre fundo multicolor em íris, de procedimento tipográfico, com 

aplicação de duplex. h ǘŜȄǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŎƘŀǇŀΣ ŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh 

DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ άh Vice-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎƻ 

tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi produzido na inglesa Portals 

Limited, Laverstoke Mills, Whitchurch, Hants, de Inglaterra. A marca de água surgia à direita, 

num espaço não impresso, a cabeça da Vitória que ornamenta o Monumento da Restauração, 

e, na parte inferior, a todo o comprimento da ƴƻǘŀΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ŜƳ 

caracteres escuros mas pouco visíveis devido à estampagem naquela zona. 
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João Pinto Ribeiro 

Célebre conjurado da revolução de 1 de Dezembro de 1640. 
Formou-se na Universidade de Coimbra (1607-1617) com o grau 
de bacharel em Direito canónico. Foi Juiz de fora das Vilas de 
Pinhel e Ponte de Lima; Administrador dos negócios da Casa de 
Bragança em Lisboa; agente da aclamação de D. João IV; 
Cavaleiro da Ordem de Cristo; Guarda-Mor da Torre do Tombo e 
Desembargador do Paço. 

Desconhece-se a sua data nascimento, provavelmente no último 
quartel do século XVI em Lisboa. Era filho de Manuel Pinto 
Ribeiro, natural de Amarante, que ainda jovem partiu para 
Lisboa e de Helena Gomes da Silva. 

Foi casado com Maria da Fonseca ou de Almeida, "que se achava no estado de viuvez e com 
filhos do seu primeiro marido". Foi um importante pilar da conspiração dos Conjurados, pelas 
ligações que tinha com a casa de Bragança e pela sua iniciativa e empenho na Revolução. Terá 
mesmo sido ele que, perante as hesitações do Duque de Bragança, D. João, incentivou a que se 
prosseguisse com a conspiração. Veio a falecer em Lisboa a 11 de Agosto de 1649, com um 
vasto número de obras publicadas. 

Monumento aos Restauradores da Independência 

Na praça dos Restauradores que deve o seu nome e é dedicada aos 

homens que em 1640, restauraram a independência portuguesa, 

pondo termo ao domínio Filipino em Portugal. Este monumento 

consagra a Revolução de 1640, é da autoria de António Tomás da 

Fonseca, na escultura e de Sérgio Augusto de Barros, pelo grupo 

arquitetónico e foi inaugurado a 28 de Abril de 1886. Obelisco com 

cerca de 30 metros de altura, que tem na sua base, duas estátuas em 

bronze, a simular movimento: o génio da independência (do escultor 
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Alberto Nunes) e, na face norte, o génio da Vitória (da autoria de Simões de Almeida). Nas 

faces do pedestal estão gravados os nomes e datas das principais batalhas da Restauração: 

Linhas de Elvas (1659), Ameixial (1663), Castelo Rodrigo (1664) e Montes Claros (1665). 

 

50 escudos Ch. 6 Ramalho Ortigão 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
António José Pereira Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Domingos Holstein Beck 

 
Henrique Missa 

 
Francisco Camilo Meira 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 

Em comunicado do Serviço de Notas à Administração, informava-se da pouca quantidade de 

notas de 50 escudos que havia para emitir e propunha-se que se iniciassem as necessárias 

diligências para o fabrico de uma nova chapa daquela denominação. O Conselho de 

Administração, em 6 de Julho de 1937, aprovou essa proposta e em sessão posterior, 23 de 

Julho de 1937, decidiu que a nova nota deveria ser de dimensão inferior à da chapa 5. 

Finalmente, em sessão de 3 Março 1938, o Conselho Geral do Banco resolveu a criação e 

Ficha Técnica 

 
Valor: 100$00 
Chapa: 5 
Frente: Retrato de João Pinto Ribeiro 
Verso: Gravurŀ ŘŜ ǇƻǊƳŜƴƻǊ Řƻ aƻƴǳƳŜƴǘƻ ŀƻǎ wŜǎǘŀǳǊŀŘƻǊŜǎ όάDŞƴƛƻ Řŀ ±ƛǘƽǊƛŀέύ 
Marca de água: Cabeça de Vitória do Monumento aos Restauradores 
Medidas: 170x97 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson & Co, Ltd 
Primeira emissão: 16-03-1937 
Última emissão: 03-06-1948 
Retirada de circulação: 31-12-1958 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
21-02-1935  10 940 000   43 
13-03-1941  18 875 000   22 
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emissão deste tipo de notas, com a efígie de um notável homem da língua portuguesa, o 

escritor Ramalho Ortigão. O trabalho foi novamente entregue à inglesa Bradbury, Wilkinson & 

Co. Ltd que gravou todas as chapas para o fabrico destas notas, tendo também procedido à 

respetiva estampagem. Na frente, foram usadas duas estampagens calcográficas: uma, a 

verde-escuro, com a efígie, e outra, em tom avermelhado, apresentava trabalho de guilhoché 

em linha branca em parte da cercadura, uma banda de linha contínua, em baixo, com os 

ŘƛȊŜǊŜǎ άрл 9ǎŎǳŘƻǎέΣ ǊŜǇŜǘƛŘƻǎΣ ŜƭŀōƻǊŀŘŀ ƴŀ Ƴłǉǳƛƴŀ ŘŜ ǊŀƛŀǊ Ŝ ƭƛƴƘŀǎ ǇŀǊŀƭŜƭŀǎ ŘŜ proteção 

à efígie e ao duplex do ornato central impresso tipograficamente. No verso, estampado por 

calcografia diretamente no papel, observava-se um aspeto do Mosteiro de Leça do Balio e uma 

cabeça numismática representando uma minhota. O texto complementar (data, série, 

ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎo 

tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado pela inglesa Portals 

Limited. A marca de água feita em filigrana especial, no lado esquerdo, uma cabeça de 

minhota de perfil para o centro, e, inferiormente, ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ŜƳ ǘƻŘŀ ŀ 

extensão da nota. Foi a empregada do Banco Laurinda Machado Vieira que serviu de modelo 

para a fotografia base da marca de água. 
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Ramalho Ortigão 

José Duarte Ramalho Ortigão mais conhecido por Ramalho 

Ortigão nasceu no Porto em 24 de Outubro de 1836, filho de 

Joaquim da Costa Ramalho Ortigão e de sua mulher D. Antónia 

Alves Duarte Silva Ramalho Ortigão; era o mais velho de uma 

prole de nove irmãos. Foi escritor de nomeada, jornalista, 

bibliotecário da Biblioteca da Ajuda, oficial da secretaria da 

Academia Real das Ciências. 

Ramalho Ortigão viveu a infância com a avó materna, numa 

quinta do Porto, tendo a sua educação ficado a cargo de seu tio-

avô e padrinho Frei José do Sacramento. Prosseguiu estudos em Coimbra onde frequentou o 

curso de Direito. Iniciou a vida profissional, como professor de francês no colégio da Lapa, na 

cidade do Porto, propriedade de seu pai. É por esta altura que se inicia na vida jornalística, 

colaborando no Jornal do Porto. No ano de 1859 casou com D. Emília Isaura Vilaça de Araújo 

Vieira. No ano de 1866, adere, ou melhor envolve-ǎŜ ƴŀ άvǳŜǎǘńƻ /ƻƛƳōǊńέ όƻ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ǎƛƴŀƭ ŘŜ 

ǊŜƴƻǾŀœńƻ ƛŘŜƻƭƽƎƛŎŀ Řƻ ǎŞŎǳƭƻ ·L·Σ ŜƴǘǊŜ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ŘŜŦŜƴǎƻǊŜǎ Řƻ άstatus ǉǳƻέΣ ŜǎǘŀŘƻ 

desatualizado das coisas em relação à cultura europeia, e um grupo de jovens estudantes e 

escritores de Coimbra, com novas ideias, de visões e horizontes mais latos). Escreve o folheto 

ά[ƛǘŜǊŀǘǳǊŀ ƘƻƧŜέΣ ǉǳŜ ƭƘŜ ǾŜƛƻ ŀ ŎŀǳǎŀǊ ōŀǎǘŀƴǘŜǎ ǘǊŀƴǎǘƻǊƴƻǎΣ ǘŜƴŘƻ ŘŜŦǊƻƴǘŀŘƻ Antero de 

Quental num duelo de espadas, por ter insultado um outro escritor de nomeada, António 

Feliciano de Castilho. Desta contenda saiu ferido Ramalho Ortigão. No ano de 1867 visita a 

9ȄǇƻǎƛœńƻ ¦ƴƛǾŜǊǎŀƭ ŘŜ tŀǊƛǎΣ ǊŜǎǳƭǘŀƴŘƻ ŘŜǎǘŀ ǾƛŀƎŜƳ ƻ ƭƛǾǊƻ ά9Ƴ tŀǊƛǎέΦ {ŜǊƛŀ ƻ ƛƴƛŎƛƻ ŘŜ ǳƳŀ 

série de livros de viagens. Devido à sua insatisfação do modo de vida que levava na cidade do 

Porto, muda-se para Lisboa, onde reencontra o seu ex-aluno Eça de Queirós. No ano de 1870 

ŜǎŎǊŜǾŜ ƻ ƭƛǾǊƻ άaƛǎǘŞǊƛƻǎ Řŀ ŜǎǘǊŀŘŀ ŘŜ {ƛƴǘǊŀέΣ Ŝ άIƛǎǘƽǊƛŀǎ ŎƻǊ-de-ǊƻǎŀέΦ 9ƴǘǊŜ ƻǎ ŀƴƻǎ ŘŜ 

1870-тм ǇǳōƭƛŎŀ ά/ƻǊǊŜƛƻ ŘŜ IƻƧŜέΦ 9Ƴ мутм Ŝ ŎƻƴƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ 9œŀ ŘŜ vǳŜƛǊƽǎ ǎǳǊƎŜƳ ƻǎ 

ǇǊƛƳŜƛǊƻǎ ŦƻƭƘŜǘƻǎ ŘŜ ά!ǎ CŀǊǇŀǎέΦ bƻ ŀƴƻ ǎŜƎǳƛƴǘŜΣ Ŝ ǇŜƭƻ ŎŀǊƎƻ ŀǎǎǳƳƛŘƻ ǇƻǊ 9œŀ ŘŜ vǳŜƛǊƽǎ 

em Havana, continua a redigir sozinho As Farpas. Ramalho Ortigão torna-se numa das figuras 
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ŘŜ ŎƘŀǊƴŜƛǊŀ Řŀ άDŜǊŀœńƻ тлέΦ !ŎƻƴǘŜŎŜ ǉǳŜΣ ǇǊŜǘŜƴŘŜƴŘƻ ŀǇǊƻȄƛƳŀǊ tƻǊǘǳƎŀƭ Řŀǎ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜǎ 

modernas europeias, numa primeira fase sem o conseguirem, voltam à estaca inicial; é nesta 

segunda fŀǎŜ ǉǳŜ ǎŜ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ƻ ƎǊǳǇƻ άhǎ ±ŜƴŎƛŘƻǎ Řŀ ±ƛŘŀέΣ Řŀ ǉǳŀƭ ŦŀȊƛŀƳ ǇŀǊǘŜΣ ŀƭŞƳ ŘŜ 

Ramalho, o Conde de Ficalho, Carlos Lobo de Ávila, Carlos de Lima Mayer, António Cândido, 

Antero de Quental, Conde de Arnoso, Oliveira Martins, Guerra Junqueiro e Marquês de Soveral. 

9Ƴ мфлуΣ Ŝ ŀǇƽǎ ƻ ǊŜƎƛŎƝŘƛƻΣ ŜǎŎǊŜǾŜ ά5Φ /ŀǊƭƻǎ aŀǊǘƛǊƛȊŀŘƻέΦ 9Ƴ мфмл Ŝ ŀǇƽǎ ŀ ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řŀ 

República, movimento a que não adere, solicita a Teófilo Braga, então responsável pelo 

primeiro Governo Provisório, a sua demissão do cargo de bibliotecário da Real Biblioteca da 

Ajuda. Entre 1911-14, Ramalho exila-se voluntariamente em Paris, onde inicia a escrita das 

ά¨ƭǘƛƳŀǎ CŀǊǇŀǎέΣ direcionadas ao regime Republicano e de uma profunda acutilância. Títulos e 

cargos: Foi Comendador da Ordem de Cristo e Comendador da Ordem da Rosa, no Brasil. Além 

de bibliotecário na Real Biblioteca da Ajuda, foi Secretário e Oficial da Academia Nacional de 

Ciências, Vogal do Conselho dos Monumentos Nacionais, Membro da Sociedade Portuguesa de 

Geografia, da Academia das Belas-Artes de Lisboa, do Grémio Literário, do Gabinete Português 

de Leitura do Rio de Janeiro e da Sociedade de Concertos Clássicos do Rio de Janeiro. Em 

Espanha, foi Grã-Cruz da Ordem de Isabel a Católica, membro da Academia de História de 

Madrid, da Sociedade Geográfica de Madrid, da Real Academia de Bellas Artes de San 

Fernando, da Unión Iberoamericana e da Real Academia Sevillana de Buenas Letras. Ramalho 

Ortigão faleceu vítima de um cancro na cidade de Lisboa, no dia 27 de Setembro de 1915. 

Mosteiro de Leça do Balio 

O Mosteiro de Leça do Balio, onde se inscreve a Igreja de Santa Maria de Leça do Balio, 
localiza-se na povoação e freguesia de mesmo nome, no concelho de Matosinhos. Vizinho à foz 
do rio Leça, cerca de uma légua ao Norte do centro histórico do Porto, trata-se de um original 
exemplar de arquitetura religiosa fortificada. 

Presume-se que no local exato onde hoje se 
situa o mosteiro terá existido um templo 
romano dedicado a Júpiter (do século I), e 
uma vila romana (Villa Decia) junto ao local. 
Uma das mais significativas descobertas 
arqueológicas a atestar esse facto foi uma 
inscrição romana dedicada ao deus Júpiter. 
Mas de acordo com a tradição, a primitiva 
edificação do local remonta a um pequeno 
mosteiro com uma igreja, sob a invocação do 
Salvador, erguidos no século X através do 
patrocínio de um senhor daqueles domínios, no contexto da Reconquista cristã da península 
Ibérica, à época dos primeiros monarcas asturo-leoneses. Nenhum elemento dessas estruturas 
pré-românicas chegou até aos nossos dias. Ao longo de todo o século XI o primitivo mosteiro é 
referido em diversos documentos coevos: um documento de 1003 descreve a doação do 
mosteiro a D. Tructesindo Osores e sua mulher D. Unisco Mendes, padroeira do mosteiro. No 
ano de 1021, o mosteiro foi deixado aos filhos do casal, mas em 1094, o padroado foi 
transmitido à Sé de Coimbra, por doação de Raimundo de Borgonha, conde da Galiza, e sua 
mulher Urraca I de Leão e Castela. 

Crê-se que D. Guntino (prior do mosteiro no século XI), tenha feito obras no mosteiro e 
renovado a igreja. Em data incerta, na segunda década do século XII, D. Afonso Henriques doou 
o couto de Leça à Ordem dos Hospitalários, a primeira das Ordens Militares documentada em 
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território português. No primitivo mosteiro estabeleceu-se a Casa Capitular da Ordem, que 
passou, posteriormente, a sede de um de diversos bailiatos, de onde adveio o topónimo à 
povoação: Leça do Bailio. 

Na posse dos Hospitalários, o primitivo mosteiro recebeu mais ampliações e reformas que lhe 
deram feições de natureza militar em estilo românico, cujo elemento mais marcante foi a 
construção de uma sólida torre ameada. A época em que os hospitalários tomaram posse do 
couto terá sido riquíssima para o mosteiro, uma vez que a ele pertenciam inúmeras igrejas do 
atual concelho de Matosinhos. O mosteiro foi reedificado por D. Gualdim Paes de Marecos, em 
1180 e dedicado a Santa Maria. O atual templo, síntese do estilo românico e gótico, remonta a 
uma grande campanha construtiva iniciada pelo prior da Ordem, D. Frei Estevão Vasques 
Pimentel, entre 1330 e 1336, quando foram renovados ainda os edifícios monacais e o claustro, 
dos quais vários elementos chegaram até aos nossos dias. Aqui foi celebrado o matrimónio do 
rei D. Fernando com D. Leonor Teles. Posteriormente, no contexto da Crise de 1383-85, ali 
esteve o Condestável D. Nuno Álvares Pereira, em 1385, no início da jornada que lhe deu a 
posse do Castelo de Neiva e de outras localidades na região. 

Na sequência do triunfo liberal no país, o mosteiro de Leça do Balio assistiu à extinção das 
ordens religiosas (1834), perdendo os seus privilégios e direitos que a ordem ainda possuía 
sobre a freguesia, sendo integrada no concelho de Bouças (atual Matosinhos), em 1835. 
Encontra-se classificado como Monumento Nacional por Decreto publicado em 23 de Junho de 
1910. 

 

500 escudos Ch. 6 Infante D. Henrique 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
António José Pereira Júnior 

 

Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

Ficha Técnica 

 
Valor: 50$00 
Chapa: 6 
Frente: Retrato de Ramalho Ortigão 
Verso: Gravura do Mosteiro de Leça de Bailio 
Marca de água: Cabeça de Minhota 
Medidas: 142x83 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson & Co, Ltd 
Primeira emissão: 29-08-1938 
Última emissão: 16-10-1942 
Retirada de circulação: 31-12-1963 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
03-03-1938  8 415 000   22 
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Domingos Holstein Beck 

 
Henrique Missa 

 
Francisco Camilo Meira 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 

A 26 de Abril de 1938 foi aprovada nova chapa de 500 escudos, sendo selecionado para 

homenagear uma das figuras mais queridas da história portuguesa e na doutrina salazarista, o 

Infante D. Henrique. O seu retrato foi baseado em imagem presente em painel de Nuno 

Gonçalves presente no Museu Nacional de Arte Antiga em Lisboa.  

A elaboração das chapas para estas notas e a respetiva estampagem estiveram a cargo da 

firma inglesa Waterlow & Sons, Ltd, que assim voltada a fornecer o Banco de Portugal após o 

Ŏŀǎƻ ŘŜ ά!ƴƎƻƭŀ Ŝ aŜǘǊƽǇƻƭŜέΦ Nestas notas, e também na Chapa 6 de 1.000$00, começou a 

utilizar-se um novo sistema de numeração, diferente do até aí seguido. Em vez da aposição da 

mesma série e número em ambos os lados da frente da nota, adotou-se um sistema 

constituído por dois grupos de letras e números, diferentes entre si, que funcionavam como 

chave. A frente tinha duas estampagens calcográficas (talhe-doce): uma, a preto, com o retrato 

do Infante, e outra, em tom avermelhado, com as ornamentações trabalhadas a guilhoché em 

linha branca e linha cheia. O fundo, de desenho uniforme, foi impresso tipograficamente, em 

íris, com trabalho em duplex. O verso, com uma estampagem calcográfica a verde-escuro, com 

a gravura do túmulo do Infante no Mosteiro da Batalha e a ornamentação que serve de 

moldura à área ocupada pela marca de água. O fundo, diferente no desenho, foi de impressão 

semelhante ao da frente: duplex em íris. O texto complementar (data, série, numeração, as 

ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ impresso 

tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado pela inglesa Portals 

Limited, Laverstoke Mills, de Whitchuch, Hampshire. Pela primeira vez, foi aplicado no papel 

destinado às notas do Banco de Portugal um processo (patente britânica, n.º 417488, 

propriedade de Waterlow & Sons, Ltd) de dispersão de fios de seda fluorescentes por toda a 

superfície e só visíveis com a incidência de determinado tipo de luz. Como outro sistema de 

segurança a tradicional marca de água que apresentava uma cabeça da época dos 

Descobrimentos, colocada à esquerda, de perfil para o centro, e, na parte inferior, numa só 

ƭƛƴƘŀΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 
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Infante D. Henrique 

O Infante D. Henrique nasceu na cidade do Porto a 4 de Março de 1394, recebendo o nome do 

seu tio-avô Henrique de Lencastre, que viria a ser o futuro rei Henrique IV de Inglaterra. Era o 

quinto filho de D. João I e de Dona Filipa de Lencastre, recebendo destes conjuntamente com os 

ǎŜǳǎ ƛǊƳńƻǎ ǳƳŀ ŜǎƳŜǊŀŘŀ ŜŘǳŎŀœńƻΣ ŀ ǉǳŀƭ ŦƛŎƻǳ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ ŀ άNƴŎƭƛǘŀ DŜǊŀœńƻ Řƻǎ !ƭǘƻǎ 

LƴŦŀƴǘŜǎέΦ bƻ ŀƴƻ ŘŜ мпмп ŎƻƳ ŀǇŜƴŀǎ ǾƛƴǘŜ ŀƴƻǎΣ ŎƻƴǾŜƴŎŜǳ ƻ Ǉŀƛ ŀ ƭŜǾŀǊ ŀ ŜŦŜƛǘƻ ǳƳŀ 

campanha para a conquista de Ceuta. Em 1415 participou na 

conquista da cidade de Ceuta, assegurando logo de início ao 

reino de Portugal o controlo das rotas marítimas do comércio 

entre o Atlântico e o Levante. Neste mesmo ano foi armado 

cavaleiro, recebendo os títulos de Duque de Viseu e Senhor da 

Covilhã. No ano de 1416 ficou encarregado do governo da cidade 

de Ceuta. No ano de 1418 a cidade de Ceuta sofreu o primeiro 

cerco, imposto pelo conjunto das forças dos reis de Fez e 

Granada. D. João, um dos irmãos mais novos do infante e o 

próprio D. Henrique vão em socorro da cidade o que lhes 

granjeou uma vitória, pondo de imediato termo ao cerco. Tentou atacar Gibraltar, mas as 

condições atmosféricas não o permitiram, impedindo-o de desembarcar. Regressou a Ceuta 

onde recebeu ordens de D. João I para abandonar esse empreendimento, pelo que tornou a 

Portugal no ano de 1419. Neste mesmo ano montou uma armada de corso que atuava 

estrategicamente no estreito de Gibraltar partindo da cidade de Ceuta. Com estas ações 

permitiu que muitos dos seus homens obtivessem larga experiência náutica e de habituação à 

vida marítima, servindo-se deles para mais tarde os levar para outras viagens com destinos 

desconhecidos. Entre os anos 1419 e 1420, alguns dos seus escudeiros, João Gonçalves Zarco e 

Tristão Vaz Teixeira, desembarcaram nas ilhas do arquipélago da Madeira, já conhecidas dos 

portugueses desde do século anterior. Aqui iniciaram o desenvolvimento do arquipélago com a 

cultura de cereais que vieram minimizar a escassez deste produto que afligia Portugal. No ano 

de 1420 D. Henrique foi nomeado dirigente da Ordem de Cristo, sucedânea da Ordem dos 

Templários, cargo que exerceu durante o resto da sua vida. Pelo ano de 1427 alguns dos seus 

navegadores (Gonçalo Velho), chegaram até aquele que é hoje o arquipélago dos Açores, 

procedendo de imediato à sua colonização. No ano de 1433 o arquipélago da Madeira é doado 

ao infante D. Henrique, pelo seu irmão D. Duarte, que entretanto subira ao trono por morte do 

pai. No ano de 1434 Gil Eanes é o primeiro europeu a dobrar o Cabo Bojador, eliminando de 

vez os mitos, os medos e as lendas que se contavam acerca do mesmo. No 

ano de 1437 é o principal dinamizador e organizador da conquista de Fez, a 

qual se saldou num enorme fracasso militar, já que o seu irmão mais novo 

5Φ CŜǊƴŀƴŘƻΣ Ƴŀƛǎ ǘŀǊŘŜ ŎƻƎƴƻƳƛƴŀŘƻ άh LƴŦŀƴǘŜ {ŀƴǘƻέΣ Ŧƻƛ ŦŜƛǘƻ 

prisioneiro durante 11 anos, até aí falecer. Por morte do seu irmão D. 

Duarte, auxilia o seu irmão D. Pedro na regência, durante a menoridade do 

sobrinho D. Afonso V. No ano de 1441 Nuno Tristão e Antão Gonçalves 

atingiram o Cabo Branco, em 1443 chegam à Baía de Arguim, e aqui 

procederam à construção de um forte que ficou concluído no ano de 1448. 

O navegador Dinis Dias chegou ao rio Senegal no ano de 1444, entrando em território 

guineense; assim os limites sul do grande deserto do Sara são ultrapassados, o que permite ao 
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Infante D. Henrique cumprir um dos seus objetivos; desviar as rotas do comércio do deserto e 

aceder às riquezas na África Meridional. No ano de 1446 cerca de quatro dezenas de 

embarcações levantaram âncora de Lagos com destino à costa meridional africana. Em 1450 

descobriu-se o arquipélago de Cabo Verde. Foi por esta época encomendada a Fra Mauro, um 

monge veneziano a elaboração de um mapa-mundo do velho continente e onde refletisse a 

costa meridional africana. No ano de 1452 chegou o primeiro ouro da costa africana em 

quantidade tal, que permitiu a cunhagem dos primeiros cruzados nesse metal. Pelo ano de 

1460 e com a continuidade de forte implementação e entusiasmo incutido pelo Infante, Pêro de 

Sintra chegou à Serra Leoa. D. Henrique ficou conhecido para a história como o Infante de 

Sagres ou o Navegador, sendo-lhe atribuída a responsabilidade de ter sido o obreiro e iniciador 

das descobertas. D. Henrique faleceu no ano de 1460, estando sepultado no Mosteiro da 

Batalha junto aos seus pais e irmãos.  

 

1000 escudos Ch. 6 Mestre de Avis 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
António José Pereira Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 

Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Domingos Holstein Beck 

 
Henrique Missa 

 
Francisco Camilo Meira 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

Ficha Técnica 

 
Valor: 500$00 
Chapa: 6 
Frente: Retrato do Infante D. Henrique 
Verso: Gravura do túmulo do Infante no Mosteiro da Batalha 
Marca de água: Cabeça da época dos Descobrimentos 
Medidas: 156x97 mm 
Impressão: Waterlow & Sons, Ltd 
Primeira emissão: 06-09-1939 
Última emissão: 07-09-1943 
Retirada de circulação: 31-12-1958 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
26-04-1938  2 228 000   22 
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Fernando Ennes Ulrich 

 

Aprovada em sessão do Concelho Geral de 17 de Junho de 1938 a nova chapa para 1000 

escudos. Indo ao encontro da última nota aprovada a figura selecionada foi outra das grandes 

figuras do século XIV, no caso a figura de D. João I representado como Mestre de Avis de 

acordo com quadro presente no Museu de Viena de Áustria, o qual veio a ser comprado em 

1952 pelo Museu Nacional de Arte Antiga.  

Tal como a recente chapa de 500 escudos, também esta ficou a cargo da Waterlow & Sons, 

Ltd. Na frente, e sobre um fundo tipográfico de impressão duplex em íris, podiam-se observar 

duas estampagens calcográficas: uma, a preto, contém o retrato, e outra, a verde-escuro, os 

ornamentos, as legendas, o escudo de armas de D. João I e finas linhas ondulantes paralelas, 

na vertical, que protegem a zona do retrato. O verso tinha uma estampagem calcográfica, a 

castanho-escuro, apresentando uma vista do Mosteiro da Batalha, reprodução de uma gravura 

antiga, e ornamentos elaborados no torno geométrico em linha branca. O fundo, também 

tipográfico, como o da frente, era composto por impressões duplex e moiré, dispostas em íris. 

! ŀǇƻǎƛœńƻ ǘƛǇƻƎǊłŦƛŎŀ Řƻ ǘŜȄǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-

DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ŦŜƛǘŀ ƴŀǎ ƻŦƛŎƛƴŀǎ Řƻ .ŀƴŎƻΦ h ǇŀǇŜƭ Ŧƻƛ 

também fabricado pela Portals Limited, de Inglaterra. A marca de água surgia no lado 

esquerdo da nota, apresentando uma cabeça de frade, de perfil para o centro e, na parte 

inferior também deslocada para a esquerda, numa linha, a legenda ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 
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D. João I 

O Mestre de Avis, mais tarde rei de Portugal com o nome de D. João I, nasceu em Lisboa em 

Abril de 1358, filho ilegítimo do rei D. Pedro I e de D. Teresa Lourenço, aia de Dona Inês de 

Castro, foi Mestre da Ordem de Avis e primeiro rei da dinastia com o mesmo nome, 

cognominado de O de Boa Memória. Aquando da morte de D. Fernando I, Portugal entrou 
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numa crise para a sua sucessão, apresentando-se como candidatos ao trono; Dona Leonor de 

Teles de Meneses, viúva do mesmo, impopular e olhada por todos com desconfiança, pois não 

era bem vista pela sociedade de então a sua ligação amorosa com o conde de Andeiro; Dona 

Beatriz filha única de D. Fernando I e de Dona Leonor de Teles, casada com o rei João I de 

Castela; D. João, príncipe de Portugal, filho de D. Pedro I e de Dona Inês 

de Castro, era visto por muitos como o legítimo herdeiro, mas dúvidas 

surgiram com o casamento dos pais; e D. João, filho de D. Pedro I e de 

Teresa Lourenço aia de Dona Inês de Castro. Na turbulência dos 

acontecimentos, um grupo de nobres e burgueses, entre eles, Álvaro Pais 

e Nuno Álvares Pereira, levando em conta o descontentamento 

generalizado, incitam o Mestre de Avis a assassinar o conde de Andeiro, 

o que veio a acontecer em Dezembro de 1383. D. João I de Castela, fez-se 

ŀŎƭŀƳŀǊ ŜƳ ¢ƻƭŜŘƻ άwŜƛ ŘŜ /ŀǎǘŜƭŀ Ŝ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ǘŀƳōŞƳ ƴƻ ƳŜǎƳƻ ŀƴƻΣ 

incorretamente, tanto mais que a sua proclamação em relação a Portugal ia de encontro ao 

tratado antinupcial, que só conferia a Dona Beatriz o direito de herança de D. Fernando I, 

mantendo-se os reinos de Castela e Portugal separados, o que o monarca de Castela não 

pretendia. Invadiu Portugal entrando pela Guarda em Dezembro do mesmo ano. Esta invasão 

provocou um vazio na governação de Portugal, seguindo-se a crise de 1383-85, ou 

άLƴǘŜǊǊŜƎƴƻέΣ ǳƳ ǇŜǊƝƻŘƻ ƳŀǊŎŀŘƻ ǇŜƭŀ ŀƴŀǊǉǳƛŀ Ŝ ƛƴǎǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ƻƴŘŜ ŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ 

cidades e vilas portuguesas iam tomando o partido ora de Dona Leonor de Teles, ora de Dona 

Beatriz e de seu marido ou por fim o partido do Mestre de Avis. Durante estes dois anos um 

estratega militar se evidenciou, revelando-se um general de grande valor, foi ele D. Nuno 

Álvares Pereira, que com as suas tácitas de luta militar inovadoras, obteve muitas vitórias e foi 

personagem fundamental na derrota dos castelhanos em terras portuguesas. Em Abril de 1385 

as Cortes reuniram em Coimbra aclamando o Mestre de Avis, como rei de Portugal, dando 

ƛƴƛŎƛƻ Ł Řƛƴŀǎǘƛŀ ǘŀƳōŞƳ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ǇƻǊ άAvizέΦ aŀƛǎ ǳƳŀ ǾŜȊ 5Φ Wƻńƻ ŘŜ /ŀǎǘŜƭŀ ƛƴǾŀŘŜ 

Portugal com um enorme exército, que integrava um grande contingente de cavalaria 

francesa. Foi feita a preparação com Nuno Álvares Pereira, das tácitas a adotar para a receção 

deste exército, montando uma enorme armadilha às forças de Castela, que foram de derrota 

em derrota, rechaçados até às suas fronteiras. No ano de 1387 D. João I casou com Dona Filipa 

de Lencastre, filha de João de Gaunt, duque de Lencastre, dando-se inicio ao Tratado de 

Aliança Luso-Britânico. Deste casamento adveio uma geração de nove filhos, alguns dos quais 

se evidenciaram superiormente na política, na expansão territorial e na cultura. Após a morte 

de D. João I de Castela no ano de 1390 e sem herdeiros de Dona Beatriz a ameaça castelhana 

dissipou-se, o que permitiu ao nosso D. João I dedicar-se ao desenvolvimento económico e 

social do país. Iniciou a era das conquistas do norte de África com a de Ceuta no ano de 1415, 

praça de importância estratégica para o controle da navegação da costa de África, armando 

cavaleiros os seus filhos D. Duarte, quŜ ǎŜǊƛŀ ƻ ŦǳǘǳǊƻ άwŜƛ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭΣ ǇƻŜǘŀ Ŝ ŜǎŎǊƛǘƻǊέΤ 5Φ 

tŜŘǊƻ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ǇŜƭƻ άŘŀǎ {ŜǘŜ tŀǊǘƛŘŀǎ Řƻ ƳǳƴŘƻέΤ Ŝ 5Φ IŜƴǊƛǉǳŜ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ǇŜƭƻ 

άbŀǾŜƎŀŘƻǊέΦ Cƻƛ ǳƳ ǊŜƛ ŀǎǘǳǘƻ Ŝ ŎƛƻǎƻΣ ǘŜƴŘƻ ǇŀǎǎŀŘƻ ǇŀǊŀ ǎŜǳǎ ŦƛƭƘƻǎ ǘƻŘƻǎ ŀǎ ǎǳŀǎ ƛŘŜƛŀǎ Ŝ 

conhecimentos. Luís de Camões nos Lusíadas apelidou-ƻǎ Řŀ άNƴŎƭƛǘŀ DŜǊŀœńƻέΦ bƻ ŀƴƻ ŘŜ мпму 

são descobertas oficialmente as ilhas do Porto Santo, e no ano seguinte a ilha da Madeira. Em 

1427 são descobertas oficialmente algumas ilhas do arquipélago dos Açores, além de uma 

expedição às ilhas do arquipélago das Canárias. Neste mesmo ano iniciou-se a colonização das 
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ilhas da Madeira e dos Açores. D. João I, morreu em Agosto de 1433, e o seu corpo jaz na 

Capela do Fundador, no Mosteiro de Santa Maria da Vitória, na Batalha. 

 

20 escudos Ch. 6 D. António Luís de 

Menezes 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
António José Pereira Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Domingos Holstein Beck 

 
Henrique Missa 

 
Francisco Camilo Meira 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 
José Raposo de Magalhães 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 

Ficha Técnica 

 
Valor: 1000$00 
Chapa: 6 
Frente: Retrato do Mestre de Avis 
Verso: Gravura do Mosteiro da Batalha 
Marca de água: Cabeça de frade de perfil 
Medidas: 163x104 mm 
Impressão: Waterlow & Sons, Ltd 
Primeira emissão: 06-09-1939 
Última emissão: 14-08-1944 
Retirada de circulação: 30-06-1966 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
17-06-1938  4 058 700   20 
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Nota de 20 escudos aprovada em sessão do Conselho de Administração do Banco de Portugal 

de 28 de Janeiro de 1941, veio a ser introduzida em circulação em 19 de Dezembro de 1941, 

mantendo-se em circulação até 30 de Junho de 1978. Tão longo período em circulação faz 

desta nota a mais duradoura em circulação da história do escudo. Para homenagear foi 

selecionado uma das figuras da Restauração da Independência, D. António de Menezes, Conde 

de Cantanhede e Marquês de Marialva um dos conjurados de 1640 e general da Guerra da 

Restauração. Outra das novidades que esta nota trouxe foi o filete de segurança metalizado 

introduzido na própria pasta do papel. A elaboração de todas as chapas necessárias ao fabrico 

destas notas foi consignada à firma inglesa Bradbury, Wilkinson & Co Ltd, de New Malden, no 

Surrey, que também se encarregou da respetiva estampagem. A frente tinha duas 

estampagens calcográficas (talhe-doce): uma, a roxo, que englobava o retrato e a legenda 

ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ƻǳǘǊŀΣ a verde, com trabalho de guilhoché em linha branca e linha cheia; 

ŎŀōŜœŀ ŘŜ ƴǳƳƛǎƳłǘƛŎŀ ǎƛƳōƻƭƛȊŀƴŘƻ ŀ wŜǇǵōƭƛŎŀΤ ǳƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ƴǵƳŜǊƻǎ άнлέΣ ŜƳ 

ŀƭƎŀǊƛǎƳƻǎ ǇŜǉǳŜƴƻǎΣ ƴŀ Ȋƻƴŀ ŎŜƴǘǊŀƭΤ ǇŀǊǘŜ Řƻ ǘŜȄǘƻ όŎƘŀǇŀ Ŝ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ ά±ƛƴǘŜ 9ǎŎǳŘƻǎέ Ŝ 

άhǳǊƻέ Ŝ ǳƳ ŦǳƴŘƻ de proteção do retrato constituído por linhas verticais paralelas. O fundo, 

ǉǳŜ ǎŜ ŀƭŀǊƎŀǾŀ ŀǘŞ Łǎ ƳŀǊƎŜƴǎΣ ŜǊŀ ŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀ άƻŦŦǎŜǘέΣ ŜƳ ƝǊƛǎΣ ŎƻƳ ŀǇƭƛŎŀœƿŜǎ ŘŜ ƛƳǇǊŜǎǎńƻ 

em duplex. O verso tinha uma estampagem calcográfica, a verde-escuro, com trabalho de 

guilhoché ŜƳ ƭƛƴƘŀ ōǊŀƴŎŀ Ŝ ƭƛƴƘŀ ŎƘŜƛŀΦ h ŦǳƴŘƻΣ ƳǳƭǘƛŎƻƭƻǊ ƛǊƛǎŀŘƻΣ ƛƳǇǊŜǎǎƻ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ 

tinha um ornato central, onde se observava uma impressão de técnica duplex, envolvendo o 

emblema do Banco. O restante texto complementar (data, série, numeração, as ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh 

DƻǾŜǊƴŀŘƻǊΣ άh Vice-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎƻ 

tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado na já habitual Portals 

Limited e tinha como característica especial o já referido filete de segurança metalizado 

contínuo, disposto na vertical. Posteriormente, e devido aos custos, o filete de segurança 

passou a ser feito numa matéria não metalizada. A marca de água surgia no lado esquerdo 

apresentando uma cabeça de homem, de perfil para o centro, e, na parte inferior, a legenda 

ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ƴǳƳŀ ǎƽ ƭƛƴƘŀΦ 
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D. António Luís de Meneses 

D. António Luís de Meneses, o 1º Marquês de Marialva e 3º Conde de Cantanhede nasceu em 

13 de Dezembro de 1596 e faleceu em Agosto de 1675; foi um fidalgo de alta linhagem, 

General do exército, Conselheiro de Estado e de guerra, Vedor da fazenda Real, Ministro do 

Despacho, Governador das Armas de Lisboa, Setúbal, Cascais e Estremadura, e Capitão General 

da província do Alentejo. Foi considerado o general que mais se distinguiu na Guerra da 

Restauração (1640).  

Era filho do 2º Conde de Cantanhede, de quem herdou o título, D. 

Pedro de Meneses e de sua mulher D. Constança de Gusmão. Casou 

em 1635 com D. Catarina Coutinho, filha e herdeira de D. Manuel 

Coutinho, senhor da Torre do Bispo. Após a Revolução de 1 de 

Dezembro de 1640, diversas lutas se travaram, provocadas pelos 

exércitos castelhanos, que à viva força pretendiam passar as 

fronteiras; o conde de Cantanhede aí se distinguiu, tomando parte 

ativa nas lutas, com grande arrojo e valentia. Foi nomeado coronel, 

quando se realizou a aclamação de D. João IV como rei de Portugal. 

No ano de 1641, quando o coronel Conde de Marialva, regressa a Cascais, o rei quis compensá-

lo pelos nobres serviços prestados à Pátria, dando-lhe um lugar de maior relevo e confiança na 

Corte, o qual rejeitou de imediato, invocando que a sua carreira era iminentemente a das 

armas. Quando necessário o reforço e guarnição das fronteiras, recorria-se sempre ao valioso e 

prestigioso auxílio de D. António Luís de Meneses. No ano de 1656 faleceu o rei D. João IV sem 

que o D. António tivesse tomado algum lugar de destaque na Corte, pelas razões atrás 

invocadas. No ano de 1658, o Governador da praça de Elvas, D. Sancho Manuel, vê-se cercado 

por uma força de 3 000 homens comandados pelo general castelhano D. Luís Mendes de Haro. 

A rainha D. Luísa de Gusmão, regente do reino por menoridade de D. Afonso VI, escreveu uma 

carta ao Conde solicitando os seus préstimos para auxiliar aquela praça sitiada. D. Luís de 

Meneses, acudiu ao chamamento da rainha e de imediato reuniu todas as tropas possíveis 

deslocando-se de imediato para Estremoz, local do quartel-general. No início do ano de 1659, 
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após uma marcha de dois dias, colocou-se à frente das linhas de Elvas, vindo depois de uma 

grande e memorável batalha, no dia 14, a sair vitorioso. No ano de 1661 após a receção de 

muitas mercês, foi também agraciado com o título de Marquês de Marialva. Neste ano de 

1661, a cidade de Évora foi tomada por D. João de Áustria, pelo que houve necessidade urgente 

de se proceder a reforços, recaindo mais uma vez na figura do Marquês de Marialva, que 

conjuntamente com as forças de D. Sancho Manuel, governador de Évora, retomaram de 

imediato a cidade. Também neste ano tomou Valência de Alcântara, uma das principais 

praças-fortes da Estremadura espanhola. No ano de 1665, estando em Estremoz, foi tomar Vila 

Viçosa que entretanto tinha sido sitiada pelos espanhóis; após esta vitória é surpreendido pelo 

general Carracena em Montes Claros, travando-se aí renhido combate, da qual resultou mais 

uma vitória para o Marquês, a última coroa dos seus triunfos militares. Perante a derrota dos 

espanhóis estes solicitam a paz, a qual é assinada pelo tratado datado de Fevereiro de 1668, 

sendo o Marquês um dos plenipotenciários. No ano de 1669 foi nomeado procurador das 

Cortes de Lisboa. Após a sua morte foi sepultado na vila de Cantanhede. 

Banco de Portugal 

O Banco de Portugal é o banco central da República Portuguesa. 
Foi fundado em 19 de Novembro de 1846, em Lisboa, onde é a 
sua sede. Surgiu da fusão do Banco de Lisboa e da Companhia 
Confiança Nacional. Fundado com o estatuto de sociedade 
anónima, até à sua nacionalização, em 1974 era 
maioritariamente privado. 

Foi o banco emissor de notas denominadas na moeda nacional - 
o Real até 1911, o Escudo de 1911-1998. Integra o Sistema 
Europeu de Bancos Centrais que foi fundado em Junho de 1998. 
De acordo com a sua Lei Orgânica, o Banco de Portugal 
prossegue os objetivos e participa no desempenho das 
atribuições cometidas ao SEBC. 

Compete ao Banco a supervisão prudencial das instituições de crédito e das sociedades 
financeiras. O Banco emite notas de euro (nos valores de 5, 10, 20, 50 e 100 euros) e põe em 
circulação as moedas metálicas, embora o BCE detenha o direito exclusivo de autorizar a sua 
emissão. 

Compete-lhe ainda regular, fiscalizar e promover o bom funcionamento dos sistemas de 
pagamentos, gerir as disponibilidades externas do País e agir como intermediário das relações 
monetárias internacionais do Estado, bem como aconselhar o Governo nos domínios 
económico e financeiro. Cabe ao Banco a recolha e elaboração das estatísticas monetárias, 
financeiras, cambiais e da balança de pagamentos. 
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50 escudos Ch. 6A Ramalho Ortigão 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
António José Pereira Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Domingos Holstein Beck 

 
Henrique Missa 

 
Francisco Camilo Meira 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 

O Serviço de Notas, em comunicação datada de 12 de Setembro de 1939, deu conhecimento à 

Administração da falta de notas de 50 escudos, Chapa 6, prontas a emitir e propôs a imediata 

encomenda de novo fornecimento à firma Bradbury, Wilkinson & Co. Ltd. Na mesma 

comunicação sugeriu que ao verso da nota fosse acrescido um fundo de impressão, pois 

άŎƻƳƻ Ŧƻƛ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻ ǇƻǊ ŀƭƎǳƴǎ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊŜǎ ƻ ǾŜǊǎƻ ŘŜ рлϷллΣ /ƘŀǇŀ сΣ ǘŀƭ ŎƻƳƻ ŜǎǘłΣ 

apresenta uma grande superfície de papel em branco, o que faz com que as notas se sujem 

com mais facilidade na circulação e deixe de ǎŜǊ ŀǇǊƻǾŜƛǘŀŘŀ ŀ ōƻŀ ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀ Řƻ ǇŀǇŜƭέΦ 9ǎǘŀǎ 

Ficha Técnica 

 
Valor: 20$00 
Chapa: 6 
Frente: Retrato de D. António Luís de Meneses 
Verso: Emblema do Banco de Portugal 
Marca de água: Cabeça de homem de perfil para o centro. 
Mecanismos de segurança: Presença de filete metálico 
Medidas: 135x76 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson & Co, Ltd 
Primeira emissão: 19-12-1941 
Última emissão: 02-01-1962 
Retirada de circulação: 30-06-1978 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
28-01-1941  38 000 000   20 
29-08-1944  16 000 000   12 
13-08-1946  15 100 000   12 
27-07-1948  16 500 000   12 
28-06-1949  15 160 000   10 
26-06-1951  31 460 000   12 
25-05-1954  30 440 000   12 
27-01-1959  21 706 000    6 
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sugestões foram aceites na sessão do Conselho de Administração do mesmo dia, tendo 

posteriormente deliberado que esta nova chapa, considerando as alterações, fosse designada 

por Chapa 6A. As estampagens calcográficas da frente e do verso e o fundo tipográfico da 

frente mantiveram-se iguais aos da nota antecedente (mantendo-se a gravura com a 

representação de Ramalho Ortigão e o Mosteiro de Leça do Balio) as , alterando apenas o 

número da chapa para 6A. No verso adotou-se um fundo irisado, impresso tipograficamente 

ŜƳ άƳƻƛǊŞέΦ h ǘŜȄǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ 

Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎƻ ǘƛǇograficamente, a preto, nas oficinas do 

Banco. O papel tal como na chapa 6 foi produzida na Portals Limited, tendo já inserida a 

novidade de presença de filete metalizado vertical. A marca de água foi igual à chapa 6 (cabeça 

de mulher minhota). 
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Renovação das moedas de 10 e 20 

centavos 

 
Os subscritores do documento (decreto 32 648 de 29 de Janeiro de 1943) que 
aprovou as novas moedas de $10 e $20. Ainda se mantinha na presidência o 
Marechal Óscar Carmona, sendo chefe de governo Oliveira Salazar. Entre as figuras 
que compunham o governo destacam-se entre outras: Duarte Pacheco, Francisco 
Machado, João Leite, Mário Figueiredo, Mário Sousa e Rafael Duque. 

Os efeitos da elevação dos limites de emissão realizada em 1931 para 

as moedas de $10 e $20 criadas em 1924 já não respondia às 

necessidades existentes em 1943. Tal devia-se em parte de acordo 

com o decreto 32 648 de 29 de Janeiro desse ano ao seu desvio e 

consequente destruição para fins industriais. Nesse contexto, foram 

criadas as novas moedas de bronze desses valores. Para além de 

marcar o retorno à liga de bronze com estanho (Cu 950, Zn 30 Sn 20). 

Outra das grandes diferenças prendia-se com as dimensões em 

termos de peso em relação às antecessoras, que no caso das moedas 

de 10 centavos representava uma redução de 50% (de quatro para 

duas gramas), enquanto nas de 20 centavos embora menor era 

Ficha Técnica 

 
Valor: 50$00 
Chapa: 6A 
Frente: Retrato de Ramalho Ortigão 
Verso: Gravura do Mosteiro de Leça do Balio 
Marca de água: Cabeça de mulher minhota de perfil 
Mecanismos de segurança: Presença de filete metálico 
Medidas: 142x83 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson & Co, Ltd 
Primeira emissão: 26-10-1942 
Última emissão: 04-02-1954 
Retirada de circulação: 31-12-1963 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
25-11-1941  16 000 000   20 
31-10-1944   8 180 000   12 
11-03-1947  11 820 000   12 
28-06-1949  11 480 000   10 

Marcelino Norte Almeida 

Escultor e gravador, nasceu em Lisboa 

(freguesia de Monte Pedral) no dia 25 

de Setembro de 1906. Formado na 

Escola de Belas Artes de Lisboa onde 

terminou o curso em 1923. Admitido 

em 1933 na Casa da Moeda 

inicialmente a título experimental, 

para nunca mais sair. Ao serviço da 

Casa da Moeda trabalhou em 

inumemos cunhos de medalhas e 

moedas. Destacando-se como autor de 

parte substancial das moedas da 2ª 

República e de todos os modelos para 

as moedas do Ultramar desde 1938. 

Esteve ainda na génese de diversas 

moedas comemorativas, destacando-

se a série henriquina.  

Prolífico medalhista, ao nível da 

escultura encontram-se obras suas no 

Museu Malhoa em Caldas da Rainha, 

sendo a estátua de Bocage uma das 

suas mais reconhecidas.  

Embora muitos dos seus trabalhos 

tenham seguido um padrão estilístico 

típico do Estado Novo (e muito 

aproveitado pela propaganda fascista) 

o seu trabalho prosseguiu após a 

Revolução de Abril, sendo hoje um dos 

escultores cuja memória é 

erradamente esquecida. 
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também significativa (cinco para três gramas). Tal poderia eventualmente reduzir a fuga de 

moeda para outros fins e consequentemente reduzir o prejuízo do estado. Embora decretadas 

em 1943 as primeiras moedas têm era de cunhagem de 1942. A sua produção terminou em 

1969, mas mantiveram-se em circulação até 1982 (retiradas por decreto-lei 267/81 de 15 de 

Setembro). As necessidades de circulação conduziram a aumentos dos limites de emissão em 

1958, 1960, 1961, 1962 e 1963 (dez centavos), 1959, 1961, 1963 (vinte centavos).  

Estas moedas marcaram ainda a estreia do mestre Marcelino Norte de Almeida na produção 

de numismas para a República. O desenho simples e sóbrio mostra no anverso uma referência 

à paz e à produtividade com a presença do ramo de oliveira. 

Ramos de Oliveira 

A simbologia do ramo de oliveira é muito querida na tradição judaico-cristã. Aparece a 

referência no Antigo Testamento ainda no livro de Génesis, 

surgindo no bico de uma pomba lançada por Noé como 

sinal de existência de terra firme e portanto do 

cumprimento da promessa do Senhor. Cristo deu novo 

significado a este símbolo com a sua entrada triunfal em 

Jerusalém, que atualmente é recordada no Domingo de 

Ramos (costume instituído no século IV). Na Bíblia a 

chegada de Jesus a Jerusalém é contada nos quatro 

Evangelhos (São Mateus 21, 1-11; São Marcos 11, 1-11; São 

Lucas 19, 28-44 e São João 12, 12-19). 

É atualmente ainda com a pomba um dos símbolos universais da paz. Isolado simboliza ainda o 

trabalho e o fruto da terra. 
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Ficha Técnica 

 
Peso: 2 g 
Diâmetro: 17,5 mm 
Bordo: Liso  
Eixo: Horizontal 
Metal: Bronze 
Composição: Cu 950, Zn 30 Sn 20 
Autor: Marcelino Norte Almeida 
Decreto: 32 648 de 29/01/1943 
Ano e taxa de recolha: 1982 (0,09%) 
Ano  Cunhagem  Código 
1942   1 035 000  025.01 
1943  18 765 000  025.02 
1944   5 090 000  025.03 
1945   6 090 000  025.04 
1946   7 740 000  025.05 
1947   9 282 600  025.06 
1948   5 900 000  025.07 
1949  15 240 000  025.08 
1950   8 860 000  025.09 
1951   5 040 000  025.10 
1952   4 960 000  025.11 
1953   7 547 800  025.12 
1954   2 452 000  025.13 
1955  10 000 000  025.14 
1956   8 336 000  025.15 
1957   6 654 400   025.16 
1958   7 320 000  025.17 
1959   7 140 000  025.18 
1960  15 055 000  025.19 
1961   5 020 000  025.20 
1962  14 980 000  025.21 
1963   5 393 000  025.22 
1964  10 257 000  025.23 
1965  15 550 000  025.24 
1966  10 200 000  025.25 
1967  18 592 000  025.26 
1968  21 515 000  025.27 
1969   3 871 320  025.28 
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500 escudos Ch. 7 Damião de Góis 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
António José Pereira Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Domingos Holstein Beck 

 
Henrique Missa 

 
Francisco Camilo Meira 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 

Ficha Técnica 

 
Peso: 3 g 
Diâmetro: 20,5 mm 
Bordo: Liso  
Eixo: Horizontal 
Metal: Bronze 
Composição: Cu 950, Zn 30 Sn 20 
Autor: Marcelino Norte Almeida 
Decreto: 32 648 de 29/01/1943 
Ano e taxa de recolha: 1982 (0,52%) 
Ano  Cunhagem  Código 
1942   4 500 000  026.01 
1943   5 570 000  026.02 
1944   7 290 000  026.03 
1945   7 552 000  026.04 
1948   2 750 000  026.05 
1949  12 250 000  026.06 
1951   3 185 000  026.07 
1952   1 815 000  026.08 
1953   9 426 200  026.09 
1955   5 573 800  026.10 
1956   5 000 000  026.11 
1958   7 470 000  026.12 
1959   4 780 000  026.13 
1960   4 790 000  026.14 
1961   5 180 000  026.15 
1962   2 500 000  026.16 
1963   7 990 000  026.17 
1964   7 010 000  026.18 
1965   7 365 000  026.19 
1966   9 075 000  026.20 
1967  10 362 000  026.21 
1968  10 362 000  026.22 
1969   8 657 000  026.23 
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Em sessão do Concelho de Administração do Banco de Portugal de 29 de Setembro de 1942 foi 

criada a aprovada a nova chapa de 500 escudos (chapa 7). Esta chapa entrou em circulação em 

7 de Setembro de 1943 sendo recolhida em 31 de Maio de 1973 partilhando circulação com as 

chapas 2 a 10 de 500 escudos. Esta nova nota prestou homenagem ao cronista quinhentista 

Damião de Góis, tendo ainda elementos decorativos existentes no Mosteiro de Santa Cruz em 

Coimbra. Todo o trabalho de produção esteve a cargo dos ingleses da Waterlow & Sons, Ltd.  

À semelhança da Chapa anterior, fabricada pela mesma firma, nestas notas também foram 

aplicados idênticos processos: duas estampagens calcográficas na frente sobre fundo duplex 

em íris e uma estampagem calcográfica no verso, também sobre fundo duplex em íris. Ainda 

na frente, podiam observar-se dois grupos de linhas ondulantes paralelas, gravadas na chapa 

de aço, de proteção à efígie e à vinheta central. A ilustração da frente da nota era composta 

por elementos extraídos da Igreja de Santa Cruz de Coimbra, com destaque para a figura de 

Damião de Góis. No verso da nota estava representado o púlpito da Igreja de Santa Cruz de 

Coimbra e uma cabeça copiada de um medalhão manuelino existente nas colunas do túmulo 

de D. Afonso Henriques que foi utilizado na marca de água. O texto complementar (data, série, 

ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎƻ 

tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi produzido como habitualmente 

na Portals Limited. Ao contrário da anterior chapa e por comunicação de 9 de Outubro de 

1942, dirigida ao Administrador do Pelouro, o chefe do Serviço de Notas deu parecer de que 

άƻǎ Ŧƛƻǎ ŦƭǳƻǊŜǎŎŜƴǘŜǎ ŀǇƭƛŎŀŘƻǎ ƴƻ ǇŀǇŜƭ Řŀ ŎƘŀǇŀ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ǘşƳ ǘńƻ ǇƻǳŎƻ ǾŀƭƻǊ ŎƻƴǘǊŀ ŀǎ 

contra as falsificações como as imperfeições secretas da técnica da gravura, pois são 

elementos ŘŜǎŎƻƴƘŜŎƛŘƻǎ Řƻ ǇǵōƭƛŎƻέΦ tŜŘƛŀΣ ǇƻƛǎΣ ǉǳŜ ǎŜ ŦƛȊŜǎǎŜ ŀ ŜǎǘŀƳǇŀƎŜƳ ŎƻƳ ƻ ǇŀǇŜƭ 

já entregue à casa estampadora sem os mencionados fios. A marca de água aparecia no lado 

esquerdo, a cabeça atrás referida, de perfil para o centro, e, na parte inferior, numa só linha, a 

ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ŜƳ ŎŀǊŀŎǘŜǊŜǎ ǎƻƳōǊŜŀŘƻǎΦ 

Damião de Góis 

Historiador, humanista e cronista português, foi uma das pessoas mais relevantes do 

Renascimento em Portugal. Natural de Alenquer (2 de Fevereiro de 

1502). De forte personalidade, foi um dos espíritos mais críticos da 

sua época. Oriundo de famílias nobres, era filho de Rui Dias de 

Góis, almoxarife, valido do duque de Aveiro e de sua quarta mulher 

Isabel Gomes de Limi. A partir de 1512 e por morte do seu pai, 

Damião de Góis passou 10 anos da sua infância na corte de D. 

Manuel I como moço de câmara. No ano de 1523, foi colocado em 

Antuérpia como secretário da feitoria portuguesa por incumbência 

do rei D. João III. Entre os anos de 1528-31, efetuou diversas 

missões diplomáticas e comerciais pelas principais cidades europeias. No ano de 1533, 

abandonou os serviços do reino, dedicando-se exclusivamente aos propósitos humanísticos. Em 

1534, conheceu e tornou-se íntimo do grande humanista holandês Desiderius Eramus, com 

quem adquiriu enorme experiência e o acompanhou nos seus estudos e escritos. Estudou em 

Pádua até ao ano de 1538 onde foi contemporâneo de humanistas italianos, como Pietro 

Bembo e Lazzaro Buonamico. Fixou-se na cidade de Lovaina, até ao ano de 1544. Damião de 

Góis foi feito prisioneiro aquando da invasão francesa da Flandres, sendo mais tarde libertado 
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por incumbência do rei D. João III. No ano de 1548 foi nomeado guarda-mor dos Arquivos Reais 

da Torre do Tombo. Em 1558, foi o cronista escolhido pelo cardeal D. Henrique para escrever a 

crónica oficial de D. Manuel I. No ano de 1567, completou esta obra sendo alvo de acérrimos 

ataques de algumas famílias nobres, as quais ficaram desagradadas com alguns relatos e 

conteúdos. Em virtude destes ataques no ano de 1571, Damião de Góis, caiu nas malhas do 

Santo Ofício (Inquisição), por interferência destas ditas famílias. Foi preso, sujeito ao processo 

inquisitorial, com a aplicação das sevícias em que o Santo Ofício, para obter a confissão de 

crimes. No ano de 1572 foi deportado para o Mosteiro da Batalha. Em 1574 abandonado pela 

família, foi encontrado morto na sua casa em Alenquer, presume-se que assassinado. As suas 

obras em latim e português são históricas: A Crónica do Felicíssimo Rei Dom Emanuel (1566-

1567) e a Crónica do Príncipe Dom João (1567). Ao contrário de outros cronistas, e em especial 

de João de Barros, seu contemporâneo, manteve uma posição neutral nos seus escritos em 

especial nas crónicas de D. Manuel I e de D. João III. Faleceu a 30 de Janeiro em Alenquer sendo 

sepultado na igreja de Santa Maria da Várzea, da mesma vila. 

 

Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra 

O Mosteiro de Santa Cruz em Coimbra foi fundado em 1131. A qualidade das intervenções 

artísticas no mosteiro, particularmente na época manuelina, faz deste um dos principais 

monumentos históricos e artísticos do país. Tem o estatuto de Panteão Nacional desde 2003 

por aí estarem sepultados os primeiros reis de Portugal. 

O mosteiro de Santa Cruz de Coimbra foi fundado em 1131 por D. Telo (São Teotónio) e onze 

outros religiosos, que adotaram a regra dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho. A 

instituição recebeu muitos privilégios papais e doações dos primeiros reis de Portugal, 

(nomeadamente D. Afonso Henriques e D. Sancho I) tornando-se a mais importante casa 

monástica do reino. 
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O primitivo edifício do mosteiro e igreja de Santa Cruz foi 
erguido entre 1132-1223, com projeto de mestre Roberto, 
conceituado artista do estilo românico. 

A sua escola foi uma das melhores instituições de ensino do 
Portugal medieval, notabilizando-se por sua vasta biblioteca 
(hoje na Biblioteca Pública Municipal do Porto) e seu ativo 
"scriptorium". À época de D. Afonso Henriques, esse 
"scriptorium" foi utilizado como instrumento de consolidação 
do poder real. 

Ainda na Idade Média, o mais famoso estudante de Santa 
Cruz foi Fernando Martins de Bulhões, o futuro Santo António 
de Lisboa. Em 1220, o religioso aí assistiu à chegada dos 
restos mortais de cinco frades franciscanos martirizados em 
Marrocos, tendo então decidido fazer-se missionário e partir 

de Portugal. 

A partir de 1507, o rei D. Manuel I ordenou uma extensa reforma, reconstruindo e redecorando 
o mosteiro e a sua igreja. Nessa época foram transladados os restos mortais de D. Afonso 
Henriques e de D. Sancho I dos seus primitivos sarcófagos para novos túmulos decorados em 
estilo manuelino. 

Entre 1530 e 1577 funcionou uma oficina de tipografia no claustro. É possível que o poeta Luís 
de Camões tenha estudado em Santa Cruz, uma vez que um parente seu, D. Bento de Camões, 
foi prior do mosteiro à época, e que há evidências, em sua poesia, de uma estadia em Coimbra. 
Data do século XIX o arco triunfal. 

Embora, quase nada reste da fase românica do conjunto, a fachada da igreja era semelhante à 
da Sé Velha de Coimbra, com uma torre central avançada, dotada de um portal encimado por 
um janelão. Esses aspetos são percetíveis ainda hoje, por trás da decoração posterior. Com a 
campanha de D. Manuel I, entre 1507-13 a fachada ganhou duas torres laterais com pináculos 
e uma platibanda decorativa. Mais tarde, entre 1522-26, foi erguido o portal cenográfico 
manuelino, hoje infelizmente muito erodido, obra de Diogo de Castilho e do francês Nicolau de 
Chanterenne. 

No interior do templo, a nave única e a capela-mor foram recobertas por uma abóbada 
manuelina de grande qualidade, em obras dirigidas por Diogo Boitaca e o coimbrão Marcos 
Pires. Cerca de 1530 foi adicionado junto à entrada um coro-alto por Diogo de Castilho, no qual 
instalou-se um magnífico cadeiral de madeira esculpida e dourada obra do flamengo Machim, 
que o havia esculpido para a capela-mor cerca de 1512. A nave contém ainda um belo púlpito 
renascentista, obra de Nicolau de Chanterenne, datado de 1521. 

No século XVIII instalou-se um novo órgão, em estilo barroco, obra do espanhol Gómez 
Herrera, e as paredes da nave receberam um grupo de azulejos brancos-azuis lisboetas que 
narram passagens bíblicas. 

Na capela-mor encontram-se os túmulos dos dois primeiros reis de Portugal. Os túmulos 
originais encontravam-se junto à torre central da fachada românica, mas D. Manuel I não 
achou condignas as antigas arcas tumulares e ordenou a realização de novas. Estas, concluídas 
por volta de 1520, são das mais belas realizações da arte tumular portuguesa. Chanterene 
realizou as esculturas jacentes representando os reis, enquanto outras esculturas e elementos 
decorativos se devem a vários outros ajudantes (Diogo Francisco, Pêro Anes, Diogo Fernandes, 
João Fernandes e outros). Ambos os túmulos estão decorados com muitas estátuas e 
elementos gótico-renascentistas, além dos símbolos de D. Manuel I, a esfera armilar e a cruz da 
Ordem de Cristo. 
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1000 escudos Ch. 7 D. Afonso Henriques 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
António José Pereira Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

Ficha Técnica 

 
Valor: 500$00 
Chapa: 7 
Frente: Retrato de Damião de Góis 
Verso: Gravura de Púlpito renascentista do Mosteiro de Santa Cruz 
Marca de água: Cabeça masculina presente em medalhão do túmulo de D. Afonso Henriques 
Medidas: 156x97 mm 
Impressão: Waterlow &Sons, Ltd 
Primeira emissão: 07-09-1943 
Última emissão: 26-01-1955 
Retirada de circulação: 31-05-1973 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
20-09-1942  7 960 000   18 
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Domingos Holstein Beck 

 
Henrique Missa 

 
Francisco Camilo Meira 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 

O Conselho de Administração, em sessão de 2 de Maio de 1941, resolveu que a nova chapa de 

1000 escudos tivesse a efígie do primeiro rei de Portugal, D. Afonso Henriques. Não existindo 

qualquer documento coevo que pudesse ser usado para a criação da efígie deste Rei, tornou-

se necessário fazer um arranjo que se aproximasse o mais possível da verdade histórica. Assim, 

os serviços técnicos do Banco decidiram-se pelo retrato do rei existente na Sala dos Capelos da 

Universidade de Coimbra, com a introdução das seguintes alterações: inversão da posição da 

figura por forma a que, colocada à direita da nota, ficasse voltada para dentro, e substituição 

da armadura do século XV, apresentada anacronicamente no retrato, pelo lorigão usado em 

Portugal no princípio da monarquia (segundo o catálogo do Museu Militar). Esta nota viria a 

ser emitida para circulação em Agosto de 1944, sendo retirada em 30 de Junho de 1978, 

embora a sua emissão tenha terminado em Janeiro de 1959. 

O trabalho de gravação das chapas e estampagem das notas 

ficou a cargo da firma inglesa Bradbury, Wilkinson & Co. Ltd. As 

três estampagens calcográficas (duas na frente e uma no verso) 

utilizadas nesta chapa assentam sobre fundos especiais em 

duplex, impressos em íris, consistindo em telhas mouriscas, 

linhas ornamentais brancas e cheias, e desenho em relevo que 

se estende pelas margens. As duas estampagens calcográficas 

da frente apresentam-se a azul e a verde-escuro. A primeira 

contém o retrato, o escudo nacional, e diversas legendas, e a 

segunda uma vinheta representando a submissão dos mouros 

a D. Afonso Henriques e a cercadura em trabalho de torno 

geométrico em linha branca. Na estampagem calcográfica do 

verso observa-se uma vinheta com o túmulo de D. Afonso 

Henriques, no Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, a cercadura 

e uma cabeça de mouro elaborada na máquina numismática. O espaço reservado à marca de 

água era protegido por impressões tipográficas (duas na frente e duas no verso). A aposição 

ǘƛǇƻƎǊłŦƛŎŀ Řƻ ǘŜȄǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ 

άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ŦŜƛǘŀ ƴŀǎ ƻŦƛŎƛƴŀǎ Řƻ .ŀƴŎƻΦ h ǇŀǇŜƭ Ŧƻƛ ǇǊƻŘǳȊƛŘƻ ǇŜƭŀ 

inglesa Portals Limited. A marca de água ficou no lado esquerdo da nota e apresentava a 

cabeça de D. Afonso Henriques com capelo de nasal coroado sobre coifa de malha, de perfil 

ǇŀǊŀ ƻ ŎŜƴǘǊƻ ŜΣ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŎŜƴǘǊŀƭΣ ƴǳƳŀ ƭƛƴƘŀΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 
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D. Afonso Henriques  

5Φ !Ŧƻƴǎƻ IŜƴǊƛǉǳŜǎΣ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ǊŜƛ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭΣ ŎƻƎƴƻƳƛƴŀŘƻ ŘŜ άh /ƻƴǉǳƛǎǘŀŘƻǊέΣ άh 

CǳƴŘŀŘƻǊέ ou έh DǊŀƴŘŜέΤ desconhece-se com certeza o seu local de nascimento, sendo dados 

como hipóteses Guimarães e Viseu, no ano de 1109. Filho do conde D. Henrique de Borgonha e 

de sua mulher D. Teresa de Leão, condes de Portucale. Depois da morte do conde D. Henrique, 
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D. Afonso tomou posições políticas contrárias às da mãe que entretanto se tinha aliado ao 

fidalgo galego Fernão Peres de Trava. Para assegurar o domínio do condado derrotou a mãe e 

seu aliado Fernão de Trava na batalha de S. Mamede no ano de 1128, fazendo-se armar 

cavaleiro na catedral de Zamora, concentrando todos os esforços para obtenção do 

reconhecimento como reino. No ano seguinte D. Afonso através de uma 

carta proclamou-se soberano das cidades portuguesas. Em 1135 Afonso 

±LLΣ ǎŜǳ ǇǊƛƳƻΣ ŦƛƭƘƻ ŘŜ 5Φ ¦ǊǊŀŎŀΣ Ŧƻƛ ŎƻǊƻŀŘƻ άLƳǇŜǊŀŘƻǊέΣ ƴŀ ŎŀǘŜŘǊŀƭ ŘŜ 

Leão, recusando D. Afonso Henriques prestar-lhe vassalagem. Esta 

atitude por parte de D. Afonso Henriques, levou o seu primo a atacá-lo no 

Alto Minho, pelo que o obrigou a prestar fidelidade, segurança e auxílio 

contra os inimigos, neste caso os mouros, através do Tratado de Tui. D. 

Afonso Henriques quando andava a guerrear o primo a norte e a este do 

seu condado, era atacado pelos mouros a sul, e vice-versa, obrigando-o a 

tomar atitudes bastante controvérsias em relação às políticas encetadas com o primo, ora 

anuindo aos tratados de paz ora rompendo com eles, criando a ideia de uma personalidade 

muito volúvel e incaracterística que em nada o abonava. No ano de 1139 derrotou os mouros 

na célebre batalha de Ourique, onde a lenda nos diz que venceu cinco reis mouros. Um ano 

após, proclamou-se rei de Portugal com o apoio das suas tropas. No ano de 1143 foi assinado o 

Tratado de Zamora que pôs fim aos conflitos entre ele e o primo estabelecendo a paz e dando-

se um passo vital para a independência de Portugal, o que veio a acontecer meses depois. Com 

a pacificação interna, prosseguiu as conquistas aos mouros, empurrando-os de vez para sul, 

desde Leiria até ao Alentejo, duplicando em área o território que herdara, sendo apelidado 

ǇŜƭƻǎ ƳƻǳǊƻǎ ŘŜ άLōƴ-!ǊǊƛƪέ όŦilho de Henrique). Conquistou Leiria no ano de 1145, Santarém no 

ano de 1147 (aqui utilizando a técnica de assalto). Tomou Óbidos no ano de 1148. 

Consolidadas estas cidades marchou sobre Lisboa, utilizando o cerco como tática de guerra, 

com a ajuda dos cruzados, que entretanto se dirigiam para a Terra Santa. Tomou Almada e 

Palmela, mais tarde, no ano de 1160 Alcácer do Sal. De 1166 a 1168 D. Afonso Henriques 

apoderou-se de várias praças pertencentes à coroa leonesa. D. Fernando II de Leão, derrotou as 

forças de D. Afonso Henriques em Ciudad Rodrigo pois este, entendeu que o seu genro estava a 

fortificar a cidade com a intenção de o atacar, o que não correspondia à verdade pois estava a 

repovoá-la. Como resposta D. Afonso entrou na Galiza, tomou Tui e outras praças, atacando 

também Cáceres. Cercou Badajoz com o fim de a conquistar para a Portugal que se encontrava 

na posse dos mouros, mas que era pertença do reino de Leão, segundo o Tratado de Sahagún, 

sem respeitar estas convenções nem os laços de parentesco que o uniam a D. Fernando. 

Quando D. Afonso atacou Badajoz, Fernão de Leão apresentou-se de imediato e atacou o seu 

genro, derrotando-o; este tentou fugir a cavalo mas sofre um percalço ferindo-se numa das 

portas da cidade, ficando refém, recebeu contudo um tratamento nobre e generoso, de parte 

do genro, que pôs à sua disposição os melhores médicos. Esta campanha foi desastrosa para 

Portugal, como resultado foi assinado um tratado de paz entre os reinos em Pontevedra nos 

termos do qual D. Afonso Henriques seria libertado com a condição de devolver ao genro as 

cidades estremenhas de Cáceres, Badajoz, Trujillo, Santa Cruz e Montánchez, fixando-se assim 

as fronteiras de Portugal com os reinos de Leão e da Galiza. No ano de 1179 a igreja 

reconheceu finalmente a independência de Portugal. Após estes factos procurou fixar as 

populações, promoveu o municipalismo e concedeu forais. Teve um apoio muito importante 

dos monges de Cister que o auxiliaram a implementar estas medidas, que se refletiram no 
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desenvolvimento da economia em especial da agricultura. O seu legado resume-se nos 

seguintes pontos: fundação da nação portuguesa, reconhecida pelo papa e pelos outros reinos 

europeus; pacificação interna do reino, alargando o território através de conquistas aos 

mouros; fundação do Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. Casado com Mafalda de Sabóia 

sucedeu-lhe D. Sancho I, vindo a falecer em Coimbra em 1185. Está sepultado no Mosteiro de 

Santa Cruz em Coimbra.  

 

500 escudos Ch. 8 D. João IV 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Henrique Missa 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 
João Raposo de Magalhães 

 
João Baptista de Araújo 

Em 28 de Novembro de 1944 aquando da decisão de criar nova chapa de 500 escudos, foi 

novamente decidida prestar homenagem a um antigo rei de Portugal, desta vez, D. João IV 

aclamado rei após a Restauração da Independência, em 1640, sendo a sua aclamação o motivo 

escolhido para preencher o verso da nota.  

Ficha Técnica 

 
Valor: 1000$00 
Chapa: 7 
Frente: Retrato de D. Afonso Henriques e Gravura de Rendição dos Mouros a D. Afonso 
Henriques 
Verso: Gravura do túmulo de D. Afonso Henriques no Mosteiro de Santa Cruz e de Cabeça de 
Mouro 
Marca de água: Cabeça de D. Afonso Henriques com capelo nasal coroado em perfil 
Medidas: 163x104 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 22-08-1944 
Última emissão: 29-01-1959 
Retirada de circulação: 30-06-1978 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
29-09-1942  6 660 000   18 
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A gravação das chapas e a estampagem das notas foram confiadas à firma inglesa Bradbury, 

Wilkinson & Co. Ltd. A frente apresentava duas estampagens calcográficas: uma, a preto-

esverdeado, com a efígie Ŝ ƻǎ ŘƛȊŜǊŜǎ άvǳƛƴƘŜƴǘƻǎ 9ǎŎǳŘƻǎέΣ άhǳǊƻέ Ŝ /ƘΦ уέΣ Ŝ ƻǳǘǊŀΣ ŀ 

vermelho-escuro, com a cercadura trabalhada a guilhoché e linhas finas paralelas de proteção 

à efígie e ao duplex. O fundo, impresso em íris com trabalho em duplex, continha um desenho 

em relevo que se estendia pelas margens. Os espaços destinados à marca de água, na frente e 

o verso, foram protegidos por impressões tipográficas. O verso tinha uma estampagem 

calcográfica, a vermelho-escuro, com trabalho de guilhoché em linha branca e linha cheia, 

sendo o respetivo fundo de composição idêntica ao da frente. O texto complementar (data, 

ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ 

impresso tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado pela inglesa 

Portals Limited. A marca de água ficou no lado esquerdo, com uma cabeça alegórica de perfil 

ǇŀǊŀ ƻ ŎŜƴǘǊƻΣ ŜΣ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ƴǳƳŀ ǎƽ ƭƛƴƘŀΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 
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D. João IV 

D. João IV nasceu em Vila Viçosa a 19 de Março de 1604, sendo o vigésimo primeiro rei de 

Portugal, e o primeiro da quarta dinastia, também conhecida pela dinastia de Bragança. Filho 

de D. Teodósio, 7º. Duque de Bragança e da duquesa D. Ana de Velasco y Girón. D. João herdou 

o senhorio da casa ducal no ano de 1630; foi o 8º. Duque de Bragança; 5º. Duque de 

Guimarães; 3º Duque de Barcelos; 7º. Marquês de Vila Viçosa; e ainda Conde de Arraiolos, 

Ourém, Neiva, Guimarães e Barcelos. Por via paterna era trineto de D. Manuel I, através da 

duquesa D. Catarina, infanta de Portugal, e sua avó paterna. Foi-lhe dado o cognome do 

άwŜǎǘŀǳǊŀŘƻǊέΣ ǇƻǊ ǘŜǊ ǎƛŘƻ ǊŜǎǘŀǳǊŀŘŀ ŀ ƛƴŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ 

anteriormente dominada pela Casa de Habsburgo. Segundo alguns 

historiadores, como Joaquim Veríssimo Serrão, D. João IV recebeu 

uma esmerada educação e o gosto pela montaria, pela mão do seu 

aio D. Diogo de Melo; Jerónimo Soares indica-nos que o rei recebeu 

uma profunda preparação para as letras clássicas e em teologia, 

estudando ao mesmo tempo música, recebendo lições do inglês 

Robert Tornar, que tinha sido contratado para mestre da capela de 

Vila Viçosa. D. João IV casou com Dona Luísa de Gusmão, mulher 

oriunda da Casa de Medina Sidónia, em 13 de Outubro de 1633. No 

ano de 1638 foi pai daquela que foi rainha de Inglaterra, Catarina de Bragança (1638-1705), 

por casamento com o rei Carlos II de Inglaterra. Em 1640 quando a burguesia e aristocracia 

portuguesas, cansadas e descontentes com o já longo domínio castelhano (60 anos), sobre 

Portugal, foi D. João o escolhido para encabeçar o movimento, o qual a muito custo e por 

influência de sua mulher D. Luísa de Gusmão e em especial do secretário João Pinto Ribeiro, 

aceitou. Após a concretização do golpe palaciano e com a morte do representante castelhano 

em Portugal, o detestado Miguel de Vasconcelos, D. João foi aclamado rei de Portugal, no dia 

15 de Dezembro. A aclamação do rei em todo o território foi feita pacífica e alegremente, 
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desde Bragança ao Algarve, passando pela totalidade das colónias espalhadas por todo o 

mundo, através de mensageiros encarregues de entregar documentação (cartas) para as 

autoridades de cada terra a dar a boa nova e seguir os preceitos nelas indicados; por todo o 

lado houve manifestações de imensa alegria e felicidade. Após estes acontecimentos 

realizaram-se festejos e procissões por toda a parte. Após a oração de praxe da aclamação, 

documento político enunciando os direitos da casa de Bragança ao trono português, coube a 

um notável jurista, Francisco de Almeida Leitão, em uníssono com todos os presentes em alta 

ǾƻȊΣ ƻ ǘǊƛǇƭƻ ōǊŀŘƻ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭ άwŜŀƭΣ wŜŀƭΣ ǇƻǊ 9ƭ-wŜƛ 5ƻƳ Wƻńƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ ! ƴƻǘƝŎƛŀ ŎƻǊǊŜǳ 

célere e rapidamente chegou ao conhecimento do destronado D. Filipe III, o qual de certo modo 

demorou a enviar tropas castelhanas em socorro da situação entretanto vivida em Portugal 

devido a estar demasiado ocupado e dispersas nos teatros da Guerra dos Trinta Anos, e com a 

revolta da Catalunha, o que permitiu aos portugueses 

reorganizar os exércitos e organizar a defesa. No ato de 

coroação de D. João IV, este, coroou rainha de Portugal a 

Nossa Senhora da Conceição, colocando-lhe a seus pés a 

respetiva coroa, ficando estabelecido que de aí em diante 

seria a padroeira de Portugal. Foi difícil e dificultada por 

parte de alguma nobreza e de alguns prelados a rebelião 

que deu origem à restauração da Independência de 

Portugal, sendo por estes considerado uma traição, versão 

espalhada por todas as capitais europeias a partir de 

Madrid. Uma outra nobreza que se encontrava em Madrid, recusou a oferta de regresso e do 

perdão do monarca português, o que veio criar uma grave cisão no corpo da nobreza. Neste 

mesmo ano cria o Conselho de Guerra. No ano de 1641 sobrevive a tentativa de assassínio no 

Rossio em Lisboa, tendo sido atribuída ao marquês de Vila Real, duque de Caminha, conde de 

Armamar, o clérigo D. Agostinho Manuel, o guarda-mor da Torre do Tombo, Pedro de Beça e 

muitos mais notáveis. A guerra com Espanha não se fez esperar, estendendo-se esta até às 

colónias, onde Portugal obteve apoio de Inglaterra, França e Suécia, adversários dos espanhóis 

na Guerra dos Trinta Anos. D. João IV aproveitou esta situação para enviar diplomatas por toda 

a Europa com o objetivo de reconhecerem a independência e obter apoios financeiros e 

militares. Com esta tomada de situação D. João teve de criar novos impostos, desvalorizar a 

moeda e recrutar voluntários para fazer face ao confronto militar que se adivinhava muito 

próximo. Em 1641 verificaram-se as primeiras escaramuças, no Alentejo, sendo a parte mais 

vulnerável do reino e principal domínio da Casa de Bragança. O conde de Vimioso concentrou 

as suas forças na praça de Elvas, mas o conde de Monterrey, que se tinha fortalecido em 

Badajoz, atacou Campo Maior e Olivença. No ano de 1642, um outro ataque surgiu no 

sotavento algarvio, mais concretamente em Alcoutim e Castro Marim, tendo os espanhóis sido 

rechaçados. No ano de 1643 nasceu o filho Afonso, o qual viria a ser o futuro rei de Portugal D. 

Afonso VI. Criou a Junta dos Três Estados e do Conselho Ultramarino. A Beira Alta e a província 

do Minho foram alvo de várias escaramuças as quais não sortiram o efeito desejado no ano de 

1644. Também neste ano de 1644 os espanhóis concentram os seus exércitos em Badajoz, mas 

são derrotados pelas tropas portuguesas na Batalha do Montijo, naquela que foi considerada a 

mais brilhante vitória da Restauração da Independência de Portugal, sobre o comando de 

Matias de Albuquerque, recebendo por este ato o título de conde de Alegrete. No ano de 1646 

nasceu o seu último filho, que viria a ser o rei D. Pedro II. Os anos de 1648-49, foram anos de 
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potencial risco para D. João IV, pois as nossas colónias estavam a ser absorvidas em especial 

por holandeses e espanhóis, reconquistando a colónia de Angola e São Tomé e Príncipe, por 

intermédio de Salvador Correia de Sá. Aos holandeses foi reconhecida pelos espanhóis a posse 

das capitanias do Brasil, mas foi desta imensa colónia que veio a solução militar, que iria pôr 

cobro ao domínio flamengo; acontecendo com a vitória dos Guararapas sobre estes, o que 

provocou a expulsão dos mesmos. Criou a Companhia da Junta do Comércio. Foi um 

reformador em toda a extensão, promulgando muita legislação, para a satisfação das 

carências dos governos da Metrópole e nas Colónias. Era um rei artista e letrado, exímio 

amador da música, compondo diversas peças, que no seu tempo, estiveram à altura dos 

maiores de Portugal. Foi com ele que se iniciou a 4ª e última dinastia, a qual durou 270 anos, 

sendo cognominada a dinastia de Bragança. D. João IV veio a falecer em 6 de Novembro de 

1656, no Paço da Ribeira em Lisboa, estando sepultado no Panteão da Casa de Bragança, no 

Mosteiro de São Vicente de Fora.  

 

100 escudos Ch. 6 Pedro Nunes 

Rafael Neves Duque 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
João da Motta Gomes Júnior 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

Ficha Técnica 

 
Valor: 500$00 
Chapa: 8 
Frente: Retrato de D. João IV 
Verso: Gravura da Aclamação do Rei D. João IV 
Marca de água: Cabeça alegórica 
Medidas: 156x97 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 16-02-1955 
Última emissão: 19-12-1961 
Retirada de circulação: 30-06-1979 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
28-11-1944     300 000   14 
11-03-1952  6 270 000   12 
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Henrique Missa 

 
José Emaúz Leite Ribeiro 

 
Fernando Ennes Ulrich 

 
João Raposo de Magalhães 

 
João Baptista de Araújo 

 

Aprovada em definitivo em 28 de Outubro de 1947, a nova chapa de 100 escudos, começou a 

ser preparada muito antes. De facto todos os passos da sua elaboração estão bem descritos na 

obra do Banco de Portugal que narra a evolução do papel-moeda em Portugal. Assim, em Abril 

de 1943, a Administração do Banco deu conhecimento ao estampador inglês Bradbury, 

Wilkinson & Co. Ltd, que tencionava emitir uma nova nota de 100$00, com a efígie de Pedro 

Nunes, matemático e astrónomo português e um dos maiores geómetras do século XVI. Para o 

efeito, informou também das vinhetas e mais pormenores que deveriam figurar na 

mencionada nota. Apenas em 3 de Agosto de 1945 foi assinado com a empresa estampadora o 

primeiro contracto para a produção da dita chapa.  

Tecnicamente a chapa é descrita como contendo duas estampagens calcográficas usadas na 

frente da nota: uma, a verde-escuro, que englobava a cercadura com trabalho de guilhoché 

em linha branca e linha escura e linhas finas que protegiam o retrato, e outra, a roxo, que 

ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǾŀ ƻ ǊŜǘǊŀǘƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ ά/ƘΦсέΣ ά/ŜƳ 9ǎŎǳŘƻǎέ Ŝ άhǳǊƻέΣ Ŝ ƭƛƴƘŀǎ ǇŀǊŀƭŜƭŀǎ ǉǳŜ 

servem de proteção ao ornato central em duplex tipográfico. O verso tinha uma estampagem 

calcográfica, a castanho-escuro, que incluía um trecho do claustro real do Mosteiro da Batalha 

com a sua fonte e uma cabeça numismática. Os espaços da marca de água, na frente e no 

verso, eram protegidos por impressões tipográficas. Os fundos da frente e do verso foram 

impressos em íris, com aplicações de desenho a relevo elaborado na 

máquina de raiar, que se estendiam pelas margens. O texto 

ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ 

άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎƻ 

tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi 

produzido como era habitual neste período na Portals Limited de 

Inglaterra. A marca de água foi colocada no lado esquerdo, sob a 

forma de uma cabeça representando Pedro Nunes, de perfil para 

ŘŜƴǘǊƻ Ŝ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ŜƳ 

caracteres escuros, pouco visível devido à sobreposição da 

estampagem naquela zona. 

Pedro Nunes 

Pedro Nunes, foi uma personalidade ímpar do século XVI. Natural de Alcácer do Sal (1502), 

oriundo segundo consta de famílias judias. Foi um dos maiores vultos científicos do seu tempo, 

contribuindo com os seus estudos de matemática e cartografia para o desenvolvimento dos 

descobrimentos portugueses. De entre as várias invenções, a que maior repercussão teve foi o 

aparelho de medida conhecido por nónio. Este é uma pequena régua que aplicada num 
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instrumento se adapta à escala graduada, junto à qual desliza, 

permitindo avaliar frações das divisões marcadas na escala (graus, 

minutos e segundos) o que possibilita as medidas com elevado 

rigor, permitindo planear a navegação com um mínimo de 

margem de erro. É usado atualmente em parquímetros e 

micrómetros. No ano de 1522, iniciou os seus estudos, 

frequentando a Universidade de Salamanca, de onde saiu pelo ano 

de 1525, com a formação em Artes. Em 1523, casou com D. 

Guiomar Aires. No ano de 1525 cursou na Universidade de Lisboa 

os cursos de Filosofia e Matemática. Em 1529 foi nomeado 

ά/ƻǎƳƽƎǊŀŦƻ wŜŀƭέΦ 5Φ Wƻńƻ LLL ƴƻ ŀƴƻ ŘŜ мромΣ ŜƴŎŀǊǊŜƎƻǳ-o da educação dos seus irmãos 

mais novos. No ano de 1537, fez a tradução e comentou o Tratado sobre a Esfera, acerca da 

teoria do Sol e da Lua. Em 1537 fez um trabalho coƳ ƻ ƴƻƳŜ ŘŜ ά¢ǊŀǘŀŘƻ ŜƳ ŘŜŦŜǎŀ Řŀ ŎŀǊǘŀ 

de marearέ Ŝ ƻ ά¢ǊŀǘŀŘƻ ǎƻōǊŜ ŎŜǊǘŀǎ ŘǵǾƛŘŀǎ Řŀ ƴŀǾŜƎŀœńƻέΦ bƻ ŀƴƻ ŘŜ мрпн ǇǳōƭƛŎƻǳ ά5Ŝ 

/ǊŜǇǳǎŎǳƭƛǎέΣ ŀ ƻōǊŀ ŎƛŜƴǘƛŦƛŎŀ ǉǳŜ Ƴŀƛǎ ǊŜǇǳǘŀœńƻ ƭƘŜ ƎǊŀƴƧŜƻǳΦ 9Ƴ мрпп Ŧƻƛ ŜƴŎŀǊǊŜƎŀŘƻ ŘŜ 

organizar e leccionar a cadeira de Matemática e de Astronomia na Universidade de Coimbra, 

ǇǊƻƎǊŀƳŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ƛƴǎǘǊǳœńƻ ŘŜ ƴŀǾŜƎŀǊΦ ; ƴƻƳŜŀŘƻ ά/ƻǎƳƽƎǊŀŦƻ - ƳƻǊέΣ ƴƻ ŀƴƻ ŘŜ мрптΣ 

cargo que exerceu até à sua morte. No ano de 1548 é feito cavaleiro da Ordem de Cristo e em 

1568, por incumbência de D. Sebastião, procedeu à reforma dos Pesos e Medidas do Reino. 

No ano de 1577, devido aos seus conhecimentos de matemática, astrologia, e em especial à 

sua projeção na Europa como inventor, tradutor, comentador e professor de nomeada, foi 

convidado pelo papa Gregório XIII para se pronunciar sobre o projeto do calendário anual e 

proceder às retificações ao calendário juliano uma vez que no decurso de séculos, a diferença 

entre o ano solar e o calendário juliano, foi aumentando, ao ponto de a diferença por essa 

altura se cifrar em 10 dias sendo urgente corrigi-las. Este novo calendário ficou conhecido 

ŎƻƳƻ ƻ ά/ŀƭŜƴŘłǊƛƻ DǊŜƎƻǊƛŀƴƻέΦ Faleceu em Coimbra a 11 de Agosto de 1578. 
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Ficha Técnica 

 
Valor: 100$00 
Chapa: 6 
Frente: Retrato de Pedro Nunes 
Verso: Gravura da fonte do Claustro Real do Mosteiro da Batalha 
Marca de água: Cabeça de Pedro Nunes 
Medidas: 149x90 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 14-06-1948 
Última emissão: 26-04-1963 
Retirada de circulação: 31-12-1978 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
28-10-1947  12 840 000   12 
24-10-1950  13 440 000    8 
22-06-1954  13 000 000   12 
25-06-1957  21 040 000    6 
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Renovação Financeira 

 
Os subscritores do documento (decreto-lei 39 508 de 2 de Janeiro de 1954) que aprovou a emissão da moeda 
comemorativa de 20 escudos referente à Renovação Financeira protagonizada por Oliveira Salazar 25 anos antes. 
Entre as figuras de estado dessa altura constava Francisco Craveiro Lopes (Presidente da República), sendo chefe 
de governo Oliveira Salazar. Entre as figuras que compunham o governo destacam-se entre outras: João Leite, 
Fernando Costa, Manuel Ferreira, Artur Oliveira, Adolfo Pinto, Américo Thomaz, Paulo Cunha, José Ulrich, 
Manuel Rodrigues, Fernando Pires de Lima, Manuel Araújo, José da Fonseca.  

A resolução da crise financeira que assolava o país desde o Ultimato Inglês no início da década 

de 1930 foi de tal forma marcante para o Estado Novo, que a sua primeira moeda 

comemorativa recorda 25 anos depois esse acontecimento histórico. Para tal foi cunhada em 

prata (toque 800/1000) a primeira moeda republicana de 20$00. A moeda constitui um belo 

trabalho de João da Silva, tendo José Rosas sido o gravador. Na verdade, foi ainda em 1947 

ŀǉǳŀƴŘƻ Řŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻ ŜƳ !ǎǎŜƳōƭŜƛŀ Řŀ wŜǇǵōƭƛŎŀ Řƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ άh ǇǊƻōƭŜƳŀ ƳƻƴŜǘłǊƛƻ 

português nos seus aspetos ƛƴǘŜǊƴƻ Ŝ ŜȄǘŜǊƴƻέ Ŧƻƛ ǾƻǘŀŘŀ ŀ ŜƳƛǎǎńƻ ŘŜ coleção comemorativa 

em ouro com as efígies do chefe do Estado Marechal Óscar Carmona e do presidente do 

Conselho de Ministros o Dr. Oliveira Salazar em dupla comemoração da Reconstrução 

Financeira do Estado e do 8.º Centenário da Conquista aos Mouros (1147-1947). 

Desconhecem-se as razões por que tal amoedação nunca se efetivou; contudo, ao 

completarem-se 25 anos da entrada de Salazar para o Governo, foi finalmente autorizada a 

cunhagem de moedas comemorativas da Renovação Financeira e do consequente 

"Ressurgimento" nacional, iniciados em 1928. Tal como as moedas antecedentes, também esta 

merece uma análise atenta sob o ponto de vista artístico, não só por ser obra de outro grande 

medalhista e estatuário português, João da Silva como também por ser o único exemplo da sua 

espécie numismática portuguesa: uma moeda gravada de acordo com os mais tradicionais 

conceitos de arte da medalha, sóbria, clássica e austera nos seus traços, como austera era a 

figura do estadista que se pretendeu homenagear.  

De referir que, os primeiros desenhos e modelos para esta terceira moeda comemorativa 

republicana, foram da autoria do escultor residente da Casa da Moeda, Marcelino Norte de 

Almeida. No entanto, viria a ser aprovada a moeda de João da Silva, após grande polémica 

entre os dois escultores. O seu anverso seria depois utilizado nas moedas de prata correntes 

de 10$00 do novo tipo de liga adotada em 1954, após consulta do seu autor. 

Os ensaios desta moeda existentes no Museu Numismático Português são a prova visível da 

polémica que então houve entre os dois artistas: a figura simbólica do Estado, de Norte de 

Almeida, é bem diferente da que seria adotada nas moedas de 20$00 de 1953, cunhadas em 
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1954. Como apontamento importante para a história desta moeda comemorativa, deve-se 

referir o facto a nova composição do anverso, que também serviu para os 10$00 (escudo das 

Armas Nacionais parcialmente sobreposto sobre a esfera armilar, ladeado pelo valor) ter 

recebido fortes críticas por parte do Instituto Português de Heráldica, não só pela inestética 

posição do escudo, mas também porque na sua bordadura figuravam torres e não castelos, um 

erro comum nas moedas modeladas por João da Silva, e que ainda hoje é frequente observar 

em inúmeras bandeiras nacionais de fabrico particular. Neste caso, contudo, a observação 

ainda foi a tempo de o escultor corrigir os gessos das moedas, cujo lançamento em circulação 

teve lugar a 26 de Abril, véspera do aniversário da entrada de Oliveira Salazar para o Governo. 

O modelo final caracteriza-se por apresentar bela composição simbólica numa das faces com 

figura feminina sentada a folhear um livro (símbolo do estudo). A moeda cunhada em 1954 foi 

datada de 1953 para ser mais fiel à efeméride.  

Foram cunhados três exemplares em ouro, oferecidos ao Presidente da República e ao 

Presidente do Conselho de Ministros, sendo o terceiro depositado no Museu Numismático. 

Na mesma lei foi ainda aprovada a substituição das moedas de 10$00 em circulação. A medida 

decorreu pela necessidade de normalizar o toque de prata destas moedas em relação às de 

2$50 e de 5$00. Assim, as novas moedas passaram a ter toque de 680 por 1000. O autor foi 

também João da Silva, apresentando o anverso o desenho aplicado na moeda de 20$00 e no 

reverso o desenho das Caravelas aplicado na anterior série de prata. A anterior moeda foi 

imediatamente retirada de circulação. A nova moeda manteve-se em circulação até 1966 

altura em que este valor numismático foi retirado de circulação, voltando apenas em 1971 

com as moedas de cuproníquel. 

Renovação Financeira 

O Prof. Oliveira Salazar foi convidado após a instauração da Ditadura para ministro das 

Finanças. Este convite surgiu pelos trabalhos académicos do professor nomeadamente no 

campo da Economia, disciplina de que era professor na Universidade de Coimbra. De facto 

Portugal viva em crise económico-financeira desde o Ultimato Inglês. Por causa dessa crise e da 

incapacidade para a Monarquia a resolver viria a ser instaurada a República após revolução 

em 1910. Sem capacidade de resposta devido ao complexo funcionamento democrata da 1.ª 

República ou a constantes revoltas e contrarrevoltas com quedas de governo frequentes, 

agravado ainda pela participação na Primeira Grande Guerra, a verdade é que o país viu as 

suas condições agravarem-se com o novo sistema político. São exemplos práticos desse 

agravamento as más condições de vida da população, o agravamento da sua situação sanitária 

(agravada também pela febre espanhola). Ao nível financeiro foram constantes a falta de 

dinheiro circulante, com recorrência quase sempre à emissão de papel-moeda de pouco valor o 

que teve repercussões ao nível de uma elevada taxa de inflação. Salazar beneficiou da 

estabilidade governamental associada a uma política fiscal firme e a uma cuidada gestão dos 

dinheiros públicos. O período a nível mundial foi também abonatório. O fraco consumo interno 

provocado por anos de crise e necessidade de poupar por parte da população associado 

inicialmente à crise mundial pós crash bolsista e depois à incapacidade da grande maioria dos 

países de produzirem bens essenciais (e não só) devido à sua participação na guerra mundial, 

beneficiou Portugal o qual como país neutro pode ver a sua indústria (estimulada pelo poder  
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político) a crescer a um ritmo nunca antes visto, desencadeando uma balança comercial com 

saldo francamente positivo. Tal associado às novas regras do sistema bancário com 

consequente redução do papel-moeda, controlo da inflação, reforço e valorização do Escudo, 

reforço das reservas em Ouro do Banco de Portugal redundou na resolução da dívida externa 

tornando-se Portugal credor em ver de devedor. Em 1950 vivia-se a explosão de otimismo 

desencadeada pelo final da guerra, associado a todas as condições para um crescimento 

nacional nunca antes visto. Tal viria a acontecer na década de 60, mas foi posteriormente 

assombrada pela Guerra Colonial e os seus gastos conduzindo novamente à estagnação 

económica e posteriormente ao seu estrangulamento. No final do regime do Estado Novo e 

após a Revolução de Abril, a década de oitenta iniciou-se novamente com Portugal como 

grande devedor. 

 

 

  

Ficha Técnica 

 
Peso: 12,5 g 
Diâmetro: 30 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Prata 
Composição: Ag 680 
Autor: João da Silva 
Decreto: 39 508 de 02/01/1954 
Ano e taxa de recolha: 1966; 64,3% 
Ano  Cunhagem  Código 
1954  5 764 350  028.01 
1955  4 055 650  028.02 

Ficha Técnica 

 
Peso: 21 g 
Diâmetro: 34 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Prata 
Composição: Ag 800 
Autor: João da Silva 
Decreto: 39 508 de 02/01/1954 
Ano  Cunhagem  Código 
1953  1 000 000  027.01 



Apontamentos: Escudo 

 
46 

50 escudos Ch. 7 Fontes Pereira de Melo 

Carlos Soares Branco 

Álvaro Pedro de Souza 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Henrique Missa 

 
João Raposo de Magalhães 

 
João Baptista de Araújo 

Em 28 de Abril de 1953 foi aprovada a nova chapa para os 50 escudos. Para homenagear foi 

selecionada uma figura importante da política do século XIX, Fontes Pereira de Melo. De 

referir, que após a implantação do Estado Novo, esta foi a primeira figura do liberalismo 

selecionada ǇŀǊŀ ŦƛƎǳǊŀǊ ŜƳ ƴƻǘŀǎΦ bƻ ǾŜǊǎƻ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řŀ Ŝǎǘłǘǳŀ άh tŜƴǎŀŘƻǊέ Řƻ ƳŜǎǘŜǊ 

Leopoldo de Almeida. A nota viria a ser emitida para circulação em 10 de Fevereiro de 1954 

sendo suspensa a sua produção em 3 de Maio de 1961 e retirada em 31 de Dezembro de 1978. 

A sua suspensão e substituição pela chapa com pequenas alterações classificada de 7A deveu-

se ao aparecimento em circulação de notas falsificadas e necessidade de reforçar as 

características de segurança destas notas. 

O trabalho técnico ficou novamente a cargo de uma firma inglesa, desta vez a Thomas De La 

Rue & Co. Ltd. A nota tinha duas estampagens calcográficas da frente, a preto, com o retrato e 

ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ ά/ƛƴǉǳŜƴǘŀ 9ǎŎǳŘƻǎέΣ άhǳǊƻέ Ŝ ά/ƘΦ тέ Ŝ ŀ ŀȊǳƭ-escuro com a moldura de 

guilhoché, finos traços paralelos que protegem a efígie e gravura numismática na parte 

ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ŀǎǎŜƴǘŀǾŀƳ ǎƻōǊŜ ŦǳƴŘƻ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ ƛƳǇǊŜǎǎƻ ŜƳ ŎƛƴŎƻ ŦŀƛȄŀǎ ǇŜƭƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ƝǊƛǎ Řŀǎ 

margens. Na parte central observava-se um ornato, em duplex, onde foram utilizadas as 

ƳŜǎƳŀǎ ŎƻǊŜǎ Řƻ ƝǊƛǎ Řŀǎ ƳŀǊƎŜƴǎΦ 5ƻ ŦǳƴŘƻ Řƻ ǾŜǊǎƻΣ ǘŀƳōŞƳ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέ irisado, disposto 

em três faixas paralelas ao lado menor da nota, projetava-se uma estampagem calcográfica 

dos desenhos a verde-escuro. A aposição tipográfica do texto complementar (data, série, 

ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ ƻ ά!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύΣ ŀ ǇǊŜǘƻΣ Ŧƻƛ 

feita nas oficinas do Banco. O papel foi produzido na francesa Office Français dês Papiers 

Fiduciaires et Surfins sediada em Paris. A marca de água apresentava como filigrana especial, 

no lado esquerdo, a cabeça de Fontes Pereira de Melo, diferente da estampada na frente da 

ƴƻǘŀΣ ŘŜ ǇŜǊŦƛƭ ǇŀǊŀ ƻ ŎŜƴǘǊƻΣ ŜΣ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ŀ ƳŜƛƻΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέ ƴǳƳŀ 

só linha. 
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Fontes Pereira de Melo  

António Maria de Fontes Pereira de Melo foi um dos principais políticos da segunda metade do 

século XIX. Nasceu em Lisboa em 8 de Setembro de 1819 filho de João de Fontes Pereira de 

Melo. No ano de 1834, com apenas 15 anos assentou praça na Armada onde fez os seus 

primeiros estudos, transitando para a arma de Engenharia do 

Exército. Com o posto de cadete participou nas lutas liberais. Em 1847 

já oficial, prestou serviço sobre as ordens do Duque de Saldanha 

durante a revolta da Maria da Fonte. No ano de 1848 abraça a vida 

política, tendo sido eleito deputado por Cabo Verde. Em 1851 após a 

Regeneração ascendeu a funções governativas; de início foi Ministro 

da Marinha e do Ultramar, acumulando pouco depois a pasta da 

Fazenda. De 1852 a 1856, torna-se Ministro da Obras Públicas, 
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Comércio e Indústria. Em 1856 circula o primeiro comboio entre Lisboa e o Carregado. Em 

virtude da queda do governo de Saldanha devido à crise económica e financeira, passa para a 

oposição, onde se manteve por 3 anos. No ano de 1858 foi Ministro da Guerra no governo de 

Joaquim António de Aguiar, e conselheiro de Estado Em 1872 constrói-se o caminho de ferro do 

Barreiro a Vendas Novas; no ano seguinte constrói-se o caminho-de-ferro do Porto à Galiza; em 

1876 faz aprovar contratos de navegação para o Algarve e para as Ilhas; também neste ano se 

constrói um cais, docas e o caminho-de-ferro na marginal do rio Tejo. Foi 1º Ministro por três 

vezes; a primeira vez de 1871-1877; da 2ª.vez é nomeado 1º. Ministro de 1878 a 1879; e a 3ª e 

última vez de 1881 a 1886. Surge no ano de 1880 um meio de comunicação que veio 

revolucionar o relacionamento entre as pessoas: o telefone. 

Pelas funções que ocupou, pela dinâmica empregue na vertente económica e financeira, pelo 

cunho empregue nos melhoramentos materiais, é-lhe atribuído o papel de líder e 

impulsionador da transformação do país, dotando-o de meios de comunicação mais capazes, 

como estradas, pontes, caminhos-de-ferro, navegação, serviços postais e as redes telefónicas, 

etc. Também na área financeira, tomou medidas inovadores e sensatas, que se revelaram 

fundamentais para a economia e desenvolvimento do país: o empréstimo nacional para a 

consolidação da dívida pública; o aumento das receitas ordinárias, introduzindo uma reforma 

fiscal. A ǇǊƻƳƻœńƻ ŘŜǎǘŀǎ ƻōǊŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ŦƛŎƻǳ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ ƻ άCƻƴǘƛǎƳƻέΦ 

Além da belíssima folha de serviços como político e governante, também foi general do 

exército, governador da Companhia de Crédito Predial Português e por último Presidente do 

Supremo Tribunal Administrativo. Fontes Pereira de Melo, faleceu em Lisboa a 22 de Janeiro de 

1887, pobre e na solidão, porque enquanto ministeriável destacou-se com uma postura 

honesta, adjacente aos seus princípios, o que não lhe permitia enriquecimentos ilícitos. 

O Pensador 

Estátua de autoria do escultor Leopoldo de Almeida, um dos mais proeminentes artistas 

portugueses do século XX. Atualmente encontra-se em exposição no Museu José Malhoa de 

Caldas da Rainha. Estátua em bronze que representa um jovem sentado em posição de 

reflexão. Ao contrário de outras estátuas com a mesma temática, nesta a figura olha o 

horizonte como procurando algo ou em atitude esperançosa. 
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1000 escudos Ch. 8 D. Filipa de 

Lencastre 

Álvaro Pedro de Souza 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Henrique Missa 

 
João Raposo de Magalhães 

 
João Baptista de Araújo 

Aprovada em 31 de Janeiro de 1956 a nova chapa de 1000 escudos volta à temática referente 

a figuras da realeza portuguesa, neste caso a esposa de D. João I e mãe da chamada Ínclita 

Geração: D. Filipa de Lencastre. No verso surge grupo escultórico presente no Padrão dos 

Descobrimentos onde se observa o Infante Santo, D. Filipa de Lencastre e Fernão Mendes 

Pinto.  

Todo o trabalho necessário para o fabrico destas notas foi confiado à firma inglesa Bradbury, 

Wilkinson & Co. Ltd A composição técnica desta chapa é muito semelhante à anterior (D. 

Afonso Henriques): duas estampagens calcográficas na frente e uma no verso, sobre fundos 

especiais em duplex, impressos em íris, com linhas ornamentais brancas e cheias, e um 

desenho em relevo que se estende pelas margens. Também como na chapa anterior, o espaço 

reservado à marca de água era protegido por impressões tipográficas (duas na frente e duas 

no verso). As estampagens calcográficas da frente apresentavam, a preto-acinzentado, a 

moldura retangular de guilhoché em linha branca, uma vista do Mosteiro da Batalha gravada a 

ácido, e linhas verticais paralelas de proteção à área do retrato e a roxo, a efígie de D. Filipa de 

[ŜƴŎŀǎǘǊŜΣ ƻ ŜǎŎǳŘƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ ƻǎ ŘƝǎǘƛŎƻǎ ά/ƘΦуέΣ άaƛƭ 9ǎŎǳŘƻǎέ Ŝ άhǳǊƻέΣ Ŝ ƭƛƴƘŀǎ ƻƴŘǳƭŀƴǘŜǎ 

paralelas sobre o duplex central. A única estampagem calcográfica do verso continha, a preto-

Ficha Técnica 

 
Valor: 50$00 
Chapa: 7 
Frente: Retrato de Fontes Pereira de Melo 
Verso: DǊŀǾǳǊŀ Řŀ 9ǎǘłǘǳŀ άh tŜƴǎŀŘƻǊέ ŘŜ [ŜƻǇƻƭŘƻ ŘŜ !ƭƳŜƛŘa 
Marca de água: Cabeça de Fontes Pereira de Melo 
Medidas: 142x83 mm 
Impressão: Thomas de La Rue &Co., Ltd 
Primeira emissão: 10-02-1954 
Última emissão: 03-05-1961 
Retirada de circulação: 31-12-1978 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
28-04-1953  12 180 000   12 
24-06-1955  16 129 800   12 
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esverdeado, o grupo escultórico, a cercadura e o medalhão em gravura numismática com a 

cabeça coroada da Rainha voltada para fora. A aposição tipográfica do texto complementar 

όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ 

feita nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado na Inglaterra pela Portals Limited. A marca de 

água foi colocada no lado esquerdo da nota e apresentava um busto de homem, de perfil para 

o centro, no qual definem a cabeleira, a barba, o bigode e as vestes em volta do pescoço e, na 

ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ƴǳƳŀ ƭƛƴƘŀΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 

 

 

D. Filipa de Lencastre 

Filipa de Lencastre nasceu no ano de 1359 em Leicester na Inglaterra, filha de João de Gant, 1º 

duque de Lencastre e de sua mulher, Branca de Lencastre, sendo este, filho do rei Eduardo III e 

de sua mulher Filipa Haissault. Casou com D. João I na cidade do Porto no ano de 1387, 

casamento este que decorre do acordo no âmbito da Aliança Luso-

Inglesa, contra o chamado eixo FracoςCastela, que perdurou por 

séculos. Por este casamento, foi-lhe atribuída a distinção inglesa da 

άhǊŘŜƳ Řŀ WŀǊǊŜǘŜƛǊŀέ ƻǊdem criada por Eduardo III de Inglaterra 

com o espírito medievo de então baseada nos ideais da demanda ao 

Santo Graal e da Corte do Rei Artur. É a mais importante comenda 

honorífica inglesa. Recebeu como dote os bens, por doação das 

rendas da alfândega de Lisboa, assim como os das vilas de Alenquer, 

Óbidos, Sintra, Alvaiázere, Torres Novas e Torres Vedras. Foi uma 

mãe extremosa educando os seus filhos com base nos princípios 

ingleses de elevado rigor, apelidados por Luís de Camões nΩhǎ [ǳǎƝŀŘŀǎΣ ŎƻƳƻ ŀ άNƴŎlita 
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DŜǊŀœńƻέ ǊŜŦŜǊƛƴŘƻ-se ao nível cultural dos seus filhos, sendo respeitados e admirados por toda 

a Europa. Foi uma rainha muito generosa e querida do povo, pela maneira como com eles 

convivia. Do seu casamento adveio uma ampla geração de príncipes que se notabilizaram em 

diversos aspetos e foram os impulsionadores do desenvolvimento das ações que dariam origem 

ao desbravar de mares e terras tanto do ocidente como do oriente: em 1388 foi mãe de Branca 

de Portugal, a qual faleceu muito jovem; 1390 nasce o infante Afonso de Portugal; 1391 nasceu 

o seu terceiro filho a quem foi dado o nome de Duarte futuro rei e também poeta e escritor; o 

quarto filho nascido em 1392, o infante D. Pedro, futuro duque de Coimbra, desempenhando a 

regência do reino por menoridade do seu sobrinho Afonso, foi dos príncipes mais eruditos do 

ǎŜǳ ǘŜƳǇƻΣ ŦƛŎŀƴŘƻ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻ ǇŜƭƻΣ άh ǇǊƝƴŎƛǇŜ Řŀǎ ǎŜǘŜ ǇŀǊǘƛŘŀǎ Řƻ aǳƴŘƻέΤ o quinto filho, o 

Infante D. Henrique, nascido em 1394, futuro duque de Viseu, debruçando-se sobre a 

navegação, náutica e cartografia, considerado o precursor dos descobrimentos portugueses; o 

sexto filho de sexo feminino a infanta Isabel que nasceu no ano de 1397, e que casou com Filipe 

III, duque da Borgonha; em 1400 nasce o sétimo filho a infante D. João; e por último em 1402 

nasceu o oitavo e último filho o infante D. Fernando, ficando conhecido na história pelo 

άLƴŦŀƴǘŜ {ŀƴǘƻέΣ ǇƻǊ ǘŜǊ ŦŀƭŜŎƛŘƻ ƴƻ ǎŜǳ ŎŀǘƛǾŜƛǊƻ ŜƳ CŜȊΣ ŀǇƽǎ ƻ ŘŜǎŀǎǘǊŜ ŘŜ ¢ŃƴƎŜǊΦ 5Φ CƛƭƛǇŀ 

faleceu no ano de 1415 de peste negra na cidade de Lisboa, dias antes da partida da expedição 

para Ceuta. O seu corpo está sepultado na Capela do Fundador do Mosteiro de Santa Maria da 

Vitória, na Batalha. 

 

Padrão dos Descobrimentos 

O Monumento aos Descobrimentos, popularmente conhecido como Padrão dos 
Descobrimentos, localiza-se em Belém, na cidade de Lisboa. Em posição destacada na margem 
direita do rio Tejo, o monumento foi erguido para homenagear os elementos envolvidos no 
processo dos Descobrimentos portugueses. O monumento original foi encomendado pelo 
regime de António de Oliveira Salazar ao arquiteto Cottinelli Telmo (1897-1948) e ao escultor 
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Leopoldo de Almeida (1898-1975), para a Exposição do Mundo Português (1940), e 
desmontado em 1958. 

O atual, uma réplica do anterior, foi erguido em betão com esculturas em pedra de lioz, 
erguendo-se a 50 metros de altura. Foi inaugurado em 1960, no contexto das comemorações 
dos quinhentos anos da morte do Infante D. Henrique, o Navegador. 

O monumento tem a forma de uma caravela 
estilizada, com o escudo de Portugal nos 
lados e a espada da Casa Real de Avis sobre 
a entrada. D. Henrique, o Navegador, ergue-
se à proa, com uma caravela nas mãos. Em 
duas filas descendentes, de cada lado do 
monumento, estão as estátuas de heróis 
portugueses ligados aos Descobrimentos. 
Eis a lista completa das 33 personalidades 
representadas no monumento: Infante D. 
Fernando, Filipa de Lencastre, Fernão 
Mendes Pinto (escritor), Frei Gonçalo de 
Carvalho, Frei Henrique Carvalho, Luís de 
Camões, Nuno Gonçalves (pintor), Gomes 
Eanes de Zurara (cronista), Pêro da Covilhã, 
Jácome de Maiorca (cosmógrafo), Pêro 

Escobar (navegador), Pedro Nunes (cosmógrafo) Pêro de Alenquer (navegador), Gil Eanes 
(navegador), João Gonçalves Zarco (navegador), Infante D. Pedro, Infante Dom Henrique, o 
Navegador, D. Afonso V, Vasco da Gama, Afonso Gonçalves Baldaia (navegador), Pedro Álvares 
Cabral, Fernão de Magalhães, Nicolau Coelho (navegador), Gaspar Corte-Real (navegador), 
Martim Afonso de Sousa (navegador), João de Barros (cronista), Estêvão da Gama (capitão 
marítimo), Bartolomeu Dias, Diogo Cão, António Abreu (navegador), Afonso de Albuquerque, 
São Francisco Xavier, Cristóvão da Gama (militar). 

A norte do monumento uma rosa-dos-ventos de 50 metros de diâmetro, desenhada no chão, 
foi uma oferta da África do Sul em 1960. O mapa central, pontilhado de galeões e sereias, 
mostra as rotas dos descobridores nos séculos XV e XVI. No interior do monumento existe um 
elevador que vai até ao sexto andar, e uma escada que vai até ao topo de onde se descortina 
um belo panorama de Belém e do rio Tejo. A cave é usada para exposições temporárias. 

 

Ficha Técnica 

 
Valor: 1000$00 
Chapa: 8 
Frente: Retrato de D. Filipa de Lencastre 
Verso: Gravura de pormenor do Padrão dos Descobrimentos 
Marca de água: Cabeça de Homem dos Descobrimentos 
Medidas: 163x104 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 30-01-1959 
Última emissão: 23-05-1962 
Retirada de circulação: 30-06-1979 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
31-01-1956  4 095 000   6 
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500 escudos Ch. 9 D. Francisco de 

Almeida 

Rafael Neves Duque 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
Manuel Casal Ribeiro de Carvalho  

 
Henrique Missa 

 
João Raposo de Magalhães 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 

Estas notas, de apurada qualidade técnica, tiveram existência relativamente curta, em 

consequência do assalto à Agência do Banco de Portugal na Figueira da Foz, perpetrado em 17 

de Maio de 1967. Neste assalto foram roubadas 12 000 notas desta chapa de 500 escudos 

(OB11001 a 14000, RS07001 a 10000, VD01001 a 02000 e VD15001 a 20000), o que deu 

origem à retirada antecipada de circulação de toda a emissão. No aviso público de retirada da 

ŎƛǊŎǳƭŀœńƻ ŘŜ ол ŘŜ WǳƴƘƻ ŘŜ мфстΣ ƻ .ŀƴŎƻ ƛƴŦƻǊƳŀǾŀ ǉǳŜ άΧ ŀǎ ƴƻǘŀǎ ǊƻǳōŀŘŀǎ ƴńƻ ŦƻǊŀƳ 

postas em circulação pelo que não possuem curso legal e poder liberatório, nem são 

ǎǳǎŎŜǘƝǾŜƛǎΣ ŀ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǘŜƳǇƻΣ ŘŜ ǊŜŜƳōƻƭǎƻ ƻǳ ǘǊƻŎŀ ΧέΦ  

A gravação das chapas originais e a estampagem das notas foram confiadas à firma inglesa 

Bradbury, Wilkinson & Co. Ltd. A frente apresentava duas estampagens calcográficas: uma, a 

castanho-escuro, com a efígie de D. Francisco de Almeida, primeiro vice-rei da Índia, e outra, a 

castanho-esverdeado, constituída pela cercadura com trabalho de guilhoché em linha branca e 

linha cheia e por finas linhas paralelas a proteger a efígie. O fundo da frente era impresso em 

Ƴłǉǳƛƴŀ άƻŦŦǎŜǘέ ŘŜ Řǳŀǎ ƛƳǇǊŜǎǎƿŜǎ ǎƛƳǳƭǘŃƴŜŀǎΣ ŎƻƳ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ ŘŜ ŎƻǊŜǎ ǇŜƭƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ƝǊƛǎΣ 

em faixas à menos dimensão da nota. Nas margens utilizaram-se desenhos especiais, do tipo 

gravura numismática, apresentando as faixas em íris aspeto visual avermelhado nos extremos 

e acinzentado na parte central. A única estampagem calcográfica do verso, a castanho-escuro, 

continha uma vinheta representando D. Francisco de Almeida a receber a embaixada do rei de 

Narsinga, e assentava sobre um fundo com características semelhantes ao da frente. O texto 

ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ 

chancelas) foi impresso tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado 

na inglesa Portals Limited. A marca de água aparecia no lado esquerdo com o retrato de D. 

Francisco de Almeida, reprodução ampliada da efígie estampada na frente da nota, e, na parte 

inferior, numa só linha, a legŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 
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D. Francisco de Almeida 

Natural de Lisboa onde nasce em 1450. Foi um brilhante militar português dotado de notável 

visão estratégica que lhe permitiram importantes vitórias no Extremo Oriente. Era filho de D. 

Lopo de Almeida, 1º. Conde de Abrantes e de sua mulher 

Dª. Beatriz da Silva, dama da corte de D. Duarte e 

camareira-mor de Dona Isabel, esposa de D. Afonso V. 

Recebeu esmerada educação na corte de D. Afonso V, 

onde se depreende desde jovem um elevado espírito 

militar; ao serviço do mesmo monarca demonstrou os 

seus dotes militares na Batalha de Toro (1476). Já no 

reinado de D. João II, notabilizou-se ao serviço dos reis 

católicos na conquista de Granada. D. João II como 

agradecimento pelos seus serviços, distinguiu-o com a 

sua confiança, atribuindo-lhe o desempenho de tarefas 

importantes. Nomeou-o capitão-mor de uma armada, que tinha como função reivindicar a 

pertença dos territórios americanos descobertos por Cristóvão Colombo, para Portugal. Com o 

Tratado de Tordesilhas (1494), delimitando a área de influência dos dois países ibéricos; o 

problema foi resolvido pela via diplomática e a armada não chegou a partir. No ano de 1505 D. 

Manuel I, manda-o chamar para desempenhar funções de vice-rei das Índias com todos os 

plenos poderes para proceder e impor de imediato o domínio português no Índico. Em Março 

do mesmo ano, partiu para o Índico uma armada composta por 1 500 soldados, distribuídos 

por 16 naus e 6 caravelas, tendo como capitães, homens de linhagem e de vasta experiência de 

navegação. Nos diversos regimentos que se 

teriam de cumprir, o primeiro que se dava a 

conhecer, consistia na construção de fortalezas 

tanto na costa ocidental como oriental de 

África, assim como estreitar laços de amizade 

com chefes tribais, xeques e reis, mas em 

especial guerrear o rei de Calecut. Partindo de 

Belém em Março, aportou em Julho ao porto 

de Dale, na costa da Guiné, chegando a 

Quíloa, coroando Mohamed Anconij rei de 

Quíloa, fazendo-o jurar lealdade a Portugal entregando-lhe o reino. Seguindo o seu trajeto foi 

conquistando praças e erguendo fortalezas que asseguravam a presença e o domínio 

português. Após tomar Quíloa, incendiou Mombaça, na costa oriental de África. Construiu 

fortalezas em Cananor e Cochim, favorecendo, auxiliando e criando amizades com estes 

soberanos. Em Agosto de 1508 sofreu um rude golpe, num ataque dos mouros a Chaul, onde é 

morto o seu filho D. Loureço de Almeida conjuntamente com mais 80 homens, que foram 

entretanto incumbidos pelo vice-rei de se deslocarem à ilha das Maldivas, que distava 50 

léguas de Cochim, percorrendo a costa de Malabar. Com a morte do filho o seu carácter 

moldou-o como um homem muito cruel e vingativo. Em Dezembro de 1508 partiu de Cananor 

para Diu em busca de Mir Hocém, capitão do sultão da Babilónia, com uma armada composta 

por 19 velas, guerreando contra ele e a armada de Calecut e de Miliquias, senhor de Diu, onde 

os venceu e os desbaratou, fazendo entretanto as tréguas com Miliquias, regressando a 
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Cochim, vingando assim a morte do seu filho. Segundo os cronistas D. Francisco de Almeida 

recebeu cartas de el-rei mandando entregar a governação da Índia a Afonso de Albuquerque, o 

que lhe custou imenso esta atitude; em Novembro do mesmo ano partiu de Cochim para 

Cananor, navegando para sul, até que no primeiro dia de Dezembro aportou à aguada de 

Saldanha junto ao Cabo da Boa Esperança. Foi morto pelos indígenas, a quem apelidavam de 

cafres, com um zaguncho ou zagaia de ferro na garganta que lha atravessou de lés a lés. Como 

herança deixou o domínio do mar do oriente em mãos portuguesas. No seu túmulo, em 

!ōǊŀƴǘŜǎΣ Ŝǎǘł ŜǎŎǊƛǘƻΥ ά!ǉǳƛ ƧŀȊ 5Φ CǊŀƴŎƛǎŎƻ ŘŜ !ƭƳŜƛŘŀΣ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ±ƛŎŜ-rei da Índia, que nunca 

ƳŜƴǘƛǳ ƴŜƳ ŦǳƎƛǳέΦ  

 

Série Comemorativa Henriquina 

 
Os subscritores do documento (decreto-lei 42 357 de 3 de Julho de 1959) que aprovou a emissão da série 
comemorativa do quinto centenário da morte do Infante D. Henrique. Entre as figuras de estado dessa altura 
constava Américo Deus Rodrigues Thomaz (Presidente da República), sendo chefe de governo Oliveira Salazar. 
Entre as figuras que compunham o governo destacam-se entre outras: Pedro Pereira, Júlio Moniz, Arnaldo Shulz, 
João Varela, António Barbosa, Afonso Fernandes, Fernando Dias, Marcello Mathias, Eduardo Arantes e Oliveira, 
Francisco Pinto, José Dias Júnior, Henrique Macedo, Henrique Carvalho.  

Poucas figuras de Portugal terão sido tão estudadas, analisadas e divulgadas 

internacionalmente, como a do Infante D. Henrique (Porto, 1394; Sagres, 1460), quinto filho de 

D. João I e de D. Filipa de Lencastre, duque de Viseu e 8.º mestre da Ordem de Cristo (desde 

1471). A história está feita e dela veio o cognome que o consagrou como "O Navegador"; hoje 

Ficha Técnica 

 
Valor: 500$00 
Chapa: 9 
Frente: Retrato de D. Francisco de Almeida 
Verso: Gravura de Embaixada do rei de Narsinga a ser recebida por D. Francisco de Almeida 
Marca de água: D. Francisco de Almeida 
Medidas: 156x97 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 22-12-1961 
Última emissão: 30-09-1966 
Retirada de circulação: 31-08-1967 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
27-05-1958  8 452 000   8 
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diríamos que foi, sobretudo, um "gestor de navegadores", cuja empresa, financiada pelos bens 

e o poderio da Ordem de Cristo, revolucionou os conhecimentos da época e abriu uma nova 

Era na História da humanidade. 

Por ocasião das celebrações nacionais do 5.º Centenário da sua 

morte, não podia Portugal deixar de homenagear este 

"Português de Ouro", o Homem e a sua Obra, e de facto fê-lo de 

maneira assaz completa e digna: foi instituída a Ordem do 

Infante D. Henrique, como galardão de elevada importância do 

Estado; foram criadas moedas comemorativas de prata da sua 

pessoa, como documentos perenes de homenagem nacional. 

E são, de facto, monumentos dignos da figura homenageada: três 

moedas de prata, de excecional qualidade de gravação, 

constituindo uma das séries monetárias mais apreciadas pelos colecionadores. No anverso, o 

busto do infante, a três quartos à esquerda, aparece retratado com mestria pela mão do 

escultor Marcelino Norte de Almeida, com base no retrato que existe do Infante no célebre 

manuscrito original da "Crónica da Guiné", de Gomes Eannes de Azurara, guardado na 

Biblioteca de Paris. No reverso, as armas de Portugal renderam homenagem às armas do 

Infante, ladeadas pela sua divisa e tendo, a ladear o valor facial, duas folhas de carvalho com 

frutos, que a completavam. " 

Planeadas inicialmente para os valores de 2$50, 5$00 e 10$00 

(Decreto-Lei n.º 42.138, de 5 de Fevereiro de 1959), seriam depois 

alteradas para 5$00, 10$00 e 20$00 (com as mesmas características 

das moedas de prata circulantes e comemorativa de 1953), por se 

ter verificado que o pequeno diâmetro da moeda de 2$50 não 

oferecia condições para uma perfeita cunhagem desse modelo 

(Decreto-Lei n.º 42.357, de 3 de Julho de 1959). Desta coleção 

aproveitou o Governo para fazer muitas ofertas, designadamente às 

entidades estrangeiras que estiveram em Lisboa por ocasião da 

Parada naval, tendo a Casa da Moeda sido encarregada de patinar 

200 coleções. 

Outras 50 coleções foram igualmente patinadas e oferecidas pela Casa da Moeda a suas 

congéneres estrangeiras, com natural orgulho pela excecional qualidade numismática das 

moedas e pela grandeza histórica do vulto homenageado. 
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Ficha Técnica 

 
Peso: 21 g 
Diâmetro: 34 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Prata 
Composição: Ag 800 
Autor: Marcelino Norte de Almeida 
Decreto: 42 357 de 03/07/1959 
Ano  Cunhagem  Código 
1960  200 000  031.01 

Ficha Técnica 

 
Peso: 12,5 g 
Diâmetro: 30 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Prata 
Composição: Ag 680 
Autor: Marcelino Norte de Almeida 
Decreto: 42 357 de 03/07/1959 
Ano  Cunhagem  Código 
1960  200 000  030.01 

Ficha Técnica 

 
Peso: 7 g 
Diâmetro: 25 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Prata 
Composição: Ag 650 
Autor: Marcelino Norte de Almeida 
Decreto: 42 357 de 03/07/1959 
Ano  Cunhagem  Código 
1960  800 000  029.01 
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20 escudos Ch. 6A D. António Luiz de 

Menezes 

Rafael Neves Duque 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
João Raposo de Magalhães 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 

Em 15 de Novembro de 1957, decidiu-se proceder à atualização do fabrico da nota de 20 

escudos, Chapa 6, que foi modificada e melhorada com a introdução dos mais modernos 

fatores de segurança. A firma inglesa Bradbury, Wilkinson & Co. Ltd New Malden, Surrey, foi 

novamente encarregada do fabrico das chapas e da estampagem das notas. 

A frente tinha duas estampagens em calcografia: uma, a verde-escuro, englobava a moldura 

retangular com trabalho de torno geométrico em linha branca e linha preta; a Chapa, e as 

ǇŀƭŀǾǊŀǎ ά±ƛƴǘŜ 9ǎŎǳŘƻǎέ Ŝ άhǳǊƻέΣ ŜƳ ƭŜǘǊŀǎ ŜǎǘǊƛŀŘŀǎΣ Ŝ ŀ ƻǳǘǊŀΣ ŀ ǾƛƻƭŜǘŀΣ ŎƻƴǘƛƴƘŀ ǳƳ 

retrato de D. António Luís de MenesesΣ ŀǊŀōŜǎŎƻǎ Ŝ ƻ ŘƝǎǘƛŎƻ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ǘŀƳōŞƳ ŜƳ 

ƭŜǘǊŀǎ ŜǎǘǊƛŀŘŀǎΦ h ŦǳƴŘƻΣ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ ŜǊŀ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻ ǇƻǊ ǳƳ ŘŜǎŜƴƘƻ ƴǳƳƛǎƳłǘƛŎƻΣ ƛƳǇǊŜǎǎƻ 

em faixas íris, que ocupava as margens da nota, e um trabalho de duplex policromo na zona 

central. O verso tinha uma estampagem calcográfica, a violeta, de composição semelhante à 

da Chapa 6: duas janelas unidas por barras, com trabalho de guilhoché em linha branca. O 

emblema do Banco, na janela esquerda, estava rodeado por uma gravura numismática, em 

ǉǳŜ ǎŜ ƭƛŀ Řǳŀǎ ǾŜȊŜǎ ƻ ŘƝǎǘƛŎƻ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέ Ŝ ƻ ƴǵƳŜǊƻ άнлέΦ bƻ ŦǳƴŘƻ Řƻ ǾŜǊǎƻΣ 

ƛƳǇǊŜǎǎƻ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ ƻ ŘŜǎŜƴƘƻ ƴǳƳƛǎƳłǘƛŎƻ ǉǳŜ ǎŜ ŜǎǘŜƴŘƛŀ ǇŜƭŀǎ ƳŀǊƎŜƴǎΣ ƻ ŘǳǇƭŜȄ Řŀ 

zona central e os arabescos que o envolviam são rigorosamente iguais aos da frente da nota e 

ƴŀǎ ƳŜǎƳŀǎ ŎƻǊŜǎΦ h ǘŜȄǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh 

DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ ŘŜ ƛƳǇǊŜǎǎńƻ ǘƛǇƻƎǊłŦƛŎŀΣ ŀ ǇǊŜǘƻΣ Ŧƻƛ ŀǇƻǎǘƻ 

nas oficinas do Banco. O papel foi também fabricado tal como na chapa prévia na inglesa 

Portals Limited. A marca de água apresentava o retrato de D. António de Menezes, igual ao 

ŜǎǘŀƳǇŀŘƻ ƴŀ ƴƻǘŀΣ Ŝ ƛƴŦŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ LƴŎƻǊǇƻǊŀŘƻ ƴŀ Ǉŀsta do 

papel existia um filete em traço interrompido. 
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Ficha Técnica 

 
Valor: 20$00 
Chapa: 6A 
Frente: Retrato de D. António Luís de Menezes 
Verso: Emblema do Banco de Portugal 
Marca de água: D. António Luís de Menezes 
Mecanismo de segurança: filete em traço interrompido 
Medidas: 135x76 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 26-01-1962 
Última emissão: 11-01-1965 
Retirada de circulação: 30-06-1978 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
26-07-1960  21 518 000   8 
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50 escudos Ch. 7A Fontes Pereira de 

Melo 

Rafael Neves Duque 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
João Raposo de Magalhães 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 

O aparecimento, em finais de 1958, de uma falsificação da Chapa 7 de 50 escudos inviabilizou 

a ideia de nova edição desta chapa. A necessidade urgente de fabricar notas com este valor 

levou a considerar o aproveitamento do que de bom tinha a Chapa 7, introduzindo-lhe as 

modificações que os técnicos acharam mais aconselháveis. A alternativa da criação de uma 

chapa inteiramente nova não foi adotada, pois implicava um longo período de demora e 

maiores custos. 

A firma inglesa Thomas De La Rue & Co. Ltd., de Londres, foi encarregada de proceder ao 

fabrico das chapas e à estampagem das despectivas notas. A estampagem a talhe-doce da 

frente, a azul-escuro, foi praticamente igual à da Chapa 7, excerto nos dísticos centrais e no 

escudo nacional, que na 7A aparece em tamanho reduzido e dentro da moldura. É, porém, na 

ƛƳǇǊŜǎǎńƻ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέ Řƻǎ ŦǳƴŘƻǎ ǉǳŜ ǎŜ ƻōǎŜrvam as modificações mais evidentes. As 

margens estavam preenchidas por um desenho numismático disposto em cinco faixas em íris, 

de grande contraste de cores, paralelas ao lado menor da nota, sendo a faixa central em tom 

azulado, as duas intermédias a violeta e as laterais em tom esverdeado. A parte central da 

nota era ocupada por uma zona em duplex, na qual prevaleciam os tons azul e amarelo. Esta 

zona era envolvida por arabescos nas mesmas cores das faixas em íris do desenho 

numismático. Na estampagem calcográfica do verso, a verde-escuro, a reprodução da estátua 

άh tŜƴǎŀŘƻǊέΣ ŘŜ [ŜƻǇƻƭŘƻ ŘŜ !ƭƳŜƛŘŀΣ Ŧƻƛ ŘŜǎǾƛŀŘŀ ǇŀǊŀ ƻ ƭŀŘƻ ŜǎǉǳŜǊŘƻΣ ŦƛŎŀƴŘƻ ƻ ŜǎǇŀœƻ 

central ocupado por um desenho em duplex igual ao da frente. A composição das margens era 

ǘŀƳōŞƳ ƛŘşƴǘƛŎŀ Ł Řŀ ŦǊŜƴǘŜΣ ǘŀƴǘƻ ƴŀ ǘŞŎƴƛŎŀ ŀǇƭƛŎŀŘŀΣ άƻŦŦǎŜǘέΣ ŎƻƳƻ ƴƻǎ ŘŜǎŜƴƘƻǎ Ŝ 

distribuição de cores. Foi a única nota das emitidas pelo Banco de Portugal que tinha expresso 

na frente e no verso o número de ordem da chapa. A aposição tipográfica do texto 

ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ ƻ ά!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ 

chancelas), a preto, foi feita nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado pela francesa Office 

Français des Papiers Fiduciaires et Surfins sediada em Paris. Neste papel foi incorporado um 
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filete de segurança, de traço contínuo, na metade direita, paralelo ao lado menor da nota. A 

marca de água apresentava como filigrana especial, no lado esquerdo, a cabeça de Fontes 

Pereira de Melo, diferente da estampada na frente da nota, de perfil para o centro e na parte 

ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ŀ ƳŜƛƻΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέ ƴǳƳŀ ǎƽ ƭƛƴƘŀΦ 
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100 escudos Ch. 6A Pedro Nunes 

Rafael Neves Duque 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
José Caeiro da Matta 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 

O Conselho de Administração, em reunião de 27 de Setembro de 1960, decidiu fazer nova 

encomenda da Chapa 6 de 100 escudos em virtude da escassez de notas deste valor em 

circulação. O estampador inglês Bradbury, Wilkinson & Co. Ltd propôs, em alternativa, 

ŜǎǘŀƳǇŀǊ ŀ /ƘŀǇŀ с ƳŜƭƘƻǊŀŘŀΣ ŀǇƭƛŎŀƴŘƻ ƴƻǎ ŦǳƴŘƻǎ ƳŞǘƻŘƻǎ ƳƻŘŜǊƴƻǎ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ ǎŜƳ 

agravamento nos custos e nos prazos de entrega em relação à chapa anterior. Sendo a nota de 

100$00 a única que não beneficiara ainda dos processos modernos de proteção já adotados 

pelo Banco, o Conselho de Administração em 17 de Janeiro de 1961 resolveu, além do 

ŜƳǇǊŜƎƻ Řƻ ƳƻŘŜǊƴƻ ƳŞǘƻŘƻ ŘŜ άƻŦŦǎŜǘέΣ ǉǳŜ ŦƻǎǎŜ ƛƴŎƻǊǇƻǊŀŘƻ ƴŀ Ƴŀǎǎŀ Řƻ ǇŀǇŜƭ ǳƳ ŦƛƭŜǘŜ 

de segurança em linha interrompida. 

Os motivos principais da nota são os mesmos da Chapa 6 (o retrato de Pedro Nunes, na frente, 

e um aspeto do claustro do Mosteiro da Batalha, no verso), mas os restantes elementos, 

incluindo as cores, foram modificados. Na frente, as estampagens em talhe-doce executaram-

Ficha Técnica 

 
Valor: 50$00 
Chapa: 7A 
Frente: Retrato de Fontes Pereira de Melo 
Verso: DǊŀǾǳǊŀ Řŀ Ŝǎǘłǘǳŀ άh tŜƴǎŀŘƻǊέ ŘŜ [ŜƻǇƻƭŘƻ ŘŜ !ƭƳŜƛŘŀ 
Marca de água: Fontes Pereira de Melo 
Mecanismo de segurança: filete contínuo 
Medidas: 142x83 mm 
Impressão: Thomas De La Rue &Co., Ltd 
Primeira emissão: 05-05-1961 
Última emissão: 15-06-1965 
Retirada de circulação: 31-12-1978 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
24-06-1960  19 220 000   8 
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se a partir de duas chapas de aço. A primeira, a cinzento-escuro, apresentava o retrato de 

Pedro Nunes e finos arabescos junto à cercadura, do lado direito. Os mesmos arabescos, agora 

a sépia-esverdeado, repetiam-se junto à cercadura, do lado esquerdo. A segunda chapa, a 

roxo-escuro, incluía a cercadura com trabalho de guilhoché em linha branca e linha cheia, as 

ƭŜƎŜƴŘŀǎ ά/ƘΦ с!έΣ ά/ŜƳ 9ǎŎǳŘƻǎέΣ άhǳǊƻέΣ Ŝ ǳƳ ŦƛƴƝǎǎƛƳƻ ǘǊŀœŀŘƻ ŘŜ ƭƛƴƘŀǎ ǇŀǊŀƭŜƭŀǎΣ ǾŜǊǘƛŎŀƛǎ 

e oblíquas, destinado à proteção da efígie. O verso tinha uma estampagem calcográfica, a 

roxo-escuro, com trabalho de torno geométrico em linha branca e linha cheia. Os fundos da 

ŦǊŜƴǘŜ Ŝ Řƻ ǾŜǊǎƻ ŦƻǊŀƳ ƛƳǇǊŜǎǎƻǎ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ ǎŜƴŘƻ ŀǎ ŎƻǊŜǎ ŘƛǎǘǊƛōǳƝŘŀǎΣ ǇŜƭƻ ǎƛǎǘŜƳa íris, 

em quatro faixas paralelas, que se distinguiam perfeitamente nas margens superior e inferior 

da nota. Na zona central, os desenhos dos fundos eram constituídos por ornatos de traço 

grosso, duplex e arabescos policromos. O texto complementar (data, série, numeração, as 

ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎƻ ǘƛǇƻƎǊŀŦƛŎŀƳŜƴǘŜΣ ŀ 

preto, nas oficinas do Banco. O papel foi produzido na habitual Portals Limited. A marca de 

água encontrava-se no lado esquerdo, com uma cabeça representando Pedro Nunes, de perfil 

para dentro (igual ao estampado na frente da nota, mas ampliado), e, na parte inferior, a 

ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ /ƻƳƻ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎΣ ƻ ǇŀǇŜƭ ǘƛƴƘŀ ǳƳ ŦƛƭŜǘŜ ŘŜ 

matéria plástica, em traço interrompido, disposto paralelamente ao lado menor da nota. 
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1000 escudos Ch. 8A D. Filipa de 

Lencastre 

Rafael Neves Duque 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 

José Caeiro da Matta 

 
João Emílio Raposo de Magalhães 

Ficha Técnica 

 
Valor: 100$00 
Chapa: 6A 
Frente: Retrato de Pedro Nunes 
Verso: Gravura da fonte do claustro real do Mosteiro da Batalha 
Marca de água: Pedro Nunes 
Mecanismo de segurança: filete em plástico em traço interrompido 
Medidas: 149x90 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 29-05-1963 
Última emissão: 15-04-1968 
Retirada de circulação: 31-12-1978 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
19-12-1961  31 270 000   7 
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João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 

O Serviço de Notas, em comunicação enviada em 4 de Setembro de 1959 à Administração, 

informou da conveniência de se constituir uma nota de reserva de 1000 escudos, e que, devido 

ao desenho harmonioso da chapa em circulação (Ch 8), se devia optar pelo critério já seguido 

para os tipos de 20$00 e de 50$00, ou seja, o de uma chapa melhorada, solução mais rápida e 

mais económica do que a criação de uma chapa inteiramente nova. Estas propostas foram 

aprovadas pelo Conselho de Administração na sua reunião daquele mesmo dia. Tal como na 

chapa anterior, o fabrico deste tipo de notas foi da responsabilidade da firma Bradbury, 

Wilkinson & Co. Ltd. Os temas principais da nota mantiveram-se (D. Filipa de Lencastre e 

pormenor do Padrão dos Descobrimentos) pelo que a nova chapa conservou globalmente um 

aspeto muito semelhante à anterior, sendo de natureza técnica as modificações mais notórias 

e importantes. 

O novo retrato de D. Filipa de Lencastre, em que o rosto aparece ampliado, permitiu 

modelação mais pormenorizada que, em gravura, representa elemento importante de 

segurança, e com a supressão dos fundos coloridos onde assentam as figuras deu-se a estas 

um maior realce e nitidez. 

As estampagens calcográficas da frente, de gravação profunda, foram feitas, como 

habitualmente, por duas chapas de aço, mas nesta nota uma das chapas já estampava duas 

cores pelo sistema íris, obtendo-se assim uma face com três cores em talhe-doce (roxo, verde 

e azul-escuro). A estampagem calcográfica do verso, a azul-escuro, apresentava uma alteração 

mais evidente; a mudança da posição da cabeça numismática da rainha coroada, agora de 

perfil para o centro. É no entanto nos novos fundos a offset que se observa o enorme avanço 

do aperfeiçoamento técnico. Nesta impressão, as cores são distribuídas, pelo sistema íris, em 

faixas paralelas ao lado menor da nota, com desenhos especiais do tipo gravura numismática, 

que se estendiam pelas margens. Os desenhos em duplex, na parte central inferior da frente e 

em volta dos espaços ocupados pela marca de água, e os arabescos com linhas que mudavam 

de cor no seu trajeto foram impressos com extraordinária precisão, resultando num trabalho 

de grande nitidez e rigor técnico. A aposição tipográfica do texto complementar (data, série, 

ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ŦŜƛǘŀ ƴŀǎ ƻŦƛŎƛƴŀǎ 

do Banco. O papel foi fabricado na Portals Limited. A marca de água foi colocada no lado 

esquerdo da nota, apresentando a cabeça de D. Filipa de Lencastre, reprodução da efígie 

ŜǎǘŀƳǇŀŘŀ ƴŀ ŦǊŜƴǘŜ ŜΣ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ǎƻōǊŜ ŀ ŘƛǊŜƛǘŀΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ /ƻƳƻ 

novidade em notas deste valor, apresentava incorporado na pasta, um filete de matéria 

plástica, em traço interrompido. 
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As novas moedas de cuproníquel 

 
Os subscritores do documento (decreto-lei 45 129 de 12 de Julho de 1963) que aprovou reforma das moedas de 
2$50 e de 5$00 substituindo as moedas de prata desse valor por moedas de cuproníquel.  Entre as figuras de 
estado dessa altura constava Américo Deus Rodrigues Thomaz (Presidente da República), sendo chefe de governo 
Oliveira Salazar. Entre as figuras que compunham o governo destacam-se entre outras: Manuel Araújo, João 
Varela, António Barbosa, Joaquim Cunha, Fernando Dias, Alberto Nogueira, Eduardo Arantes e Oliveira, Inocência 
Galvão Teles, Pedro Martinez.  

A longa circulação das moedas de 2$50 e de 

5$00 de prata com o seu consequente 

desgaste associado à desvalorização do 

Escudo em relação ao preço da prata 

praticado trinta anos antes, conduziu à 

necessidade de substituir estes dois 

numismas. A escolha recaiu em duas novas 

moedas cunhadas em cuproníquel, liga mais 

pobre mas igualmente resistente, já utilizada 

previamente em moedas e quatro, dez e 

vinte centavos. A autoria foi do escultor residente na Casa da Moeda, o mestre Marcelino 

Norte Almeida que compôs uma moeda sóbria e elegante. Como motivos principais foram 

mantidos a Caravela desta vez representada com duas velas latinas e o escudo nacional 

Ficha Técnica 

 
Valor: 1000$00 
Chapa: 8A 
Frente: Retrato de D. Filipa de Lencastre 
Verso: Gravura de pormenor do Padrão dos Descobrimentos 
Marca de água: D. Filipa de Lencastre 
Mecanismo de segurança: filete em plástico em traço interrompido 
Medidas: 163x140 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 23-05-1962 
Última emissão: 30-06-1965 
Retirada de circulação: 30-06-1979 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
30-05-1961  5 166 000   8 
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desenhado de forma mais sóbria e envolvido a cada lado por duas estrelas. Estas moedas 

mantiveram-se em produção até à introdução do último sistema monetário do Escudo em 

1986. Seriam retiradas oficialmente de circulação em 1989 (cinco escudos) e 1998 (dois 

escudos e cinquenta centavos). 

Este grupo de moedas caracterizou-se por apresentar cunhagens anuais de vários milhões de 

moedas. Tal volume de produção associado a mecanismos de controlo de qualidade ainda 

pouco condizentes com as necessidades de emissão dessa altura, conduziram à ocorrência em 

vários anos de erros ao nível dos eixos, os quais são de grande interesse para alguns 

numismatas. 

 

Ficha Técnica 

 
Peso: 3,5 g 
Diâmetro: 20 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Cuproníquel 
Composição: Cu 750, Ni 250 
Autor: Marcelino Norte Almeida 
Decreto: 45 129 de 12/07/1963 
Ano e taxa de recolha: 1998 (36,5%) 
Ano  Cunhagem  Código 
1963  12 711 000  032.01 
1964  17 948 000  032.02 
1965  19 512 000  032.03 
1966   3 828 000  032.04 
1967   5 545 490  032.05 
1968   6 087 000  032.06 
1969   9 968 978  032.07 
1970   2 400 000  032.08 
1971   5 130 811  032.09 
1972   6 713 244  032.10 
1973   9 103 381  032.11 
1974  22 743 840  032.12 
1975  16 623 904  032.13 
1976  21 515 866  032.14 
1977  45 726 270  032.15 
1978  27 375 024   032.16 
1979  44 804 419  032.17 
1980  22 318 993  032.18 
1981  25 420 000  032.19 
1982  45 910 000  032.20 
1983  62 946 000  032.21 
1984  58 210 000  032.22 
1985  60 142 000  032.23 
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20 escudos Ch. 7 Santo António 

Jacinto Nunes 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 
António José Brandão 

O famoso teólogo e pregador Santo António de Lisboa foi evocado na chapa 7 de 20 escudos. A 

efígie deste popular santo português teve por modelo um pormenor de um quadro de Frei 

Carlos, existente no Museu Nacional de Arte Antiga, em Lisboa. Todo o trabalho técnico ficou a 

cargo da empresa inglesa Bradbury, Wilkinson & Co. Ltd, segundo o desenho de maquetas 

Ficha Técnica 

 
Peso: 7 g 
Diâmetro: 24,5 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Cuproníquel 
Composição: Cu 750, Ni 250 
Autor: Marcelino Norte Almeida 
Decreto: 45 129 de 12/07/1963 
Ano e taxa de recolha: 1989 (58,2%) 
Ano  Cunhagem  Código 
1963   2 200 000  033.01 
1964   4 268 000  033.02 
1965   7 294 000  033.03 
1966   8 120 000  033.04 
1967   8 120 000  033.05 
1968   5 022 600  033.06 
1969   4 977 400  033.07 
1970   1 200 000  033.08 
1971   2 270 815  033.09 
1972   1 879 600  033.10 
1973   3 162 645  033.11 
1974   3 983 536  033.12 
1975   7 495 624  033.13 
1976  11 378 395  033.14 
1977  29 058 164  033.15 
1978       671 962   033.16 
1979  19 545 513  033.17 
1980  46 244 027  033.18 
1981  15 266 596  033.19 
1982  31 318 000  033.20 
1983  51 056 000  033.21 
1984  46 794 000  033.22 
1985  45 441 000  033.23 
1986  18 753 000  033.24 
1985  60 142 000  032.23 
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realizadas pelo arquiteto João de Sousa Araújo. Marcou-se assim, uma nova era na produção 

das notas, em que apenas o trabalho técnico pertencia à empresa tipográfica, o qual era 

baseado em maquetas produzidas por artistas portugueses.  

As duas estampagens calcográficas da frente mostravam: a verde-musgo, o retrato de Santo 

António, dísticos e um ornato central que simbolizava o célebre Sermão dos Peixes; e a 

castanho-escuro, na faixa superior, um trabalho de guilhoché em linha branca, e nas partes 

laterais, prospectivamente à esquerda e à direita, uma faixa de desenhos ondulados cruzados 

e um ornato com palmas. hǎ ŦǳƴŘƻǎ Řŀ ŦǊŜƴǘŜ Ŝ Řƻ ǾŜǊǎƻΣ ƛƳǇǊŜǎǎƻǎ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ eram de 

composição idêntica: uma faixa de trabalho duplex a verde e laranja, desenhos numismáticos 

configurando peixes, que se estendiam pelas margens dispostos em faixas irisadas, e na parte 

central superior, um fino arabesco com linhas que mudavam de cor no seu trajeto. O verso 

tinha uma estampagem calcográfica, a verde-musgo, com uma vinheta representando a Igreja 

de Santo António de Lisboa, envolvida por ornatos com palmas. O texto complementar (data, 

ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άhǳǊƻέΣ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ 

de impressão tipográfica, a preto, foi aposto nas oficinas do Banco. O papel foi produzido na 

britânica Portals Limited. A marca de água foi colocada no lado esquerdo e apresenta o retrato 

de Santo António idêntico ao estampado na ƴƻǘŀΣ ŜΣ ƛƴŦŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ 

tƻǊǘǳƎŀƭέΦ Na metade direita da frente da nota podia observar-se um filete de traço 

descontínuo. 
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Santo António 

Santo António, nasceu na cidade de Lisboa, pensa-se que no ano de 

1195 e faleceu na cidade de Pádua (Itália) em Junho de 1231; de seu 

nome de batismo Fernando Martim de Bulhões e Taveira Azevedo, 

filho de Martim de Bulhões e de Maria Teresa Taveira Azevedo; 

ficou também conhecido por Santo António de Pádua porque aí 

viveu e faleceu. Santo António fez os primeiros estudos na Igreja de 

Santa Maria Maior (hoje Sé de Lisboa), ingressando na Ordem dos 

Cónegos Regrantes de Santo Agostinho, no Mosteiro de São Vicente 

de Fora, como noviço no ano de 1211. Por este convento 

permaneceu cerca de três anos, tendo ingressado com a idade de 18 

ou 19 anos no Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, onde estudou 

Direito Canónico, Filosofia e Teologia. Em 1220 troca a Regra de 

Santo Agostinho pela Ordem de São Francisco recolhendo-se nos 

Olivais em Coimbra e mudando também o nome para António. No 

ano de 1221 embarca para Marrocos em Acão de evangelização, 

mas foi acometido de grave doença, sendo repatriado para 

Portugal. No regresso uma tempestade assolou a embarcação e 

esta arrastou o barco para as costas da Sicília. Aqui, em Itália os 

seus discursos notabilizaram-no como um exímio teólogo e 

belíssimo pregador. No ano de 1222, dissertando para religiosos 

Franciscanos e Dominicanos de forma admirável, o Provincial da 

Ordem de imediato o destinou à evangelização. Neste mesmo ano 

conheceu Francisco de Assis, sendo nomeado pregador da Ordem. 

Em 1225 segue para França, estalando-se em Toulouse como 

pregador, desenvolvendo as suas aptidões de orador a tal ponto que 

lhe é confiada a guarda do Convento de Puy-en-Velay e a guarda da 

província de Limoges. Pouco depois instala-se em Marselha mas por 

pouco tempo, pois foi escolhido para Provincial da Romanha. Em 

1226 morreu S. Francisco de Assis e Santo António volta a Itália. No 

ano de 1228, assistiu à canonização de São Francisco. Na Basílica de São João de Latrão, em 

Notas Castanhas e Notas Verdes 

O modelo aprovado inicialmente foi o 

das notas castanhas. No entanto, os 

mais de 229 milhões de notas emitidas 

não foram impressas todas ao mesmo 

tempo. As primeiras notas entraram 

em circulação em 19 de Janeiro de 

1965 enquanto as últimas apenas em 

31 de Outubro de 1977. 

O primeiro, ou os primeiros, contratos 

contemplaram notas castanhas e 

assim, as notas com a série composta 

por uma ou duas letras são todas 

castanhas.  

A partir de determinada ocasião 

(possivelmente chegou-se à conclusão 

que a nota ficava um pouco escura 

devido à circulação) terá sido acertado 

entre o BP e a firma estampadora uma 

versão mais clara do aspeto da nota, 

retirando alguma tonalidade castanha 

(as chamadas notas verdes). 

Aparentemente as notas mais verdes 

apareceram com a série constituída 

por três letras. 
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Roma, pregou diante do Papa Gregório IX. Nestes mesmo ano desloca-se a Ferrara, Bolonha e 

Florença, continuando com as suas pregações. No ano de 1229 divide-se entre Varese, Bréscia, 

Milão, Verona e Mântua pregando com tal intensidade e cativando cada vez mais crentes, de 

tal modo que se dedicou exclusivamente à pregação. No ano de 1231 conclui a redação dos 

ά{ŜǊƳƿŜǎ CŜǎǘƛǾƻǎέΦ bŜǎǘŜ ƳŜǎƳƻ ŀƴƻ ŀǇƽǎ ŎƻƴǘŀŎǘƻǎ ŎƻƳ ƻ ǇŀǇŀ DǊŜƎƽǊƛƻ L·Σ ǊŜƎǊŜǎǎƻǳ ŀ 

Pádua. Bastante doente faleceu a 13 de Junho de 1231 no Oratório de Arcela, com idade entre 

36 e 40 anos. Os seus restos mortais repousam na Basílica de Pádua, construída em sua 

memória. O papa Gregório IX canonizou-o na catedral de Espoleto no ano de 1232. Foi 

proclamado doutor da Igreja pelo papa Pio XII, no ano de 1946. São suas atribuições ς o livro, o 

pão, o Menino Jesus e lírio. É o padroeiro da cidade de Lisboa e da cidade de Pádua, dos 

pobres, das mulheres grávidas, dos casais, das pessoas que desejam encontrar objetos 

perdidos, dos oprimidos, etc.. Foram erigidas Igrejas com o seu nome em Pádua, Roma e 

Lisboa. O dia 13 de Junho, data do seu falecimento, é a data da festa litúrgica. 

Igreja de Santo António de Lisboa 

A popular Igreja de Santo António, encontra-se alegadamente no local da casa onde Santo 
António nasceu, junto à antiga "Porta do Mar" que existia na muralha que dava acesso ao 
interior de Lisboa medieval, e assume-se como seu santuário. Ao lado encontra-se um pequeno 
museu a ele dedicado. A cripta com entrada pela sacristia é tudo o que resta da igreja original 
que foi destruída pelo terramoto de 1755. A nova igreja foi iniciada em 1757 sob a direção de 
Mateus Vicente, arquiteto da Basílica da Estrela. A Igreja foi parcialmente paga pelas crianças 
ǉǳŜ ǇŜŘƛŀƳ ϦǳƳ ǘƻǎǘńƻȊƛƴƘƻ ǇŀǊŀ ƻ {ŀƴǘƻ !ƴǘƽƴƛƻέ Ŝ ŎƻƳƻ ǇƻŘŜƳƻǎ ǾŜǊ ƘƻƧŜ ƻ ŎƘńo da capela 
está coberto de moedas, e as paredes exibem mensagens de devotos. 

A fachada mistura o estilo manuelino com as colunas jónicas neoclássicas de cada lado da 
entrada principal. No interior, na descida para a cripta, um painel de azulejos modernos 
celebra a visita do Papa João Paulo II em 1982. Em 1995, a igreja foi renovada para o 8º 
centenário do Santo. 
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50 escudos Ch. 8 Rainha Santa Isabel 

José da Silva Lopes 

Jacinto Nunes 

Emílio Rui Peixoto Vilar 

Artur Santos Silva 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 
António José Brandão 

 
Walter Waldermar Pego Marques 

 
Joaquim Cavaqueiro Mestre 

 
António José Nuno Loureiro Borges 

 
Abel António Pinto dos Reis 

 
Luís Carlos Braz Teixeira 

 

Ficha Técnica 

 
Valor: 20$00 
Chapa: 7 
Frente: Retrato de Santo António 
Verso: Gravura da Igreja de Santo António de Lisboa 
Maqueta: João de Sousa Araújo 
Marca de água: Santo António 
Mecanismo de segurança: filete em plástico em traço interrompido 
Medidas: 136x60 mm 
Impressão: Bradbury, Wilkinson &Co., Ltd 
Primeira emissão: 19-01-1965 
Última emissão: 31-10-1977 
Retirada de circulação: 30-05-1986 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
26-05-1964  229 100 000   7 
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A chapa 8 de 50 escudos prestou homenagem à Rainha Santa Isabel uma das figuras da 

sociedade portuguesa do século XIV, associando-se motivos relativos ao milagre das rosas e a 

uma panorâmica da cidade de Coimbra de acordo com gravura antiga. O retrato da rainha foi 

baseado em pintura do primeiro quartel do século XVI atribuída a um discípulo de Quintino 

Metsys e que faz parte do acervo do Stadt Kunstmuseum de Dusserldorf na Alemanha. As 

maquetas foram novamente de autoria do arquiteto João de Sousa Araújo. Esta foi também a 

primeira nota fabricada na firma holandesa Joh. Enschedé en Zonen, Grafische Inrichting N. V. 

sediada em Haarlem.  

A estampagem a talhe-doce da frente apresentava-se em tons de castanho-avermelhado e 

englobava a efígie da Rainha Santa, dísticos, o escudo nacional e ornatos envolventes do 

ƴǵƳŜǊƻ άрлέΦ bƻ ŦǳƴŘƻΣ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ observavam-se: uma rosácea central, de guilhoché em 

linha escura, impressa em tons esverdeados e castanhos; outra rosácea, sob o retrato da 

Rainha, impressa em linhas alaranjadas e castanhas na metade esquerda e tijolo e cinzento-

esverdeado na metade direita; no lado esquerdo, em cima e em baixo, dois ornatos de técnica 

duplex; ainda no lado esquerdo, um ornato castanho-esverdeado com rosas; e finalmente, a 

cobrir as margens, pequenos retângulos, de tom esverdeado nas faixas laterais e acastanhado 

na faixa central, dentro dos quais se encontravam, em letras ƳƛŎǊƻǎŎƽǇƛŎŀǎΣ ƻǎ ŘƝǎǘƛŎƻǎ ά.ŀƴŎƻ 

ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ A estampagem a talhe-doce do verso, com tonalidade acastanhada, mostrava um 

grande ornato com trabalho de guilhoché em linha branca e linha escura, ornatos envolventes 

Řƻ ƴǵƳŜǊƻ άрлέΣ Řǳŀǎ ǇŜǉǳŜƴŀǎ ŦƛƎǳǊŀǎ Ŝ ƻǎ ŘƝǎǘƛŎƻǎ ƛƴŦŜǊƛƻǊŜǎΦ h ŦǳƴŘƻΣ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέΣ era 

constituído pela vista da cidade de Coimbra, um ornato com rosas em verde e um desenho 

numismático que se estendia pelas margens, com rosas heráldicas, impresso a castanho-

avermelhado nas faixas laterais e amarelado na faixa central. A aposição tipográfica do texto 

ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh Vice-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ άO Vice-

DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ ƻ ά!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύΣ ŀ ǇǊŜǘƻΣ Ŧƻƛ feita nas oficinas do Banco. O papel 

voltou a ser fabricado na França, na Societé Arjomari de Paris. Como mecanismo de segurança 

extra apresentava um filete de segurança, em traço descontínuo, descentrado para a direita da 

nota. A marca de água apresentava como filigrana especial, no lado direito, a cabeça da Rainha 

Santa Isabel, idêntica ao retrato estampado na frente da nota, e inferiormente a legenda 

ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 



Apontamentos: Escudo 

 
76 

Rainha Santa Isabel 

Isabel de Aragão, mais conhecida pela Rainha Santa Isabel nasceu no palácio de Aljaferia na 
cidade de Saragoça, no ano de 1271. Era filha de Pedro III de Aragão 
e de sua mulher Constança de Navarra. Foi a filha mais velha de uma 
prole de cinco irmãos, dos quais se destacaram os reis aragoneses 
Afonso III e Jaime II, e ainda Frederico II rei da Sicília. Teve uma 
educação palaciana e desde tenra idade mostrava gosto pela 
meditação, rezas, jejuns, em contra ciclo com as jovens de então. 
Dona Isabel era de uma formosura e de grandes virtudes, que lhe 
granjearam a cobiça da sua mão por parte de diversos príncipes. No 
ano de 1288 e com 17 anos de idade, Isabel casou-se por procuração 
com D. Dinis, na cidade de Barcelona. Em Junho desse ano, a boda foi 
celebrada na vila de Trancoso, acrescentando-se essa vila ao dote 
que habitualmente era entregue às rainhas, a chamada Casa das 
Senhoras Rainhas. Recebeu como dote, além de Trancoso, as vilas de 
Alenquer, Óbidos, Abrantes e Porto de Mós; mais tarde foi detentora 
dos castelos de Portel, Montalegre, Monforte, Chaves, Gaia, Ourém, 
Sintra, Vila Viçosa, para além de rendas em numerário das vilas de 
Leiria e Arruda, nos anos de 1300, Torres Novas em 1304 e Atouguia 
da Baleia no ano de 1307. Do seu casamento com D. Dinis advieram 
dois filhos; primeiro Dona Constança que nasceu em 1290 e casou 
mais tarde com Fernando IV de Castela; e depois D. Afonso IV que 
nasceu no ano de 1291 e que mais tarde herdaria a coroa de 
Portugal por sucessão a seu pai. Nos primeiros anos de casada 
acompanhava o marido por todo o país, dando dotes a raparigas 
pobres e educando os filhos de cavaleiros sem posses. Devido à sua 
bondade e saber foi cativando a simpatia do povo. Segundo constam 
as crónicas da época, o seu marido humilhava-a profundamente com 
as conquistas extraconjugais. Foi uma apaziguadora de ânimos 
exaltados entre o marido e o filho, futuro rei D. Afonso IV, que se 
guerrearam por este considerar que o pai demonstrava imenso afeto 
pelo filho bastardo Afonso Sanches. Durante a sua vida e enquanto o 
marido foi vivo, esforçou-se por manter uma postura digna de rainha 
de alta linhagem e esmerada educação. Segundo a história, D. Dinis 

das diversas vezes que se deslocava para visitar as suas damas e a rainha sendo sabedora 
dessas atitudes, respondia-lhe com esta ŜǾŀǎƛǾŀ έLŘŜ vê-ƭŀǎΣ {ŜƴƘƻǊέΦ 5Φ 5ƛƴƛǎ ŦŀƭŜŎŜǳ ƴƻ ŀƴƻ ŘŜ 
1325, tendo a rainha D. Isabel recolhido ao Convento de Santa Clara-a-Velha, em Coimbra, 
onde veste o hábito da Ordem das Clarissas. Após o ingresso, entregou-se inteiramente às 
obras de assistência que durante a vida de seu marido tinha fundado; mais tarde, não podendo 
vestir o hábito das clarissas e professar os votos no mosteiro que tinha fundado, fez-se terciária 
franciscana, depondo a coroa real no Santuário de Santiago de Compostela e ofertou os seus 
bens aos mais necessitados. Foi viver para Coimbra, onde fixou residência junto ao convento de 
Santa Clara, mandando edificar os hospitais de Coimbra, Santarém e de Leiria para recolher os 
enjeitados e abandonados. Somente uma vez saiu do Convento, em 1336, quando seu filho D. 
Afonso IV declarou guerra ao seu sobrinho, Afonso XI de Castela, neto da Rainha D. Isabel, 
porque segundo consta, esta guerra seria devido aos maus tratos que este infligiu à sua mulher 
D. Maria filha do rei português. Mais uma vez a Rainha Santa Isabel usou da sua inteligência, 
saber e bondade, evitando a guerra entre os dois exércitos, colocando-se entre eles, 
proporcionando a paz. A história mais popular da Rainha Santa Isabel é sem sombra de dúvida 
ƻ άaƛƭŀƎǊŜ Řŀǎ wƻǎŀǎέΦ Segundo a lenda portuguesa, a rainha saiu do castelo de Sabugal para 
fazer a caridade aos mais desprotegidos da sociedade, numa manhã invernosa, levando no seu 
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regaço pedaços de pão e outros víveres, sendo interpelada de imediato pelo rei seu marido, 
ǉǳŜ ŀ ǉǳŜǎǘƛƻƴƻǳΤ έǉǳŜ ƭŜǾŀƛǎ ƴƻ ǊŜƎŀœƻΚέ 5Ŝ ƛƳŜŘƛŀǘƻ ǊŜǎǇƻƴŘŜǳΥ ά{ńƻ ǊƻǎŀǎΣ {ŜƴƘƻǊέΗΥ 
desconfiado D. Dinis de novo inquiriu-ŀ άwƻǎŀǎ ŘŜ LƴǾŜǊƴƻ?έ a rainha mostrou então o 
conteúdo do regaço do seu vestido e nele só haviam rosas, ao contrário do pães que aí 
colocara. O primeiro registo escrito do milagre das rosas encontra-se na Crónica dos Frades 
Menores; no entanto, com o passar dos tempos a tradição popular, introduziu variantes, como 
moedas de ouro que se transformaram em rosas e vice-versa. O povo criou à sua volta uma 
lenda de santidade, atribuindo-lhe diversos milagres. A sua imagem é venerada pela Igreja 
Católica. Foi beatificada no ano de 1516 pelo Papa Leão X e canonizada em 1625 pelo papa 
Urbano VIII. O principal templo de veneração é a Igreja do Convento de Santa Clara-a-Nova em 
Coimbra e a capela do Castelo de Estremoz; a festa litúrgica realiza-se a 4 de Julho, sendo as 
suas atribuições ς representada como rainha de Portugal, com rosas no regaço do vestido. 
Faleceu no dia 4 de Julho de 1336, deixando no seu testamento grandes legados a hospitais e 
conventos, visando sempre o amparo dos mais desprotegidos. 

Coimbra 

Cidade de ruas estreitas, pátios, escadinhas e arcos medievais, Coimbra foi o berço de 
nascimento de seis reis de Portugal, da 
Primeira Dinastia, assim como da primeira 
Universidade do País e uma das mais 
antigas da Europa. 

Os Romanos chamaram à cidade, que se 
erguia pela colina sobre o Rio Mondego, 
Aeminium. Mais tarde, com o aumento da 
sua importância passou a ser sede de 
Diocese, substituindo a vizinha Conímbriga, 
donde derivou o seu novo nome. Em 711 os 
mouros chegaram à Península Ibérica e a 
cidade passa a chamar-ǎŜ YǳƭǹƳǊƛȅȅŀΣ ǘƻǊƴŀƴŘƻ-se num importante entreposto comercial entre 
o norte cristão e o sul árabe, com uma forte comunidade moçárabe. Em 871 torna-se Condado 
de Coimbra mas apenas em 1064 a cidade é definitivamente reconquistada por Fernando 
Magno de Leão. 

Coimbra renasce e torna-se a cidade mais importante abaixo do rio Douro, capital de um vasto 
condado governado pelo moçárabe Sesnando. D. Afonso Henriques, fez dela a capital do 
condado, substituindo Guimarães em 1129 (é aliás esta mudança da capital para os campos do 
Mondego que se virá a revelar vital para viabilizar a independência do novo país, a todos os 
níveis: económico, político e social). Qualidade que Coimbra conservará até 1255, quando a 
capital passa a ser Lisboa. 

No século XII, Coimbra apresentava já uma estrutura urbana, dividida entre a cidade alta, 
designada por Alta ou Almedina, onde viviam os aristocratas, os clérigos e, mais tarde, os 
estudantes, e a Baixa, do comércio, do artesanato e dos bairros ribeirinhos populares. 

Desde meados do século XVI que a história da cidade passa a girar em torno à história da 
Universidade de Coimbra, sendo apenas já no século XIX que a cidade se começa a expandir 
para além do seu casco muralhado, que chega mesmo a desaparecer com as reformas levadas 
a cabo pelo Marquês de Pombal. A primeira metade do século XIX traz tempos difíceis para 
Coimbra, com a ocupação da cidade pelas tropas de Junot e Massena durante as invasões 
francesas e, posteriormente, a extinção das ordens religiosas. No entanto, na segunda metade 
de oitocentos, a cidade viria a recuperar o esplendor perdido ς em 1856 surge o primeiro 
telégrafo elétrico na cidade e a iluminação a gás, em 1864 é inaugurado o caminho-de-ferro e 
11 anos depois nasce a ponte férrea sobre as águas do rio Mondego.Com a Universidade como 
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referência inultrapassável, desta surgem movimentos estudantis, de cariz quer político, quer 
cultural, quer social. Muitos desses movimentos e entidades não resistiram ao passar dos anos, 
mas outros ainda hoje resistem com vigor ao passar dos anos. Da Universidade surgiram e 
resistem ainda hoje em plena atividade primeiro o Orfeon Académico de Coimbra, em 1880, o 
mais antigo coro do país, a própria Associação Académica de Coimbra, em 1887, e a Tuna 
Académica da Universidade de Coimbra, em 1888. Com o passar dos anos, inúmeros outros 
organismos foram surgindo. Com presença em três séculos e um peso social e cultural imenso. 
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A sétima chapa de 100 escudos voltou a prestar homenagem a uma figura importante das 

letras portuguesas, neste caso o romancista do século XIX Camilo Castelo Branco, cuja imagem 

foi retiradŀ ŘŜ ƭƛǘƻƎǊŀŦƛŀ ǇǳōƭƛŎŀŘŀ ƴƻ ƴΦȏ пт Řƻ ǎŜƳŀƴłǊƛƻ ά[ǳƝǎ ŘŜ /ŀƳƿŜǎέ όtƻǊǘƻΣ муспύΣ ƴŀ 

frente, e no verso optou-se novamente por imagem representativa de uma cidade portuguesa, 

neste caso o Porto, aqui representado de acordo com (litografia de L. Haghe com desenho de 

G. Vivian) que apresentam uma vista da cidade em período contemporâneo a Castelo Branco. 

As maquetas iniciais foram mais uma vez da autoria do arquiteto João de Sousa Araújo.  

A gravação das matrizes e a estampagem das notas foram consignadas à firma inglesa Thomas 

De La Rue & Co. Ltd. As duas estampagens calcográficas da frente, a azul e a castanho, 

apresentavam o retrato de Camilo Castelo Branco, o escudo nacional, dísticos e ornamentos 

ŘŜ ǘƻǊƴƻ ƎŜƻƳŞǘǊƛŎƻ ŜƳ ƭƛƴƘŀ ōǊŀƴŎŀ Ŝ ƭƛƴƘŀ ŎƘŜƛŀΦ h ŦǳƴŘƻ ǘƛƴƘŀ ƛƳǇǊŜǎǎƿŜǎ άƻŦŦǎŜǘέ ŜƳ ƝǊƛǎΣ 

trabalho em duplex e aplicação de desenho numismático que ocupava toda a área das 

margens. O verso tinha só uma estampagem em talhe-doce, a azul, com a vista da cidade do 

Porto Ŝ ƻǊƴŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ƎǳƛƭƘƻŎƘŞ ǉǳŜ ǎƻōǊŜǎǎŀƛŀƳ ŘŜ ǳƳ ŦǳƴŘƻ ŘŜ Řǳŀǎ ƛƳǇǊŜǎǎƿŜǎ άƻŦŦǎŜǘέ 

com características idênticas ao da frente. O texto complementar (data, série, numeração, as 

ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎƻ 

tipograficamente, a preto, nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado na já conhecida Portals 

Limited. A marca de água apresentava no lado esquerdo, a efígie de Camilo Castelo Branco, em 

ǊŜŘǳœńƻ Řƻ ǊŜǘǊŀǘƻ ŜǎǘŀƳǇŀŘƻ ƴŀ ŦǊŜƴǘŜ Řŀ ƴƻǘŀΣ ŜΣ ƛƴŦŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ 

tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ƴǳƳŀ ǎƽ ƭƛƴƘŀΦ LƴŎƻǊǇƻǊŀŘƻ ƴƻ ǇŀǇŜƭ ŜȄƛǎǘƛŀ ǳƳ ŦƛƭŜǘŜ ŘŜ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŘŜ ǘǊŀœƻ 

descontínuo, paralelo ao lado menor da nota. 
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Camilo Castelo Branco 

Camilo Ferreira Botelho Castelo Branco, mais conhecido por Camilo Castelo Branco, além de 
romancista de exceção, foi também cronista, crítico, historiador, tradutor, dramaturgo e poeta. 
Nasceu em Lisboa a 16 de Março de 1825, oriundo de uma família aristocrática provinciana. 
Era filho de Manuel Joaquim de Botelho Castelo Branco e de Jacinta Rosa do Espírito Santo 
Ferreira, com quem nunca casou registando-o como filho de mãe incógnita. Ficou órfão de mãe 
com um ano de idade e de pai aos dez anos, o que de certo modo 
lhe moldou um carácter de constante insatisfação; foi acolhido por 
uma tia que vivia em Vila Real e mais tarde foi viver com a irmã 
mais velha para Vilarinho de Samardã (1839), recebendo uma 
educação um tanto irregular através de dois padres provincianos. 
Camilo casou no ano de 1841 com Joaquina Pereira de França com 
apenas 16 anos de idade, indo viver para Friúme (Ribeira de Pena) 
não passando de uma paixão juvenil, pois o casamento depressa se 
desfez. No ano de 1842 preparou-se para ingressar na 
Universidade, tendo como professor e orientador o padre Manuel 
da Lixa. Camilo devido à sua personalidade extremamente instável 
e turbulenta, teve várias experiências amorosas buliçosas, uma das quais com Patrícia Emília, a 
freira Isabel Cândida. Publicou em 1848, No Nacional, correspondências em que proferia 
ataques a personalidades de então, o que lhe valeu por parte dos visados ser espancado por 
diversas vezes como correção aos irreverentes artigos jornalísticos. Neste mesmo ano 
abandonou Patrícia e refugiou-se em casa da irmã em Covas do Douro. Tentou cursar medicina 
no Porto, não concluindo o curso, voltou-se para o curso de Direito onde obteve o mesmo 
resultado. É por esta altura que na cidade do Porto leva uma vida de boémio, frequentando 
cafés, salões burgueses, tudo repleto de paixões refulgentes, dedicando-se ao jornalismo. 
Conheceu e de imediato se apaixonou por Ana Plácido no ano de 1850; esta entretanto casou 
no ano de 1852 com um negociante brasileiro de nome Pinheiro Alves; esta personagem 
inspira-o em várias novelas, a maior da parte delas com carácter depreciativo. Estes contactos 
de Camilo e a visita a casa de Ana Plácido, seduzem-no de tal maneira que a rapta, andando a 
monte, sendo pouco depois capturados e julgados. Foi considerado um escândalo pela 
sociedade de então, o qual não deixou de emocionar a opinião pública, pelo conteúdo 
romântico de amor contrariado. Presos em celas diferentes na cadeia da Relação do Porto, 
ŜǎŎǊŜǾŜǳ άaŜƳƽǊƛŀǎ Řƻ /łǊŎŜǊŜέΤ ŀǉǳƛ conheceu o famoso Zé do Telhado. No ano de 1863, indo 
de recurso em recurso e após a absolvição do crime de adultério, Ana Plácido e Camilo passam 
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a viver juntos. É a partir deste ano que Camilo se debruça essencialmente na escrita, 
escrevendo ininterruptamente, mais de 260 obras, a um ritmo alucinante superior a 6 obras 
por ano. O ex-marido de Ana Plácido morreu no ano de 1863; o casal foi viver para São Miguel 
de Seide, com os filhos. Por motivos de saúde, no ano de 1871, Camilo transferiu-se para Vila 
Řƻ /ƻƴŘŜΣ ƻƴŘŜ ŜǎŎǊŜǾŜǳ ŀ ǇŜœŀ ŘŜ ǘŜŀǘǊƻ ά! CƛƭƘŀ Řƻ !ǊŎŜŘƛŀƎƻέΦ 5ŜǎƭƻŎŀ-se com imensa 
frequência entre os anos de 1873 a 1890 à Povoa do Varzim; é aqui que escreve grande parte 
da sua obra, recolhido no hotel Luso-Brasileiro. Na Póvoa contacta com personalidades 
intelectuais e sociais, como o pai de Eça, que era Par do Reino, Almeida Garrett, António 
Feliciano de Castilho, Alexandre Herculano, Francisco Gomes de Amorim entre outros. No ano 
de 1877, sofreu um enorme desgosto com o falecimento do seu filho Manuel Plácido, com 
apenas 19 anos de idade. No ano de 1885 é-lhe concedido o título de Visconde de Correia 
Botelho. Casou-se com Ana Plácido, seu grande amor em Março de 1888. Os seus últimos anos 
de vida são passados na companhia de Ana, não encontrando estabilidade emocional, por 
dificuldades de ordem financeira e de preocupações vividas com os filhos, um por 
irresponsabilidade, e o outro por uma doença mental. A sua doença, (sífilis) ia-o debilitando 
gradualmente, cegando-o, e impedindo-o de ler e trabalhar, o que o levou a desenvolver 
depressão grave. Após uma consulta e conhecedor do seu estado de saúde extremamente 
debilitada pela cegueira que avançava vertiginosamente, e num momento de desespero 
suicidou-se no dia 1 de Junho de 1890. Foi o primeiro escritor a viver exclusivamente dos seus 
escritos, sujeitando-se às críticas, impondo um cunho muito pessoal nos seus romances, o que 
veio conotá-lo como, um dos mais românticos escritores portugueses de sempre. Durante os 
mais de 40 anos em que se dedicou à escrita, deixou um legado enorme de textos inéditos; 
comédias, folhetins, ensaios, tradução de cartas e poesias, subscrevendo-os ou com a sua 
assinatura ou com os pseudónimos: Manoel Coco; Saragoçano; A.E.I.O.U.Y; Anastácio das 
Lombrigas e Arqui-Zero. 

Porto 

Com origem num povoado pré-romano. Na época romana designava-se Cale ou Portus Cale, 
estando na origem do nome de Portugal. No ano de 868, Vímara Peres, fundador da terra 
portucalense, teve uma importante contribuição na conquista do território aos Mouros, 
restaurando assim a cidade de Portucale. 

Em 1111, D. Teresa, mãe do futuro primeiro rei de Portugal, concedeu ao bispo D. Hugo o couto 
do Porto. Foi dentro dos seus muros que se efetuou o casamento do rei D. João I com a princesa 
inglesa D. Filipa de Lencastre. A cidade orgulha-se de ter sido o berço do infante D. Henrique, o 
navegador. 

Devido aos sacrifícios que fizeram para apoiar a preparação da armada que partiu, em 1415, 
para a conquista de Ceuta, tendo a população do Porto oferecido aos expedicionários toda a 
carne disponível, ficando apenas com as tripas para a alimentação, e com elas confecionado 
um prato saboroso que hoje é menu obrigatório em qualquer restaurante. Os naturais do Porto 
ganharam a alcunha de "tripeiros", uma expressão mais carinhosa que pejorativa. É também 

esta a razão pela qual o prato tradicional da cidade 
ainda é, hoje em dia, as "Tripas à moda do Porto", 
existindo uma confraria especialmente dedicada a 
este prato típico. 

Desempenhou um papel fundamental na defesa 
dos ideais do liberalismo nas batalhas do século 
XIX. Aliás, a coragem com que suportou o cerco das 
tropas miguelistas durante a guerra civil de 1832-
34 e os feitos valorosos cometidos pelos seus 
habitantes τ o famoso Cerco do Porto τ valeram-
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lhe mesmo a atribuição, pela rainha D. Maria II, do título τ único entre as demais cidades de 
Portugal τ de Invicta Cidade do Porto (ainda hoje presente no listel das suas armas), donde o 
epíteto com que é frequentemente mencionada por antonomásia - a «Invicta». Alberga numa 
das suas muitas igrejas - a da Lapa - o coração de D. Pedro IV, que o ofereceu à população da 
cidade em homenagem ao contributo dado pelos seus habitantes à causa liberal. 

 

1000 escudos Ch. 9 D. Diniz 

Jacinto Nunes 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
João Baptista de Araújo 

 
Antóni o Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 
António José Brandão 

 

Tal como aconteceu com as notas de 500$00, Chapa 9, também esta chapa de 1000 escudos 

esteve envolvido no caso do assalto à Agência do Banco de Portugal na Figueira da Foz, em 17 

de Maio de 1967, o que deu origem à retirada antecipada da circulação e consequente 

encurtamento da sua existência. No entanto, tratou-se de uma das belas chapas da República. 

As 18 500 notas roubadas tinham a seguinte numeração: DS 14501 a 20000; F 11001 a 14000 e 

HB 00001 a 10000. No aviso público da retirada da circulação, de 30 de Junho de 1967, o 

.ŀƴŎƻ ƛƴŦƻǊƳŀǾŀ ǉǳŜΥ άΧ ŀǎ ƴƻǘŀǎ ǊƻǳōŀŘŀǎ ƴńƻ ŦƻǊŀƳ Ǉƻǎǘŀǎ ŜƳ ŎƛǊŎǳƭŀœńƻΣ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƴńƻ 

possuem curso legal e poder liberatório, nem são suscetíveis, a qualquer tempo, de reembolso 

ƻǳ ǘǊƻŎŀ ΧέΦ !ǎ ƳŀǉǳŜǘŀǎ ƛƴƛŎƛŀƛǎ ŦƻǊŀƳ ŜƭŀōƻǊŀŘŀǎ ǇŜƭƻ arquiteto João de Sousa Araújo. A 

Ficha Técnica 

 
Valor: 100$00 
Chapa: 7 
Frente: Retrato de Camilo Castelo Branco 
Verso: Gravura do Porto no século XIX 
Maqueta: João de Sousa Araújo 
Marca de água: Camilo Castelo Branco 
Mecanismo de segurança: filete em plástico em traço interrompido 
Medidas: 149x74 mm 
Impressão: Thomas De La Rue & Co.Ltd 
Primeira emissão: 29-04-1968 
Última emissão: 18-02-1981 
Retirada de circulação: 31-03-1987 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
30-11-1965  168 192 000   22 
20-09-1978   41 732 000    6 
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preparação das chapas e a estampagem das notas estiveram a cargo da firma holandesa Joh. 

Enschedé en Zonen, Grafische Inrichting N. V.. 

Esta nota vinha incorporada de uma técnica de estampagem em talhe-doce a três cores 

simultâneas, tanto na frente como no verso, constituindo uma inovação nas notas emitidas 

pelo Banco de Portugal. Fugindo um pouco ao aspeto convencional até aí utilizado, reunia 

grande equilíbrio estético e qualidade técnica. A estampagem calcográfica da frente continha o 

busto do Rei Lavrador, D. Dinis de acordo com pormenor de uma estátua da autoria de 

Francisco Franco, presente em Coimbra junto à Universidade, legendas, uma coluna 

ornamental e diversas faixas de guilhoché em linha branca e linha cheia. O fundo, em offset, 

continha aplicações de duplex e três bandas de cores em íris de desenho numismático com a 

cruz de Cristo, que ocupava a parte central da nota e se estendia pelas margens. O verso tinha 

igualmente uma estampagem tricromática, com características semelhantes à da frente. Nela 

estavam patentes os painéis da autoria do pintor Manuel Lapa, que representam a fundação 

dos Estudos Gerais precursores da Universidade portuguesa inicialmente em Lisboa e depois 

em Coimbra em 1290, sob proteção de D. Dinis, representado ao lado esquerdo, de coroa e 

cetro reais. No fundo do verso, também em offset, tinha um desenho numismático diferente 

do da frente, um homem lavrando a terra com o arado e os animais. A aposição tipográfica do 

texto complŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh 

!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ŦŜƛǘŀ ƴŀǎ ƻŦƛŎƛƴŀǎ Řƻ .ŀƴŎƻΦ h ǇŀǇŜƭ Ŧƻƛ ŦŀōǊƛŎŀŘƻ ƴŀ ƛƴƎƭŜǎŀ 

Portals Limited. A marca de água foi colocada no lado esquerdo da nota e apresentava a 

cabeça de D. Dinis, em redução do retrato estampado na frente da nota e, na parte inferior, a 

ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ bŀ ƳŜǘŀŘŜ ŜǎǉǳŜǊŘŀΣ ƛƴŎƻǊǇƻǊŀŘƻ ƴƻ ǇŀǇŜƭΣ ǎƛǘǳŀǾŀ-se um filete 

de segurança de traço descontínuo. 
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D. Dinis 

D. 5ƛƴƛǎΣ ŎƻƎƴƻƳƛƴŀŘƻ ŘŜ άh [ŀǾǊŀŘƻǊέΣ άh wŜƛ !ƎǊƛŎǳƭǘƻǊέ ƻǳ άh wŜƛ ¢ǊƻǾŀŘƻǊέΣ ƴŀǎŎŜǳ ƴƻ ŀƴƻ 
de 1261, filho de D. Afonso III e de sua 
mulher Dona Beatriz de Castela. 
Recebeu uma educação muito 
seletiva, por parte dos seus 
progenitores, que o rodearam dos 
grandes mestres de então, oriundos 
da corte do seu avô Afonso X. Passou 
temporadas na corte onde recebeu 
contacto com grandes trovadores e 
poetas que o encaminharam na 
aprendizagem de línguas e na arte 
trovadoresca. A corte do avô era 
frequentada naquela época pelos 
expoentes máximos da cultura não só 
de Castela e Leão como também de 
alguns condados europeus, o que de certo modo o influenciou no desenvolvimento e na 
apetência pelas letras e literatura. D. Dinis desde muito cedo foi-se envolvendo na governação. 
Subiu ao trono no ano de 1279, altura em que o país se encontrava em litígio com a Igreja. 
Procurando normalizar a situação, assinou um tratado com o papa Nicolau III, onde foi feito 
juramento para a proteção dos bens de Roma salvando a Ordem dos Templários através da 
criação da Ordem de Cristo que veio a herdar bens dos Templários em Portugal depois da sua 
extinção, apoiando também os cavaleiros da Ordem de Santiago. No ano de 1295 envolveu-se 
em guerra com Castela, acabando por desistir da sua continuação em troca das vilas de Serpa 
e Moura. Foi assinado o Tratado de Alcanizes no ano de 1297, onde ficaram definidas as atuais 
fronteiras dos dois países. Sendo um rei administrador, a sua prioridade governativa centrou-se 
essencialmente na organização do reino, dando continuidade à vertente legisladora de seu pai. 
! ǇǊƻŦǳǎŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ Ŝǎǘł ŎƻƴǘƛŘŀ ƴƻ ά[ƛǾǊƻ Řŀǎ [Ŝƛǎ Ŝ tƻǎǘǳǊŀǎέ Ŝ ƴŀǎ άhǊŘŜƴŀœƿŜǎ !ŦƻƴǎƛƴŀǎέΦ 
Das muitas ações que produziram um desenvolvimento económico e financeiro no seu reinado 
destaca-se o relacionado com a agricultura, nomeadamente, a plantação do pinhal de Leiria, 
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que assim protegia as terras de cultivo da invasão das areias transportadas pelos ventos; a 
secagem dos pântanos de Salvaterra de Magos e da Várzea de Leiria, que se alongava até aos 
terrenos de Monte Real; a correção das margens de rios, etc. D. Dinis ordenou a exploração do 
subsolo com a exploração de minas de cobre, prata, ferro e estanho. Foi um dinamizador na 
troca de produtos com outros reinos, assinando o primeiro tratado comercial no ano de 1308 
com a Inglaterra. Criou o almirantado, atribuído como privilégio ao genovês Manuel Pessanha, 
dando origem às bases de uma verdadeira marinha portuguesa. D. Dinis, além de proteger e 
promover a agricultura fundou várias comunidades rurais, mercados, feiras francas e concedeu 
privilégios e isenções a diversas povoações. A cultura estava no seu cerne, pois desde jovem 
tinha adquirido uma apetência pela literatura, tornando-se num dos poetas mais profícuos e 
um fecundo trovador do seu tempo. Escreveu 137 cantigas distribuídas do seguinte modo: 73 
cantigas de amor, 51 cantigas de amigo e 10 cantigas de escárnio e maldizer. A cidade de 
Lisboa durante o seu reinado foi um dos centros europeus da cultura. Fundou através do seu 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά! aŀƎƴŀ /ŀǊǘŀ tǊƛǾŜƭƛƎƛƻƴǳƳέ ŀ ¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ ŘŜ /ƻƛƳōǊŀΣ ƻƴŘŜ ǎŜ ƭŜŎƛƻƴŀǾŀ ƻ 
Direito Civil, o Direito Canónico, as Artes e a Medicina. Mandou traduzir importantes obras 
clássicas, algumas das quais foram implementadas no ensino. Os últimos anos do seu reinado 
foram marcados por conflitos internos, relacionados com uma relação tempestuosa com o seu 
filho e futuro rei D. Afonso IV, que pensava que o pai estava a favorecer um seu filho bastardo, 
D. Afonso Sanches que o espoliava do trono. Teve uma larga geração (nove filhos) não só de 
sua mulher como fruto de diversas relações, devido ao seu carácter impulsivo e amoroso, que 
não ocultava. D. Dinis faleceu na cidade de Santarém no ano de 1325, sendo sepultado no 
Mosteiro de São Dinis em Odivelas. 

Estudos Gerais e Universidade de Lisboa 

A primeira universidade portuguesa foi de facto fundada em Lisboa, em 1290 por diploma de D. 
Dinis, de 1 de Março, sob autorização do papa Nicolau IV, e transferida em 1308 para Coimbra. 
Aparentemente, as fundações do primeiro edifício desta universidade encontram-se num local 
denominado Pátio dos Quintalinhos - a entrada é no n.º 3 das Escolas Gerais. A Universidade 
de Lisboa foi fundada e extinta (ou transferida para Coimbra) por diversas vezes. Para além 
disso, algumas das suas instituições já existiam antes de 1911 tendo sido posteriormente 
agregadas na universidade, num processo contínuo que parece ainda não ter terminado. 

Assim, em 1308 é transferida para Coimbra, em 1328 volta para Lisboa, sendo novamente 
transferida para Coimbra em 1354. Em 1357 regressa a Lisboa sendo ainda neste ano que, por 
bula do papa Gregório IX, a universidade passa a conferir os graus de bacharel, licenciado e 
doutor. Finalmente, em 1537, regressa definitivamente a Coimbra, onde fica como instituição 
única de ensino superior em Portugal. 

Só no século XIX foram fundadas em Lisboa a Régia Escola de Cirurgia, que deu origem à Escola 
Médico-Cirúrgica de Lisboa e finalmente à atual Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, a Academia de Belas Artes, instalada no Convento de S. Francisco, que deu origem à 
Faculdade de Belas-Artes e a Escola Politécnica, agora Faculdade de Ciências. 

No entanto, durante os 160 anos em que a Universidade se manteve em Lisboa (por decisão de 
D. João I), entre os séculos XIV e XVI, no período dos Descobrimentos, distinguiram-se alguns 
dos seus alunos e professores, entre outros, Gil Eanes, Pedro Nunes e Garcia de Orta. 

Em 1907 os alunos da Universidade de Coimbra exigem durante a Greve Académica de 1907 a 
criação da Universidade de Lisboa com o intuito de se lecionar o curso de Direito, acabando 
desta maneira o monopólio da Universidade de Coimbra na lecionação deste curso. 
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A atual Universidade de Lisboa foi criada em 22 de Março de 1911 por decreto do Governo 
Provisório da República Portuguesa, em simultâneo com a Universidade do Porto, tendo em 
vista colocar as duas maiores cidades do país em idêntica situação com Coimbra. Para tal, 
fundaram-se novas academias e congregaram-se as escolas e cursos superiores existentes na 
capital nas diversas faculdades do organismo. 

Assim, por meio daquele decreto, foram 
instituídas as novas faculdades de Medicina e 
de Farmácia, em substituição da Escola 
Médico-Cirúrgica. A Faculdade de Ciências 
ampliou e substituiu a Escola Politécnica de 
Lisboa preexistente. O Curso Superior de 
Letras (fundado pelo rei D. Pedro V em 8 de 
Junho de 1859) deu lugar à Faculdade de 
Letras. Foi também criada a Faculdade de 
Ciências Económicas e Políticas de Lisboa 
(que em 1913 seria transformada em 
Faculdade de Estudos Sociais e de Direito e, finalmente em 1918, convertida na atual 
Faculdade de Direito, cujo primeiro diretor primeiro diretor foi Afonso Costa, proeminente 
figura da Primeira República, cuja posição na Universidade de Lisboa veio contrabalançar o 
facto de, até então, a esmagadora maioria dos governantes do país serem provenientes da 
Faculdade de Direito de Coimbra. 

A estas faculdades se viriam a juntar, já no final do século, nas décadas de 80 e 90, a 
Faculdades de Psicologia e Ciências da Educação (que foi parte da Faculdade de Letras até 
1981), a Medicina Dentária (com a integração em 1991 da Escola Superior de Medicina 
Dentária de Lisboa, criada em 1975) e a Belas-Artes (última a ser integrada, em 1991). 

Numa tentativa de reorganização para melhor adaptação aos desafios futuros, a universidade 
de Lisboa passou, no final do ano de 2009, a organizar-se em cinco diferentes áreas 
estratégicas de coordenação da investigação e ensino: Artes e Humanidades (Faculdade de 
Belas-Artes, Faculdade de Letras e unidades de investigação associados), Ciências da Saúde 
(Faculdade de Farmácia, Faculdade de Medicina, Faculdade de Medicina Dentária, Instituto de 
Medicina Molecular e unidades de investigação associadas), Ciências e Tecnologia (Faculdade 
de Ciências, Instituto Geofísico do Infante D. Luís, Observatório Astronómico de Lisboa e 
unidades de investigação associadas), Ciências Jurídicas e Económicas (Faculdade de Direito e 
unidades de investigação associadas) e Ciências Sociais (Instituto de Ciências Sociais, Faculdade 
de Psicologia, Instituto de Educação, Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, 
Instituto de Orientação Profissional, Centro de Estudos Geográficos). Esta nova estrutura 
procura, através de uma estreita cooperação entre os diferentes organismos que constituem a 
universidade, responder à necessidade de uma melhor gestão e mobilização de recursos.  
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Ponte Salazar 

 
Os subscritores do documento (decreto-lei 47 111 de 23 de Julho de 1966) que aprovou a emissão de moeda 
comemorativa de 20 escudos relativa à nova ponte sobre o Tejo. Entre as figuras de estado dessa altura constava 
Américo Deus Rodrigues Thomaz (Presidente da República), sendo chefe de governo Oliveira Salazar. Entre as 
figuras que compunham o governo destacam-se entre outras: Manuel Araújo, João Varela, Ulisses Cortês, 
Joaquim Cunha, Fernando Dias, Alberto Nogueira, Eduardo Arantes e Oliveira, Inocência Galvão Teles.  

De acordo com a introdução do decreto que autorizou a emissão comemorativa do valor de 

20$00 ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ƴƻǾŀ ǇƻƴǘŜ ǎƻōǊŜ ƻ ¢ŜƧƻΥ άόΧύ ŀ construção da ponte sobre o Tejo, encontra-

se praticamente concluída. A concretização de tão significativo empreendimento corresponde, 

por um lado, a antiga aspiração da capital (justificada, aliás, pelas necessidades impostas pelo 

seu mais rápido e amplo desenvolvimento) e simboliza, por outro, o surto de progresso 

económico que se estende por todo o território nacional e que só foi possível alcançar mercê 

da estabilidade e normalidade da vida do País durante os últimos 40 anos. Assim, em face do 

significado especial do acontecimento, decidiu o Governo assinalar a inauguração da nova 

ponte com a cunhagem de uma moeda de prataΦέ  

Ficha Técnica 

 
Valor: 1000$00 
Chapa: 9 
Frente: Retrato de D. Dinis 
Verso: Painel de Manuel Lapa representando a fundação dos Estudos Gerais 
Maqueta: João de Sousa Araújo 
Marca de água: D. Dinis 
Mecanismo de segurança: filete em plástico em traço interrompido 
Medidas: 163x82 mm 
Impressão: Joh, Enschedé en Zonen, Grafische Inrichting N. V. 
Primeira emissão: 14-12-1965 
Última emissão: 22-05-1967 
Retirada de circulação: 31-08-1967 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
02-04-1965  3 180 000   7 
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A subida do preço da prata que se verificada já desde 1964 inviabilizou no entanto, a 

manutenção das características físicas das moedas comemorativas de 

20$00 cunhadas em 1953, bem como levou ao estudo de uma nova 

moeda corrente do mesmo valor, com peso e diâmetro mais reduzidos 

(prata de toque 650 por 1000, peso de 10 g e diâmetro de 30 mm). 

Depois de uma mal sucedida tentativa de se cunhar em 1965 uma 

moeda comemorativa do 5.º aniversário da morte de Gil Vicente e de 

outra proposta semelhante em 1966, para se assinalar o centenário da 

abolição da pena de morte em Portugal, que não teve seguimento no 

Ministério das Finanças, foi autorizada nesse ano uma moeda 

comemorativa alusiva à inauguração da Ponte Salazar sobre o Tejo, em 

Lisboa. Para a nova moeda, a Casa da Moeda sugeriu, em Março de 

1966, que tivesse o valor facial de 50$00, diferenciando-se, assim, da 

então projetada moeda corrente de 20$00. Muito à semelhança do 

ocorrido em 1953, com a moeda comemorativa da Renovação 

Financeira, a solução adotada foi de compromisso: enquanto não fosse 

autorizada a nova moeda corrente, seria cunhada uma versão 

comemorativa do mesmo valor. 

Os desenhos para esta moeda, da autoria do arquiteto Martins Barata, 

foram enviados à casa da Moeda pelo Gabinete da Ponte, tendo sido 

modelados em gesso e gravados no metal pelo mestre Marcelino Norte 

de Almeida. 

Além dos 2 milhões de exemplares emitidos, foram também cunhados 

quatro exemplares de ouro, um dos quais destinado ao Museu 

Numismático Português.  

Pese a beleza do desenho selecionado, esta não foi uma moeda bem 

recebida pelo público, a quem não agradaram o seu pequeno diâmetro 

e peso, dando uma imagem de degradação do valor monetário dos 20 

escudos, comparada com as belas moedas de 1953-1960. Mas serviu 

de exemplo à Casa da Moeda, que de então em diante optou pelo 

sistema de manter as dimensões e o peso tradicionalmente bem 

aceites pelo público nas amoedações comemorativas, elevando o valor 

facial. 

Ponte Salazar 

A primeira ideia sobre a construção de uma ponte que ligasse a cidade 

de Lisboa a Almada, situada na margem esquerda do Tejo, remonta ao 

ano de 1876. Naquela altura, o engenheiro Miguel Pais sugeriu que a 

sua construção fosse feita entre Lisboa e o Montijo. Mais tarde, em 

1888, um engenheiro norte-americano de nome Lye, propôs que a 

ponte fosse construída entre a zona do Chiado, no centro de Lisboa, e 

Almada. No ano seguinte (1889), dois engenheiros franceses, de nome 

Bartissol e Seyrig, sugeriram a ligação rodoviária e ferroviária a partir 

Jaime Martins Barata 

Pintor português, nascido a 7 de 

Março de 1899, em Póvoa e Meadas 

no Alentejo, e falecido em Lisboa em 

1970. Órfão de pai aos cinco anos, 

apesar das dificuldades financeiras, a 

mãe, professora primária, conseguiu 

que os filhos chegassem ao ensino 

superior. Jaime Martins Barata 

começou por estudar Matemática, 

para ser professor, na Escola Superior 

Normal. Experimentou por período 

estudar Economia sem êxito. Assim, 

em 1922, começou a dar aulas de 

Matemática e de Artes, tendo passado 

por diversas escolas de Lisboa, até 

1947. Entretanto, já desde a juventude 

dedicou-se paralelamente à pintura, 

mas apenas como passatempo. Para 

melhorar a sua técnica, começou a 

frequentar a Sociedade Nacional de 

Belas-Artes. O seu grupo de amigos 

artistas, que incluía a sua futura 

mulher, começou por dar-se a 

conhecer através de algumas 

publicações (ABC, ABCzinho e a 

Notícias Ilustrado). Em 1940, e sob a 

direção de Cottinelli Telmo, Jaime 

Martins Barata pintou uma série de 

grandes painéis com cenas da História 

de Portugal destinados a ser exibidos 

na Exposição do Mundo Português. 

Tratou-se do primeiro de uma série de 

trabalhos em grande escala, 

inicialmente pintados a óleo e, mais 

tarde, segundo a técnica de fresco. Os 

primeiros frescos foram os da Basílica 

de Santo Eugénio, em Roma. Ainda 

relativamente à Exposição de 1940, 

desenhou o selo comemorativo do 

evento para os correios de Portugal. A 

partir de 1947, passou a ser consultor 

artístico dos correios. Precisamente a 

partir de 1947, devido à grande 

quantidade de trabalho artístico que 

tinha, abandonou o ensino, numa 

altura em que já pouco tempo 

dedicava às aguarelas. A aposta foram 

os trabalhos em grande escala, a maior 

parte encomendas do Estado. Assim, a 

sua obra ficou patente em edifícios 

públicos como tribunais e ministérios. 

Trabalhava num estúdio com altura de 

um prédio de três pisos, inventou e 

melhorou diversos mecanismos de 

pintura, de modo a facilitar a execução 

de obras em grande escala. 
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da zona da Rocha Conde de Óbidos, do lado de Lisboa, a Almada. Um ano depois (1890), surgiu 

uma nova proposta, feita por uma empresa alemã, que propunha a ligação entre a zona do 

Beato, do lado de Lisboa, e o Montijo. Esta última ideia teve bastante aceitação por parte da 

opinião pública à época. Já no século XX em 1913, o governo português recebeu uma sugestão 

para a construção de uma ponte, retomando a ligação entre a zona da Rocha Conde de Óbidos 

e Almada. Esta proposta foi reatada, em 1921, pelo engenheiro espanhol Alfonso Peña Boeuf, 

chegando o seu projeto a ser discutido no Parlamento português. Decorria o ano de 1929, 

quando o engenheiro português António Belo solicitou a concessão de uma via-férrea a 

estabelecer sobre o rio Tejo, a partir da zona do Beato, em Lisboa, e o Montijo. Perante esta 

iniciativa, o então ministro das Obras Públicas, Duarte Pacheco, acabou por nomear, no ano de 

1933, uma Comissão com o fim de analisar a proposta em causa, tendo ele próprio, 

apresentado, em 1934, uma proposta ao Governo, de que fazia parte, para a construção de 

uma ponte rodoferroviária sobre o Tejo. Contudo, todas estas propostas acabaram por ser 

preteridas em favor das obras da Ponte Marechal Carmona, em Vila Franca de Xira, aberta em 

1951. Apenas no ano de 1953 é que o Governo português criou uma comissão com o objetivo 

de estudar e apresentar soluções sobre a questão do tráfego ferroviário e rodoviário entre 

Lisboa e a margem sul do Tejo. Finalmente, em 1958, os governantes portugueses decidiram 

oficialmente a construção de uma ponte.  

No ano seguinte, foi aberto um concurso público internacional, para que fossem apresentadas 

propostas para a construção. Após a apresentação de quatro propostas, o que aconteceu em 

1960, a obra foi adjudicada à empresa norte-americana United States Steel Export Company, 

que já em 1935, tinha apresentado um projeto para a sua construção. A 5 de Novembro de 

1962 iniciaram-se os trabalhos de construção. Menos de quatro anos após o início destes, ou 

seja, passados 45 meses, a ponte sobre o Tejo foi inaugurada (seis meses antes do prazo 

previsto), cerimónia que decorreu no dia 6 de Agosto de 1966, do lado de Almada, na presença 

das mais altas individualidades portuguesas, entre as quais se destacou o Presidente da 

República, Almirante Américo de Deus Rodrigues Tomás, o Presidente do Conselho de 

Ministros, António de Oliveira Salazar e o Cardeal Patriarca de Lisboa, D. Manuel Gonçalves 

Cerejeira, passando a ser chamada Ponte Salazar (ainda que a sua designação legal se 

mantivesse como sendo Ponte Sobre o Tejo). O 

seu custo rondou, ao preço à época da sua 

construção, o valor de dois milhões e duzentos 

mil contos, o que corresponde, sem ajustes à 

inflação, a perto de 11 milhões de euros. Logo 

a seguir à Revolução de 25 de Abril de 1974, o 

seu nome foi mudado para Ponte 25 de Abril. 

Ainda que projetada para suportar, em 

simultâneo, tráfego ferroviário e rodoviário, 

nesta fase só ficou preparada para a 

passagem de veículos rodoviários. Apenas em 1990, é que o Governo português procedeu à 

elaboração de um projeto para a instalação do tráfego ferroviário, através da montagem de 

um novo tabuleiro, alguns metros abaixo do tabuleiro do trânsito rodoviário, já em 

funcionamento. A 30 de Julho de 1999 foi inaugurada este novo tipo de travessia 
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As consequências resultantes desta travessia não se fizeram esperar, desde a sua entrada em 

funcionamento, designadamente na explosão urbanística que surgiu na margem esquerda do 

Rio Tejo, de Almada a Setúbal, estimulando, igualmente, o crescimento económico e turístico 

do sul de Portugal, destacando-se, neste caso, a região do Algarve. A grandeza e a imponência 

da Ponte 25 de Abril está bem expressa no facto de, à data da sua inauguração, ser a quinta 

maior ponte suspensa do mundo e a maior fora dos Estados Unidos da América. Passados 

quarenta anos, após a sua inauguração, ocupa, agora, o 20º lugar, a nível mundial. 

 

500 escudos Ch. 10 D. João II 

José da Silva Lopes 

Jacinto Nunes 

Victor Constâncio 

Rui Vilar 

Alberto Oliveira Pint o 
 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
João Baptista de Araújo 

 

António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

Ficha Técnica 

 
Peso: 10 g 
Diâmetro: 30 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Prata 
Composição: Ag 650 
Autor: Jaime Martins Barata  
Gravador: Marcelino Norte de Almeida 
Decreto: 47 111 de 23/07/1966 
Ano  Cunhagem  Código 
1966  2 000 000  034.01 
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António Luís Gomes 

 
António José Brandão 

 
Walter Waldermar Pego Marques 

 
Joaquim Cavaqueiro Mestre 

 
Antóni o José Nuno Loureiro Borges 

 
Abel António Pinto dos Reis 

 
Luís Carlos Braz Teixeira 

 
Maria Manuela Morgado Baptista 

 

A chapa 10 de 500 escudos caracteriza-se por apresentar elevada qualidade técnica, tendo 

como motivos salientes a efígie de D. João II, o Príncipe Perfeito e um pormenor dos grupos 

escultóricos que decoram o Padrão dos Descobrimentos, em Lisboa, de autoria do mestre 

Leopoldo de Almeida. O retrato patente nas notas foi uma cópia de uma pintura existente no 

Kunsthistorisches Museum, de Viena, da coleção do Arquiduque Fernando do Tirol e 

identificado como sendo do décimo terceiro rei de Portugal. Na altura do aparecimento desta 

nota gerou-se certa controvérsia na atribuição dada, sustentando alguns entendidos que o 

referido retrato, devido a determinados elementos iconográficos (chapéu, camisa, barba e 

corte de cabelo), era mais suscetível de representar D. João III ou até D. Manuel I. Estas 

opiniões, também refutáveis, motivaram novas contestações, não se chegando, porém, a uma 

conclusão definitiva de consenso geral. As maquetas iniciais foram novamente da autoria do 

arquiteto João de Sousa Araújo. Todo o trabalho referente ao fabrico destas notas, desde a 

gravação das chapas até à estampagem, foi executado pela casa holandesa Joh. Enschedé en 

Zonen, Grafische Inrichting N. V.. 

A estampagem calcográfica, tanto da frente como do verso, fƻƛ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇŜƭƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ άDƛƻǊƛέΣ 

que consiste numa estampagem 

direta a três cores através de uma 

chapa de aço gravada em talhe-

doce. O fundo da frente, em 

άƻŦŦǎŜǘέΣ ŜǊŀ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻ ǇƻǊ ǘǊşǎ 

chapas com registos especiais, 

imprimindo uma delas com as 

tintas em íris. O fundo do verso 

era idêntico ao da frente, não 

tendo, porém, a impressão 

irisada. O texto complementar 

(data, série, numeração, as 

ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ άh 

Vice-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ƛƳǇǊŜǎǎƻ ǘƛǇƻƎǊŀŦƛŎŀƳŜƴǘŜΣ ŀ Ǉreto, 

nas oficinas do Banco. O papel foi fabricado na francesa Societé Arjomari e apresentava, como 

características especiais, coloração amarelada em vez do convencional branco e um filete 

transversal intermitente. A marca de água surgia no lado esquerdo, com um retrato igual ao 

ŜǎǘŀƳǇŀŘƻ ƴŀ ƴƻǘŀΣ ŜΣ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ƴǳƳŀ ǎƽ ƭƛƴƘŀΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 
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D. João II 

João II nasceu em Lisboa, no Paço das Alcáçovas no castelo de S. Jorge a 3 de Maio de 1455, 
filho de D. Afƻƴǎƻ ± Ŝ ŘŜ ǎǳŀ ƳǳƭƘŜǊ 5Φ LǎŀōŜƭ ŘŜ /ƻƛƳōǊŀΣ ŎƻƎƴƻƳƛƴŀŘƻ ŘŜ άh tǊƝƴŎƛǇŜ 
tŜǊŦŜƛǘƻέΦ Cƻƛ ƻ моȏ ƳƻƴŀǊŎŀ ǇƻǊǘǳƎǳşǎΦ 9ŘǳŎŀŘƻ ǇŜƭƻ ǎŜǳ Ǉŀƛ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƴŘƻ-o nas 
campanhas do norte de África, foi armado cavaleiro após a tomada de Arzila em Agosto de 
1471. No ano de 1473 casou em Setúbal com a sua prima direita D. Leonor de Viseu. Em 1474 
recebeu do pai a regência e a direção política da expansão do reino, enquanto este travava 
guerra pelo trono castelhano. No ano seguinte assumiu a 
regência do Reino, que entretanto entregou a Dona Leonor, 
para acudir ao pai em Castela. Participou na batalha de 
Toro, onde se distinguiu pela sua bravura, obtendo uma 
difícil vitória sobre Fernando, o Católico. Foi aclamado rei 
em Santarém por D. Afonso V, por este ter decidido abdicar 
recolhendo-se num convento, mas só viria a suceder-lhe 
após a sua morte em 1481. Desde jovem que D. João não 
era visto com simpatia junto dos pares do reino, em virtude 
da sua imunidade a influências externas e ao desprezo à 
intriga palaciana, recaindo nos nobres muitas reservas à sua 
governação. Demonstrou à nobreza que tinha razões de 
sobra, pois viviam-se momentos de intrigas e conspirações 
para retirar poder à aristocracia e concentrá-lo todo em si. 
No ano de 1482 mandou construir a fortaleza de São João 
da Mina, na África Ocidental. Começaram a surgir as conspirações com correspondência 
trocada entre o duque de Bragança e os reis Católicos solicitando a intervenção destes que foi 
intercetada pelos espiões do rei, no ano de 1483. Em consequência, o duque é executado em 
Évora e a casa de Bragança foi extinta, sendo o seu fabuloso património absorvido pela Coroa. 
Em 1484 D. Diogo, duque de Viseu e irmão da rainha, foi chamado ao Paço e aí apunhalado 
pelo cunhado D. João II, por ser suspeito de estar a dirigir uma nova conspiração. Muitas mais 
pessoas foram executadas, assassinadas ou exiladas para Castela, incluindo o bispo de Évora D. 
Garcia de Meneses, envenenado na prisão, por sobre ele recair desconfianças em relação ao 
poder exercido pelo monarca. Diz a tradição que D. João II comentou em relação a esta 
άƭƛƳǇŜȊŀ ƴƻ ǇŀƝǎέΥ άŜǳ ǎƻǳ ƻ ǎŜƴƘƻǊ Řƻǎ ǎŜƴƘƻǊŜǎΣ ƴńƻ ƻ ǎŜǊǾƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƻǎέΦ 5Φ Wƻńƻ LL ǘƻǊƴŀǾŀ-se 
rei absoluto. Neste mesmo ano Diogo Cão descobriu a Foz do Rio Zaire. Afonso de Paiva e Pêro 
da Covilhã iniciaram a viagem que os levou aos reinos do Egipto e da 
Etiópia. Em 1488 Bartolomeu Dias cruzou o Cabo da Boa Esperança, 
navegando em pleno oceano Índico. A disputa dos mares entre 
Portugal e Espanha toma uma dimensão tal, que conduziu à 
assinatura de Tratados para demarcar o domínio dos mares que 
competiam a cada um. O príncipe herdeiro D. Afonso casou no ano de 
1490 com a princesa Isabel, filha dos reis católicos de Espanha, vindo a 
falecer após queda de cavalo no ano seguinte. Em 1494, foi assinado o 
Tratado de Tordesilhas, que conferira uma zona exclusiva à Coroa 
portuguesa, e que consistia no traçado de uma linha imaginária a 360 
milhas a ocidente do arquipélago de Cabo Verde. Estabelecida esta 
ŦƛƎǳǊŀ ƧǳǊƝŘƛŎŀ ǉǳŜ ŦƛŎƻǳ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ άƳŀǊŜ ŎƭŀǳǎǳƳέΣ ƻ ŘƛǊeito das duas potências da 
época condicionarem o direito à navegação a outras potências, nomeadamente aos ingleses. 
Tratou-se de uma conquista nunca dantes alcançada por qualquer outra potência, ficando com 
o caminho livre para as futuras explorações oceânƛŎŀǎΣ ǉǳŜ ǎŜ ǾƛŜǊŀƳ ŀ ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀǊΤ άh 
/ŀƳƛƴƘƻ aŀǊƝǘƛƳƻ ǇŀǊŀ ŀ NƴŘƛŀέ Ŝ ŀ ά5ŜǎŎƻōŜǊǘŀ Řƻ .ǊŀǎƛƭέΦ {ƽ Ł ŀǎǘǵŎƛŀ Ŝ Ł Ǿƛǎńƻ ŘŜ 5Φ Wƻńƻ LL 
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se deve este documento que veio alterar a configuração política do mundo de então. Foi o 
monarca com o qual Portugal deu passos decisivos na preparação e realização da expansão, 
erguendo-se ao patamar de potência mundial de primeiro plano. Não deixou sucessão direta, 
apesar dos esforços encetados para legitimar em Roma um filho bastardo, D. Jorge, pela 
oposição da rainha e as influências dos seus inimigos. Antes de falecer escolheu Manuel de 
Viseu, duque de Beja, seu primo direito e cunhado para sucessor. A rainha Isabel a Católica, de 
/ŀǎǘŜƭŀΣ ǇƻǊ ƻŎŀǎƛńƻ Řŀ ǎǳŀ ƳƻǊǘŜΣ ǘŜǊł ŀŦƛǊƳŀŘƻ άaǳǊƛƽ Ŝƭ IƻƳōǊŜΗέΦ CŀƭŜŎŜǳ ƴǳƳ ŦƛƳ ŘŜ 
tarde no dia 25 de Outubro de 1495, no Alvor, Algarve. O seu corpo encontra-se no Mosteiro de 
Santa Maria da Vitória da Batalha. 
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1000 escudos Ch. 10 D. Maria II  

António Manuel Pinto Barbosa 

José da Silva Lopes 

Rui Vilar 

António Costa Leal 
 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 
António José Brandão 

 
Walter Waldermar Pego Marques 

 
Joaquim Cavaqueiro Mestre 

 
António José Nuno Loureiro Borges 

 
Alberto José dos Santos Ramalheira 

Ficha Técnica 

 
Valor: 500$00 
Chapa: 10 
Frente: Retrato de D. João II 
Verso: Pormenor do Padrão dos Descobrimentos 
Maqueta: João de Sousa Araújo 
Marca de água: D. João II 
Mecanismo de segurança: filete em plástico em traço interrompido; papel amarelo 
Medidas: 156x78 mm 
Impressão: Joh, Enschedé en Zonen, Grafische Inrichting N. V. 
Primeira emissão: 17-10-1966 
Última emissão: 06-04-1982 
Retirada de circulação: 29-01-1988 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
25-01-1966  82 840 000   7 
06-09-1979  28 233 000   7 



 

A Rainha D. Maria II foi a personagem escolhida para figurar na chapa 10 de 1000 escudos. A 

efígie apresentada é cópia de um quadro de Thomas Lawrence existente no Museu Nacional 

de Arte Antiga, de Lisboa. Já em 1953 este quadro tinha servido de modelo para uma série de 

selos comemorativos do 1º centenário do selo postal em Portugal. A composição com a efígie 

da Rainha, no verso, foi ƛƴǎǇƛǊŀŘŀ ƴǳƳŀ ƳƻŜŘŀ ǇƻǊǘǳƎǳŜǎŀ ŘŜ ƻǳǊƻ όŀ tŜœŀ ά5ŜƎƻƭŀŘŀέ de 

7500 réis, de 1833), tendo sido alterada a data de emissão para 1846, ano da fundação do 

Banco de Portugal. As maquetas iniciais foram elaboradas pelo arquiteto João de Sousa Araújo. 

A preparação das chapas e a estampagem das notas estiveram a cargo da firma holandesa Joh. 

Enschedé en Zonen, Grafische Inrichting N. V.. 

A estampagem a talhe-doce da frente, feita por processo especial, diretamente a três cores 

(castanho, azul e verde), englobava o retrato da Rainha, o escudo nacional, diversos dísticos e 

ƻǎ ƴǵƳŜǊƻǎ άмлллέΦ h ŦǳƴŘƻΣ ŜƳ ƻŦŦǎŜǘΣ ŜǊŀ ŎƻƴǎǘƛǘǳƝŘƻ ǇƻǊ ǳƳ ƎǊǳǇƻ ŘŜ ŦƭƻǊŜǎ ŀ ƭƛƭłs e verde, 

uma rosácea a castanho-claro por detrás da cabeça da Rainha e um desenho numismático de 

tonalidade azul com faixa em íris a castanho-claro na metade esquerda da nota e ornatos de 

técnica duplex. A estampagem a talhe-doce do verso, com cores idênticas às da frente, reunia 

a efígie da Rainha, uma reprodução da antiga Praça do Pelourinho, com o edifício do Banco de 

Portugal (depois Paços do Concelho de Lisboa), dísticos e ornamentos geométricos em linha 

branca e linha cheia. No fundo do verso, o grupo de flores era em tudo igual ao da frente e o 

desenho numismático, com um tipo de flor diferente, tinha a faixa castanho-clara, em íris, na 

parte central. A aposição tipográfica do texto complementar (data, série, numeração, as 

ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ŦŜƛǘŀ ƴŀǎ 

oficinas do Banco e na casa estampadora holandesa, observando-se, assim, diferença nos tipos 

de letras e números. O papel foi fabricado na inglesa Portals Limited. A marca de água foi 

colocada no centro da nota e apresentava um retrato de D. Maria II em ampliação do 

ŜǎǘŀƳǇŀŘƻ ƴŀ ŦǊŜƴǘŜ Řŀ ƴƻǘŀ ŜΣ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ bŀ ƳŜǘŀŘŜ 

esquerda, incorporado no papel, situava-se um filete de segurança de traço descontínuo. 
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D. Maria II 

D. Maria II nasceu no Rio de Janeiro a 4 de Abril de 1819, filha 
de D. Pedro IV e de sua mulher Leopoldina de Habsburgo foi 
batizada com o nome de Maria da Glória Joana Carlota 
Leopoldina da Cruz Francisca Xavier de Paula Isidora Micaela 
Gabriela Rafaela Luísa Gonzaga de Bragança e Áustria. Contava 
apenas 7 anos de idade quando o seu pai D. Pedro IV abdicou do 
trono em seu favor em Abril de 1826; deveria casar com o seu 
tio D. Miguel logo que tivesse idade, sendo de imediato 
nomeado regente, em Julho de 1826, após ter jurado fidelidade 
à rainha e à Carta Constitucional. D. Maria de menoridade foi 
viver para Inglaterra e depois França. Ao atingir os 15 anos de 
idade em 24 de Setembro de 1834, volta a Portugal para 
assumir o governo de Portugal. Casou em primeiras núpcias no 
ano de 1835, com Augusto de Leuchtenberg, mas este faleceu logo no mês de Março do mesmo 
ano. Nesse ano de 1835, empreendeu diversas reformas, uma das quais, consistiu na venda de 
todos os bens de raiz nacionais, pertencentes à Igreja Patriarcal, às Casas das Rainhas e do 
Infantado, das Corporações religiosas já extintas e das Capelas reais. Casou em segundas 
núpcias em 9 de Abril de 1836 com Fernando de Saxe-Coburgo-Gotha, com o qual teve onze 
filhos. Foi um dos períodos da nossa história mais conturbados os que se viveram neste 
reinado, ficando registados entre outros; a guerra civil, entre liberais e absolutistas, e daí todas 
as rivalidades e perseguições que se seguiram na sociedade; a revolução de Setembro; a 
revolta dos Marechais; a Convenção de Chaves; a Revolta da Maria da Fonte; a Belenzada; a 
Patuleia, etc. A carta Constitucional foi alterada com a votação de um ato adicional, que 
consistiu na abolição da pena de morte em Portugal: algumas reformas, como melhoramentos 
de monta respeitantes à instrução pública foram entretanto aplicadas com a criação de Liceus 
e Escolas Primárias; a Fundação das Escolas Médicas de Lisboa e do Porto; a Escola Politécnica 
de Lisboa; a Academia Politécnica do Porto; o Instituto Agrícola; o Conservatório de Música. 
Nas Obras Públicas, foi notória a sua Acão no crescimento económico, centrado na construção 
de infraestruturas de transportes e comunicações, na tentativa de aproximar as várias regiões 
do país, em especial as do interior, e do apoio ao desenvolvimento comercial e industrial. Foi 
ŎƻƎƴƻƳƛƴŀŘŀ ŘŜ ά ! 9ŘǳŎŀŘƻǊŀέΣ ǇŜƭŀ Acão e determinação que implementou com a instrução 
pública. No ano de 1852, D. Maria faz publicar um decreto que adota o sistema decimal; este 
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sistema revelou-se de grande utilidade pelo facto de se tornarem mais céleres as pesagens, 
reformulando o sistema monetário, que se encontrava muito diversificado quanto ao valor e 
nome das moedas então a circular. Foi no ano de 1853 que se introduziu o primeiro selo postal, 
em Portugal contemplando a figura da monarca, nos selos de 5, 25, 50 e 100 réis, da autoria de 
Francisco de Borja Freire, correspondendo a cada importância a cor prospectivamente 
castanho avermelhado, azul, verde e lilás no seu valor crescente. Faleceu na cidade de Lisboa a 
15 de Novembro de 1853, após o parto do seu 11º filho. O seu corpo está depositado no 
Panteão dos Braganças, no mosteiro de São Vicente de Fora. 

tŜœŀ ά5ŜƎƻƭŀŘŀέ 

! ά5ŜƎƻƭŀŘŀέ Ş ǳƳa das 

moedas mais cobiçadas pelos 

colecionadores portugueses. 

Valia 7500 réis. Cunhada em 

ouro (toque 916,6%) com um 

diâmetro de 31,5 mm e 14,34 

gramas de peso. Foram 

cunhadas apenas 1 265 

peças, pois a rainha não 

gostou da representação em 

cabeça, preferindo o tradicional busto. A característica representação de cabeça valeu a 

alcunha a esta moeda de Degolada.  

A moeda apresentava no anverso a efígie da rainha a olhar para a esquerda com a 

característica representação de cabeça, envolvendo a legenda latina: 

a!wL!ωLLω5ωDωthw¢¦Dω9¢ω![D!w.ωw9DLb! όaŀǊƛŀ LLΣ ŘŜƛ ƎǊŀǘƛŀ tƻǊǘǳƎŀƭƛŋ Ŝǘ !ƭƎŀǊōƛƻǊǳƳ 

Regina ς Maria II Rainha pela Graça de Deus de Portugal e Algarve). No reverso as armas do 

reino entre um ramo de louro e um de carvalho. 

Praça do Pelourinho de Lisboa  

A antiga Praça do Pelourinho correspondente hoje à Praça do Município, era o local onde se 

encontrava a antiga sede do Banco de 

Portugal em local onde hoje encontramos 

a Câmara Municipal. O Banco de Portugal 

foi criado por decreto régio em 19 de 

Novembro de 1846, tendo a função de 

banco comercial e de banco emissor. 

Surgiu da fusão do Banco de Lisboa e da 

Companhia Confiança Nacional, uma 

sociedade de investimento especializada 

no financiamento da dívida pública. Este 

banco recém-criado não era mais que uma sociedade de investimentos, especializado no 

financiamento da dívida pública, que começou por ser apenas mais um banco, sem o 

monopólio da emissão de notas, continuando apenas as emissões do Banco de Lisboa, 

impressas a uma só cor sobre fundo branco. Para aproveitar o papel existente em armazém no 
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Banco de Lisboa, o Banco de Portugal imprimiu até 1875, durante mais de 28 anos, as suas 

notas com a marca de água do extinto Banco de Lisboa. 

O Banco de Portugal funcionou no edifício do antigo Banco de Lisboa, na Praça do Pelourinho 

(Praça do Município desde 1886), que devido a um incêndio ocorrido em 19 de Novembro de 

1863 (já como Paços do Concelho), foi destruído e no seu lugar foi construído o atual edifício da 

Câmara Municipal de Lisboa. 

 

Cabralinas I: Pedro Álvares Cabral 

 
Os subscritores do documento (decreto-lei 49 001 de 30 de Abril de 1969) que aprovou a emissão de moeda 
comemorativa de 50 escudos relativa ao 5.º Centenário do nascimento de Pedro Álvares Cabral. Entre as figuras 
de estado dessa altura constava Américo Deus Rodrigues Thomaz (Presidente da República), sendo chefe de 
governo Marcello Caetano. João Dias Rosas era o responsável pela área económica.  

Não deixa de ser interessante registar ter sido da iniciativa de um grande colecionador e 

numismata que primeiro chegou ao Ministério das Finanças a sugestão da emissão de uma 

moeda alusiva ao Centenário de Pedro Álvares Cabral, com o valor facial de 50$00. De facto, 

data de 17 de Novembro de 1968 a carta enviada pelo saudoso numismata José Oliveira de 

Sousa Nunes ao Ministro das Finanças, Dr. João Dias Rosas, 

contendo aquela sugestão. Contudo e curiosamente, não seria essa 

a causa imediata da autorização ministerial dessa emissão, cujo 

despacho, de 4 de Dezembro aparece exarado sobre um ofício de 

20 de Novembro, enviado pelo diretor da Casa da Moeda, Eng. Abel 

Tavares Fernandes e contendo idêntica sugestão. Coincidência ou 

convergência de iniciativas, quem sabe, estiveram assim na origem 

da criação da primeira moeda da série "Cabralina", que tão grande 

Ficha Técnica 

 
Valor: 1000$00 
Chapa: 10 
Frente: Retrato de D. Maria II 
Verso: DǊŀǾǳǊŀ Řŀ tǊŀœŀ Řƻ tŜƭƻǳǊƛƴƘƻ ŜƳ [ƛǎōƻŀ όǎŞŎΦ ·L·ύ Ŝ Řŀ tŜœŀ ά5ŜƎƻƭŀŘŀέ 
Maqueta: João de Sousa Araújo 
Marca de água: D. Maria II 
Mecanismo de segurança: filete em plástico em traço interrompido 
Medidas: 163x82 mm 
Impressão: Joh, Enschedé en Zonen, Grafische Inrichting N. V. 
Primeira emissão: 31-05-1967 
Última emissão: 12-11-1979 
Retirada de circulação: 30-01-1987 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
19-05-1967  146 851 000   19 
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influência viria a ter no incremento e na popularidade do colecionismo numismático em 

Portugal. 

Obtida a aprovação governamental, foi ainda por sugestão da Casa da Moeda que seria 

reproduzida a efígie de Pedro Álvares Cabral representada num medalhão dos Jerónimos, 

curiosamente o único voltado para Ocidente, enquanto os restantes (entre os quais o de Vasco 

da Gama) estão voltados para Oriente. Desconhecendo-se ao certo a identidade das figuras 

representadas nos medalhões aceita-se que o voltado a Ocidente seja uma das raras 

iconografias conhecidas de Pedro Álvares Cabral. Apesar das poucas representações do 

navegador quinhentista (possivelmente por ter deixado de fazer parte dos protegidos do rei 

após o seu regresso) esta é uma das figuras mais recordadas da numismática e da notafilia 

portuguesa, tendo-se estreado nestas andanças na chapa 1 de 100 escudos. 

Apesar de estar cunhada com ano de 1968, a verdade é que foi cunhada e emitida em 1969 (o 

ano corresponde ao 5.º Centenário em comemoração, mas a lei de aprovação só foi emitida 

em 30 de Abril de 1969). A moeda foi cunhada em prata (toque de 650 milésimas) e inaugurou 

um novo valor em moeda, os cinquenta escudos, os quais seriam repetidas noutras moedas 

ǉǳŜ ŎƻƳǇƭŜǘŀǊŀƳ ŀ ǎŞǊƛŜ ά/ŀōǊŀƭƛƴŀέ ŀǎǎƛƳΣ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ ŜƳ ƘƻƴǊŀ Ł ǇǊƛƳŜƛǊŀ ŘŜƭŀǎΦ 9ǎǘŀǎ 

moedas tinham todas 18 g de peso e 34 mm de diâmetro. A primeira teve autoria do mestre 

Marcelino Norte Almeida, que representou o navegador com desenho baseado em busto 

presente em medalhão do Mosteiro dos Jerónimos (reverso), e no anverso um escudo da 

República coroado em estilo manuelino.  

 

50 escudos Ch. 9 Infanta D. Maria 

António Manuel Pinto Barbosa 

Ficha Técnica 

 
Peso: 18 g 
Diâmetro: 34 mm 
Bordo: Serrilhado  
Eixo: Horizontal 
Metal: Prata 
Composição: Ag 650 
Autor: Marcelino Norte de Almeida 
Decreto: 49 001 de 30/04/1969 
Ano  Cunhagem  Código 
1968  1 000 000  035.01 
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Manuel Jacinto Nunes 

Rui Vilar 

Alberto Alves Oliveira Pinto 
 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 
António José Brandão 

 
Walter Waldermar Pego Marques 

 
Joaquim Cavaqueiro Mestre 

 
António José Nuno Loureiro Borges 

 
Alberto José dos Santos Ramalheira 

 
Abel António Pinto dos Reis 

 
Luís Carlos Braz Teixeira 

 
Maria Manuela Morgado Baptista 

 

A última chapa de 50 escudos (chapa 9) prestou homenagem a uma das mulheres mais 

interessantes do período quinhentista da história de Portugal, a filha de D. Manuel I, a Infanta 

D. Maria. A imagem iconográfica selecionada baseou-se em pintura atribuída a Gregório Lopes 

atualmente existente no Museu Condé em Chatilly na França. O verso recordou a vila de Sintra 

ŎƻƴǘŜƳǇƻǊŃƴŜŀ Ł ƛƴŦŀƴǘŀ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƎǊŀǾǳǊŀ ŘŜ 5ǳŀǊǘŜ ŘΩ!ǊƳŀǎΦ ! ƎǊŀǾŀœão das chapas e 

a estampagem foram realizadas na inglesa Thomas De La Rue & Co. Ltd de acordo com 

maqueta do arquiteto João de Sousa Araújo. 

A estampagem calcográfica da frente surge em tom acastanhado-escuro e mostrava a efígie da 

Infanta, ornatos trabalhados a torno geométrico em linha branca e linha escura, o escudo 

ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ ŘƝǎǘƛŎƻǎ Ŝ ƻǎ ƴǵƳŜǊƻǎ άрлέΦ h ŦǳƴŘƻΣ ƛƳǇǊŜǎǎƻ ŜƳ άƻŦŦǎŜǘέ ŜƳ ǘƻƴǎ de amarelo-

torrado evoluindo para tons castanhos por processo íris, apresentava diversos ornamentos de 

técnica duplexes que envolviam a gravura. O florão apresentado à esquerda, em amarelo com 

tonalidades de castanho e verde, tinha uma zona raiada de azul-claro. As margens eram 

ocupadas por um desenho numismático exposto em faixas paralelas aos lados menores da 

nota por processo íris. O verso tinha uma estampagem calcográfica, a castanho-escuro, que 

mostrava a reprodução do desenho de Duarte dΩ!ǊƳŀǎ όмрлтύ ά/ƛƴǘǊŀ ǘƛǊŀŘƻ natural da parte 

ŘŜ hŜǎǘŜέΣ ornatos ŘŜ ƎǳƛƭƘƻŎƘŞΣ ƻǎ ƴǵƳŜǊƻǎ άрлέ Ŝ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ h ŦǳƴŘƻΣ 



Apontamentos: Escudo 

 
102 

ǘŀƳōŞƳ ŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀ άƻŦŦǎŜǘέΣ ŜƳ ƝǊƛǎΣ tinha uma zona central em amarelo-torrado e as 

extremidades em tons acastanhados. Tanto o florão, em amarelo-ocre, como o desenho 

numismático que se estendia pelas margens eram de composição idêntica aos da frente. A 

ŀǇƻǎƛœńƻ ǘƛǇƻƎǊłŦƛŎŀ Řƻ ǘŜȄǘƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ όŘŀǘŀΣ ǎŞǊƛŜΣ ƴǳƳŜǊŀœńƻΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh Vice-

DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ ƻ ά!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύΣ ŀ ǇǊŜǘƻΣ Ŧoram feitas nas 

oficinas do Banco. O papel foi fabricado na inglesa Portals Limited, apresentava na metade 

esquerda da nota um filete de segurança a traço descontínuo. A marca de água foi colocada 

centralmente e apresentava o retrato da Infanta D. Maria, com efígie reduzida em relação à 

ŜǎǘŀƳǇŀŘŀ ƴŀ ŦǊŜƴǘŜΣ Ŝ ƴŀ ǇŀǊǘŜ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ 

 

 

Infanta D. Maria 

A Infanta D. Maria era filha de D. Manuel I e da sua terceira mulher Dona Leonor, irmã de 

Carlos V. Nasceu no Paço da Ribeira, a 8 de Junho de 1521 em Lisboa. Ficou órfã de pai com 

poucos meses de idade, sendo educada pela camareira-mor da rainha D. Leonor, D. Elvira de 

Mendonça, sendo posteriormente entregue aos cuidados de sua tia Dona Catarina, irmã de sua 

mãe, que veio para Portugal para casar com D. João III no ano de 1524. Dona Maria era uma 

pessoa dotada de uma inteligência fora do comum e com uma excelente memória. Na sua 
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aprendizagem esteve rodeada de professores distintos, entre os quais se evidenciaram Luís 

Sigeia, que lhe ensinou as letras e latim; a sua irmã ensinou-a a tocar alguns instrumentos, com 

especial destaque para aqueles mais usados no culto, como a harpa e o órgão. Quando atingiu 

a idade de dezasseis anos (1537), o seu irmão ofertou-lhe uma casa fora do Paço com damas e 

fidalgos sendo tratada com toda a estima como as rainhas. A Infanta foi uma das mais ricas da 

Europa, devido aos bens herdados de seu pai e de sua mãe. Foi senhora de cidades, vilas e 

outras terras, possuindo jurisdições em França, Espanha e Portugal, riquíssimas joias, baixelas 

e tapeçarias herdadas de sua mãe. No seu Paço criou uma verdadeira escola de nobres hábitos, 

onde senhoras ilustres da nobreza, aí se ilustravam e desenvolviam todo 

o género de conhecimento de ciências e das artes de que foi especial 

protetora e dinamizadora. A fama da Infanta de ter grande instrução, 

ilustração e imensas virtudes correu pela Europa, onde alguns dos mais 

nobres príncipes a pretendiam desposar, o que nunca veio a suceder pelo 

falecimento destes, antes de se realizar o casamento; ou por motivos de 

índole pessoal de D. João III, (esvaziamento dos cofres), sendo difícil 

satisfazer à Infanta o muito da sua herança, que teria de levar como 

dote; manteve-se solteira, consagrando a sua vida ao serviço de Deus; 

edificou a despensas suas, a Igreja e a Capela-Mor do Convento de 

Nossa Senhora da Luz, da Ordem de Cristo, o Convento de Santa Helena do Calvário em Évora, 

o Convento de Nossa Senhora dos Anjos, junto a Torres Vedras, o Convento de S. Bruno e o 

Convento de Santo Cristo dos Milagres em Santarém; deixando em testamento que se 

edificasse um Mosteiro para as comendadeiras da ordem de São Bento de Avis, que se 

construiu na cidade de Lisboa; fundou a Igreja Paroquial de Santa Engrácia em Lisboa. No seu 

testamento determinava muitas obras de caridade por todo o reino, grandes socorros para os 

pobres, viúvas donzelas e órfãos, enfermos, muitas casas para abrigo dos peregrinos, dotes 

para casamento de órfãos, etc. Faleceu em Outubro de 1577, sendo sepultada no mosteiro da 

Madre de Deus, celebrando-se exéquias com grande pompa, a que assistiram o seu sobrinho D. 

Sebastião, o cardeal D. Henrique e toda a corte. 

Sintra 

Podemos encontrar em Sintra testemunhos de praticamente todas as épocas da história 
portuguesa. Na candidatura de Sintra a 
Património Mundial/Paisagem Cultural junto da 
UNESCO, tratou-se de classificar toda uma área 
que se assumiu como um contexto cultural e 
ambiental de características específicas: uma 
unidade cultural que tem permanecido intacta 
numa plêiade de palácios e parques; de casas 
senhoriais e respectivos hortos e bosques; de 
palacetes e vivendas inseridos no meio de uma 
exuberante vegetação; de extensos troços 
amuralhados que coroam os mais altos cumes da 
Serra. Também de uma plêiade de conventos de 
meditação entre penhascos, bosques e fontes: de igrejas, capelas e ermidas, polos seculares de 
fé e de arte; enfim, uma unidade cultural intacta numa plêiade de vestígios arqueológicos que 
apontam para ocupações várias vezes milenárias. 
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Os mais antigos testemunhos de ocupação humana localizam-se num cume da vertente norte 
da Serra de Sintra. Trata-se da ocupação epipaleolítica da Penha Verde, comprovada por 
abundantes utensílios de tipo microlaminar. Testemunho de uma ocupação do Neolítico é o 
sítio de São Pedro de Canaferrim, junto à Capela do Castelo dos Mouros. Ocupação 
testemunhada pela presença de cerâmicas decoradas associadas a uma indústria lítica talhada 
em sílex, datada de inícios do V milénio a.C. Vestígios da Idade do Bronze (segunda metade do 
II milénio a.C. - inícios do I), surgem em diversos locais da Serra de Sintra, quer a nível de 
habitats (Parque das Merendas, junto à Vila), quer em contextos votivos (Monte do Sereno). Do 
Bronze Final, séculos IX-VI a. C., existe um importante e vasto povoado localizado sob o Castelo 
dos Mouros. 

No período do Império Romano toda a região de Sintra se inscreveu no vasto territorium da 
Civitas Olisiponense, à qual César cerca de 49 a.C. ou, mais provavelmente, Octaviano cerca de 
30 a.C., concedeu o invejável estatuto de Municipium Civium Romanorum. Os vários habitantes 
da região inscrevem-se na tribo Galeria, adotando nomes romanos e apresentam-se 
plenamente imbuídos de romanidade. Uma via ligaria este aglomerado à zona rural a sudeste 
da Serra onde entroncaria na estrada para Olisipo. O troço seguiria grosso modo a Rua da 
Ferraria, a Calçada dos Clérigos e a Calçada da Trindade. Conforme o habitual uso que os 
Romanos tinham em colocar os seus túmulos ao longo das vias e à saída dos habitats, também 
aqui se detetaram vestígios de lápides pertencentes a monumentos funerários do século II d.C.. 

Durante o domínio muçulmano surgem os primeiros textos que referem explicitamente a Vila 

de Sintra (Xintara ou Shantara em árabe). Sintra é apresentada no século X pelo geógrafo Al-

.ŀŎǊΣ ŎƻƳƻ άǳƳŀ Řŀǎ Ǿƛƭŀǎ ǉǳŜ ŘŜǇŜƴŘŜƳ ŘŜ [ƛǎōƻŀ ƴƻ !ƴŘŀƭǳȊΣ ƴŀǎ ǇǊƻȄƛƳƛŘŀŘŜǎ Řƻ ƳŀǊέΦ 

Outros textos assinalam-na como o centro urbano mais importante logo a seguir a Lisboa, 

neste território. Principal núcleo urbano e económico logo a seguir a Lisboa, a Vila de Sintra e o 

seu Castelo foram durante a Reconquista, no século XI, várias vezes assolados pelos exércitos 

cristãos. O rei Afonso VI de Leão na sequência da queda do califado de Córdova numa 

conjuntura de instabilidade entre as diversas Taifas muçulmanas da Península e da decisão do 

rei de Badajoz Al Mutawakkil, de se colocar sob sua proteção face à ameaça almorávida, após 

um período de hesitação entre 1090 e 1091, recebeu deste na Primavera de 1093 as cidades de 

Santarém, de Lisboa e o Castelo de Sintra. Afonso VI tomou posse das ditas cidades e do castelo 

de Sintra entre 30 de Abril e 8 de Maio de 1093. 

Lisboa foi pouco depois da entrega a Afonso VI conquistada pelos almorávidas, assim como 
Sintra, só resistindo Santarém devido aos esforços de D. Henrique de Borgonha, nomeado 
conde de Portucale em 1096, em substituição de Raimundo de Borgonha. É neste contexto de 
manutenção da fronteira do Tejo que, em Julho de 1109, o conde D. Henrique reconquista o 
Castelo de Sintra. Esta fortificação foi ainda alvo de surtidas esporádicas, caso do assalto 
comandado pelo príncipe Sigurd, filho do rei Magnus da Noruega que, de passagem em 
cruzada à Terra Santa desembarcou na foz do Rio de Colares. 

Só após a conquista de Lisboa por D. Afonso Henriques em 1147, Sintra (cuja guarnição do 
castelo se entrega ao rei em Novembro) é definitivamente integrada no espaço cristão. Logo 
após a tomada de posse do Castelo, D. Afonso Henriques aí funda a igreja de São Pedro de 
Canaferrim. 

Em 9 de Janeiro de 1154 D. Afonso Henriques outorga Carta de Foral à Vila de Sintra com as 
respetivas regalias. A Carta de Foral estabelece o Concelho de Sintra, cujo termo passa a 
abranger um vasto território. Nestes primórdios, existia na Vila de Sintra uma significativa 
comunidade de sefarditas, que dispunha de sinagoga e de bairro próprio. Referem, os 
documentos, também a existência de mouros, cuja subsistência ainda é referida no reinado de 
D. Dinis.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Serra_de_Sintra
http://pt.wikipedia.org/wiki/Neolítico
http://pt.wikipedia.org/wiki/Castelo_dos_Mouros_(Sintra)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sílex
http://pt.wikipedia.org/wiki/Idade_do_Bronze
http://pt.wikipedia.org/wiki/Império_Romano
http://pt.wikipedia.org/wiki/César
http://pt.wikipedia.org/wiki/Octaviano
http://pt.wikipedia.org/wiki/Olisipo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Romanos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Muçulmano
http://pt.wikipedia.org/wiki/Século_X
http://pt.wikipedia.org/wiki/Reconquista
http://pt.wikipedia.org/wiki/Século_XI
http://pt.wikipedia.org/wiki/Afonso_VI_de_Leão
http://pt.wikipedia.org/wiki/Califado_de_Córdova
http://pt.wikipedia.org/wiki/Taifas
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Al_Mutawakkil&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Almorávida
http://pt.wikipedia.org/wiki/1093
http://pt.wikipedia.org/wiki/Santarém
http://pt.wikipedia.org/wiki/Henrique_de_Borgonha,_conde_de_Portucale
http://pt.wikipedia.org/wiki/Portucale
http://pt.wikipedia.org/wiki/1096
http://pt.wikipedia.org/wiki/Raimundo_de_Borgonha
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sigurd
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Magnus_da_Noruega&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Colares
http://pt.wikipedia.org/wiki/D._Afonso_Henriques
http://pt.wikipedia.org/wiki/1147
http://pt.wikipedia.org/wiki/1154
http://pt.wikipedia.org/wiki/Carta_de_Foral
http://pt.wikipedia.org/wiki/Concelho_de_Sintra
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Ao longo dos séculos XII e XIII, fazendo jus à fertilidade das terras de Sintra, vários conventos e 
mosteiros, assim como ordens militares, aqui possuem casais, herdades, azenhas, vinhas. As 
doações régias ocorridas no século XII e XIII a conventos, mosteiros e ordens militares - assim 
como os próprios privilégios outorgados pelo foral de D. Afonso Henriques e confirmados em 
1189 pelo seu filho D. Sancho I correspondem a uma estratégia de organização estrutural do 
território. É assim que, logo a partir de 1261, Sintra possui uma administração local constituída 
por um alcaide que representa a Coroa e por dois "alvazis" ou juízes eleitos pelo povo. 

Durante o reinado de D. Fernando I aparece ligada ao controverso casamento do monarca com 
D. Leonor Teles. Em 1372, o rei doa Sintra a D. Leonor Teles, com quem acabara de casar, 
publicamente, no norte do país. Durante a crise dinástica de 1383-85, Sintra tomou o partido 
de D. Leonor Teles, que pelo reino ordenou a proclamação da filha D. Beatriz, casada com João 
I de Castela, como rainha de Portugal e de Castela. Depois da derrota do exército castelhano 
em Aljubarrota Sintra logo se entregou sem luta a D. João I. 

D. João I quebrou a tradição de doar Sintra à Casa das Rainhas. Ao período dos descobrimentos 
marítimos ficaram ligados os nomes de alguns naturais de Sintra, como Gonçalo de Sintra, que  
explorou a angra a que ficou ligado o seu nome, perto do Rio do Ouro, onde morreu em 1444. A 
Pedro de Sintra e a Soeiro da Costa se deve o limite máximo de descobrimento da costa 
atlântica de África na data que mediou entre a morte do infante D. Henrique em 1460 e o 
arrendamento desta exploração costeira a Fernão Gomes por D. Afonso V. Pedro de Sintra e 
Soeiro da Costa chegaram à mata de Santa Maria, para além da já reconhecida Serra Leoa e do 
Cabo do Monte a uma latitude de 6,5° N. 

A importância da Vila de Sintra nos itinerários régios proporcionou, no final do século XV, por 
iniciativa da rainha D. Leonor, mulher de D. João I, o melhoramento da sua principal instituição 
de assistência e caridade, o Hospital e Gafaria do Espírito Santo, de que hoje resta a capela de 
São Lázaro. Na transição do século XV para o século XVI, D. Manuel I transforma e enriquece a 
Vila, com uma nova e vasta campanha de obras no Paço da Vila, ocorridas depois da viagem a 
Castela e Aragão para ser jurado herdeiro daqueles reinos em 1498, que refletem a impressão 
que o mudejarismo espanhol deixou no monarca; da reconstrução da velha igreja gótica de São 
Martinho; da construção do Mosteiro de Nossa Senhora da Pena (1511), no pico mais alto da 
serra, entregue à Ordem de São Jerónimo. 

Na segunda metade do século XVI, Sintra foi «um centro cortesão por excelência. Nesta 
ruralidade propícia ao gosto humanista encontrou o Vice-Rei da Índia D. João de Castro, a 
partir de 1542, o descanso dos últimos anos da sua vida, na Quinta da Penha Verde, onde 
fomentou um cenáculo de arte e de erudição frequentado por alguns dos mais destacados 
vultos da cultura portuguesa do seu tempo, entre os quais o célebre Francisco de Holanda.  

Durante o domínio filipino Sintra perdeu a sua preponderância. O terramoto de 1755, causou 
avultados estragos e numerosos mortos. É nesta segunda metade do século XVIII que 
decorrem, no Paço da Vila, obras de restauro. Há que registar, ainda no século XVIIl, a 
fundação da primeira unidade industrial do concelho, a Fábrica de Estamparia de Rio de Mouro 
(1778), e a visita da rainha D. Maria I (1787), para cuja ocasião foram redecoradas algumas 
salas e câmaras do Paço. E até que o rei-consorte D. Fernando II compre o Mosteiro da Pena e 
uma vasta área adjacente, em 1838, há apenas que assinalar o arco da autoria do arquiteto 
Costa e Silva, construído no Palácio de Seteais pertença do Marquês de Marialva, para 
comemorar em 1802 a visita dos Príncipes do Brasil, D. João e D. Carlota Joaquina e a visita do 
rei absolutista D. Miguel em 1830. 

No terceiro quartel do século XVIII e praticamente todo o século XIX o espírito romântico dos 
viajantes estrangeiros e da aristocracia portuguesa redescobrem a magia de Sintra e dos seus 
lugares, mas sobretudo o exotismo da sua paisagem e do seu clima. Figuras como William 
Beckford, Gerard Devisme, Francis Cook deixaram a sua marca na vila.  
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O grande empreendimento artístico deste século em Sintra é sem dúvida o Palácio da Pena, 
obra marcante do romantismo português, iniciativa do rei-consorte D. Fernando II, marido da 
rainha D. Maria II. O Palácio, construído sobre o que restava do velho mosteiro Jerónimo do 
século XVI é de uma arquitetura eclética única que não teve continuidade na arte portuguesa. 
Em 1854 é celebrado o primeiro contrato para a construção de um caminho de ferro entre a 
Vila e Lisboa. Após várias tentativas sem êxito, a linha foi finalmente inaugurada a 2 de Abril de 
1887. 

No princípio do século XX, Sintra foi reconhecida como lugar de veraneio e residência de 
aristocratas e de milionários. De entre estes, Carvalho Monteiro. Entre a segunda metade do 
século XIX e os primeiros decénios do século XX, Sintra tornou-se um lugar privilegiado para 
artistas (Viana da Mota, Alfredo Keil, João Cristino da Silva, Eça de Queiroz, Ramalho Ortigão).  

 

1000 escudos Ch. 11 D. Pedro V 

António Manuel Pinto Barbosa 

José da Silva Lopes 

Manuel Jacinto Nunes 

António Costa Leal 

Rui Vilar 

Ficha Técnica 

 
Valor: 50$00 
Chapa: 9 
Frente: Retrato da infanta D. Maria 
Verso: Gravura da Sintra quinhentista 
Maqueta: João de Sousa Araújo 
Marca de água: Infanta D. Maria 
Mecanismo de segurança: filete em plástico em traço interrompido 
Medidas: 142x70 mm 
Impressão: Thomas de La Rue & Co. Ltd 
Primeira emissão: 16-03-1979 
Última emissão: 16-07-1984 
Retirada de circulação: 30-07-1987 
Data  Emissão  Combinações de Assinaturas 
28-05-1968  29 677 000   7 
01-02-1980  49 934 000   9 
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http://pt.wikipedia.org/wiki/1854
http://pt.wikipedia.org/wiki/Caminho_de_ferro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1887
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António Loureiro Borges 

Victor Constâncio 

Alexandre Vaz Pinto 
 

 
Fernando Emygdio da Silva 

 
João Baptista de Araújo 

 
António Osório de Castro 

 
Domingos Pereira Coutinho 

 
António Alves Salgado Júnior 

 
António Luís Gomes 

 
António José Brandão 

 
Walter Waldermar Pego Marques 

 
Joaquim Cavaqueiro Mestre 

 
António José Nuno Loureiro Borges 

 
Alberto José dos Santos Ramalheira 

 
Abel António Pinto dos Reis 

 
Luís Carlos Braz Teixeira 

 
Maria Manuela Morgado Baptista 

 
José de Matos Torres 

 
Rui Machete 

 
José Luís Nogueira de Brito 

 

Embora aprovada em 1968, a chapa 11 de 1000 escudos, só viria a ser lançada para circulação 

apenas em 1979. Foi evocada a figura do trigésimo Rei de Portugal, D. Pedro V. A efígie 

apresentada na frente foi reproduzida de um quadro de Constantino Fernandes, património da 

Fundação da Casa de Bragança, existente no Paço de Vila Viçosa. As efígies conjugadas de D. 

Pedro V e de sua mulher, a Rainha D. Estefânia, que se observam no verso e, em tamanho 

reduzido, no interior dos zeros da frente, foram inspiradas numa medalha comemorativa do 

casamento real e esculpida em Bruxelas por Leopold Wiener. A vinheta, no verso, 

representando a inauguração, em Lisboa, do caminho de ferro do Leste (28 de Outubro de 

1856), teve por modelo uma medalha gravada pelo primeiro diretor técnico da Estamparia do 

Banco de Portugal, Augusto Fernando Gérard, gravador de algumas notas do Banco de Lisboa, 

para onde entrou por contrato em 1 de Julho de 1843. 

As maquetas iniciais foram da autoria do arquiteto João de Sousa Araújo. Todo o trabalho de 

elaboração das chapas e estampagem das notas foi executado pelos estampadores ingleses 

Bradbury, Wilkinson & Co. Ltd. 
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A estampagem a talhe-doce da frente, em tons de azul e castanho-escuro, mostrava a efígie do 

Rei, ornatos de guilhoché em linha branca e linha cheia, o escudo nacional, dísticos e os 

ƴǵƳŜǊƻǎ άмлллέΦ O fundo, em offset, era constituído por um ornato em duplex e um desenho 

numismático de grinaldas retilíneas e paralelas, excerto na zona interior do ornato da metade 

direita, a castanho-claro, onde se observava uma composição diferente. As cores do desenho 

numismático, que se estendia pelas margens, eram: azul-claro nas extremidades e uma faixa 

de tonalidades verde-claro e castanho-claro, em íris, na zona central. A estampagem 

calcográfica do verso, a azul-claro, englobava as efígies do casal real em desenho numismático, 

ƻǊƴŀǘƻǎ ŘŜ ƎǳƛƭƘƻŎƘŞΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ ƻ ƴǵƳŜǊƻ άмлллέ Ŝ ŀ ǾƛƴƘŜǘŀ Řŀ 

inauguração do caminho-de-ferro. No fundo do verso, também de técnica offset, observavam-

se ornatos em duplex e um desenho numismático nas margens, idêntico ao da frente. A 

aposição tipográfica do texto complementar (data, série, numeraçãoΣ ŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ άh 

DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέΣ άh ±ƛŎŜ-DƻǾŜǊƴŀŘƻǊέ Ŝ άh !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǊέ Ŝ ŎƘŀƴŎŜƭŀǎύ Ŧƻƛ ŦŜƛǘŀ ƴŀǎ oficinas do 

Banco, na Imprensa Nacional Casa da Moeda e no estampador inglês, podendo-se verificar que 

os tipos de letras e números utilizados por cada uma destas oficinas eram diferentes. O papel 

foi fabricado pela inglesa Portals Limited. A marca de água foi colocada na metade esquerda e 

apresentava um retrato de D. Pedro V, em redução do estampado na frente da nota e, na 

parte inferiorΣ ŀ ƭŜƎŜƴŘŀ ά.ŀƴŎƻ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΦ bŀ metade direita, incorporado no papel, situa-

se um filete de segurança de traço descontínuo. 
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D. Pedro V 

Pedro de Alcântara Maria Fernando Miguel Rafael Gonzaga Xavier João António Leopoldo 
Victor Francisco de Assis Júlio Amélio de Saxe Coburgo e Bragança, mais conhecido por D. 
tŜŘǊƻ ±Σ ƴŀǎŎŜǳ ŀ мс ŘŜ {ŜǘŜƳōǊƻ ŘŜ муот ƴŀ ŎƛŘŀŘŜ ŘŜ [ƛǎōƻŀΣ ŎƻƎƴƻƳƛƴŀŘƻ ŘŜ άh 
9ǎǇŜǊŀƴœƻǎƻέΣ άh .ŜƳ ς !ƳŀŘƻέ ƻǳ άh aǳƛǘƻ !ƳŀŘƻέΣ ŜǊŀ ŦƛƭƘƻ ŘŜ 5Φ aŀǊƛŀ LL Ŝ Řƻ ǊŜƛ ŎƻƴǎƻǊǘŜ 
D. Fernando II. D. Pedro com apenas dezasseis anos de idade foi acompanhado 
por seu pai, durante os dois anos que faltavam para subir ao trono, 
aconselhando-o e orientando-o no que dizia respeito às grandes obras. Teve um 
papel fulcral na reconciliação do povo com a casa real fruto da guerra civil 
anteriormente vivida no reinado de sua mãe. No ano de 1855 completa dezoito 
anos de idade sendo aclamado rei; neste mesmo ano preside à inauguração do primeiro 
telégrafo no País. No ano seguinte inaugura o caminho de ferro de Lisboa ao Carregado. 
Iniciam-se as viagens regulares de navio entre Portugal e Angola. No ano de 1859 criou o Curso 
Superior de Letras; no mesmo ano e seguindo um pouco as medidas anteriormente tomadas 
pela mãe introduziu o sistema métrico em Portugal. D. Pedro V dedicou-
se a fundo com a governação do País estudando minuciosamente todas 
as deliberações e aplicações governamentais. Portugal foi atingido no 
seu reinado por duas grandes epidemias: a primeira, a cólera nos anos 
de 1853 a 1856, e a segunda, a febre-amarela entre os anos de 1856 a 
1857, o que provocou uma grande mortandade entre todas as classes, 
mas refletindo-se em maior escala no povo. O monarca durante esses 
anos percorria os hospitais solidarizando-se com os doentes com quem 
contactava pessoalmente, o que lhe granjeou enorme popularidade. 
Casou no ano de 1858 com a princesa D. Estefânia de Hohenzollern 
Sigmaringen. D. Pedro viu na saúde pública uma das suas preocupações, 
conjuntamente com a sua mulher, iniciaram a fundação hospitais públicos e instituições de 
caridade. Foi o fundador do Hospital de D. Estefânia, em Lisboa ainda hoje em funcionamento. 
A sua mulher Dona Estefânia faleceu no ano seguinte vítima de difteria. D. Pedro teve uma 
educação excecional, desatacando-se a sua preparação moral. Estudou filosofia e ciências 
naturais, dominava várias línguas, incluindo as clássicas, iniciando estudos da língua inglesa. O 
seu espírito foi de certo modo influenciado por aquele que foi seu mestre e educador, 
Alexandre Herculano. Faleceu com apenas 24 anos de idade, no dia 11 de Novembro de 1861, 
de febre tifoide, provocando uma enorme tristeza em toda a sociedade. O seu corpo jaz no 


